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RESUMO 
 
O presente trabalho teve por objetivo realizar uma pesquisa na Educação Básica, tendo como 

dispositivos formativos os Ciclos Literários de autorias indígenas em suas epistemologias e 

cosmologias, colaborando na transformação dos processos educativos para emergência de 

conhecimentos decoloniais. Neste contributo, realizou-se o estudo sobre a interferência do 

pensamento colonial na ideologia dos (as) educadores(as) da Escola Municipal de Educação 

Integral do Campo “Francisco José Mattedi” e possíveis conexões pedagógicas de caráter 

pluriepistêmico. No exposto, dialogamos com esse grupo docente para apreender a teoria de 

autores imersos aos estudos culturais decoloniais. Recorremos às contribuições alusivas à esta 

linha de pensamento nas pautas dos estudos de Anibal Quijano (2005), Catherine Walsh (2018), 

Walter Mignolo (2003), Paulo Freire (2022) dentre outros, que contribuem para a desconstrução 

de práticas colonizadoras, oriundas do pensamento hegemônico eurocentrado. Somada a este 

processo optamos pela pesquisa qualitativa, composta por um estudo do tipo etnográfico, 

viabilizada por observação participante de práticas pedagógicas na escola referendada. Como 

instrumento de pesquisa constituiu-se um campo de estudos com ciclos de diálogos, com um 

grupo do coletivo docente e discente vinculados à escola pesquisada. Compondo a esta 

metodologia, irradiamos os princípios políticos de afirmação indígena instituído na Lei nº 

11.645/2008, que estabelece a obrigatoriedade do Ensino da História e Cultura Indígena na 

Educação Brasileira. Os processos de diálogos foram viabilizados pelo campo teórico situado, 

acrescido dos autores indígenas: Smith (2021), Dorrico (2018), Graúna (2013), Krenak (2022) 

e a circularidade literária de Yamã (2012) e Miranda (2012, 2021, 2022, 2023, 2024) 

provocando outros imaginários desta produção de conhecimento indígena, ascendendo neste 

coletivo, estudantes e educadores, a consciência crítica permeada pela descolonização e 

despadronização do currículo ainda engessado na Educação Básica, propagando uma matriz 

curricular consonante às especificidades culturais. Encadeado, compomos, em diálogo com a 

comunidade escolar em seus postulados educativos que articulam saberes ancestrais a 

conhecimentos contemporâneos; princípios da Educação Popular do Campo e da Educação 

Indígena, somados para construir ações que contribuam para o bem viver. 

Palavras-chave: Literatura indígena; Formação docente; Educação decolonial; pensamento 

pluriepistêmico;  

 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

This study aimed to conduct research in Basic Education, using Literary Circles of Indigenous 

authors as formative devices grounded in their epistemologies and cosmologies, contributing to 

the transformation of educational processes toward the emergence of decolonial knowledge. 

The research examined the influence of colonial thought on the ideological framework of 

educators at the Francisco José Mattedi Municipal School of Integral Rural Education, as well 

as possible multi-epistemic pedagogical connections. Dialogues were established with the 

teaching staff in order to engage with theoretical perspectives rooted in decolonial cultural 

studies. The study draws on the contributions of Anibal Quijano (2005), Catherine Walsh 

(2018), Walter Mignolo (2003), and Paulo Freire (2022), among others, whose work supports 

the deconstruction of colonizing practices rooted in hegemonic Eurocentric thought. 

Methodologically, the research adopted a qualitative approach, developed through an 

ethnographic study based on participant observation of pedagogical practices at the school. As 

a research instrument, dialogical cycles were organized as a field of study involving both 

teachers and students from the school community. This methodological framework 

incorporated the political principles of Indigenous affirmation established by Brazilian Law No. 

11.645/2008, which mandates the teaching of Indigenous History and Culture in Brazilian 

education. The dialogical processes were grounded in situated theoretical perspectives and 

enriched by Indigenous authors such as Smith (2021), Dorrico (2018), Graúna (2013), Krenak 

(2022), as well as the literary circularity proposed by Yamã (2012) and Miranda (2012, 2021, 

2022, 2023, 2024). These engagements fostered alternative imaginaries of Indigenous 

knowledge production and cultivated, among students and educators, a critical awareness 

informed by decolonization and the de-standardization of a still rigid Basic Education 

curriculum. The study advocates for a curricular framework aligned with cultural specificities 

and constructed through dialogue with the school community, articulating ancestral knowledge 

with contemporary knowledge, and integrating principles of Popular Rural Education and 

Indigenous Education in order to promote collective well-being. 

Keywords: Indigenous literature; Teacher education; Decolonial education; Pluri-epistemic 

thinking. 

 

 

 



 

 

MOMBE’U APU’A 

Kowa’e ambopara wa’ekwe ma aetxauka awã nhanhembo’ea regwa nhombo’eaty py, ko mbya 

kwéry ombopara wa’ekwe kaudjo re dju ma aikotewẽ. Mbya arandu gwi a’egwi mbya oikwaa 

rupi ko ywa regwa aedjawi. Oikwaa rupi omombe’u awã, da’ei djurua kwéry oikwaa rupie’ỹ. 

Kowa’e ma ambopara aikwaa potawe awã baixa pa ko djurua oma’ẽa rupi pa nhombo’e wa’e 

kwéry Escola Municipal de Educação Integral do Campo “Francisco José Mattedi” pygwa. 

A’ewe ramo nhambodjoapy nhembo’ea arandu reta regwa. A’egwi ma djadjogweroaywu ope 

nhombo’e wa’e kwéry rewe nhanhembo’e awã ba’e pa ko i’arandu wa’e kwéry idjaywu 

nhandereko koo rupigwa. A’ewy ma djaikwaa pota ba’e pa amboae djurua kwery i’arandu wa’e 

kwéry idjaywu koo teko koo rupigwa ba’ekwaa re, Anibal Quijano (2005), Catherine Walsh 

(2018), Walter Mignolo (2003), Paulo Freire (2022) a’egwi amboaekwe, omombe’u wa’ekwe 

djadjapo e’ỹ awã ko djurua reko pe yy pa’ũ gwi ogweru wa’ekwe. A’ewa’e aedjawi ma 

oetxauka aeka awã aikwaa porãwe awã, aikwaa potawe awã mbya reko, ikatu ama’ẽa gwi 

odjedjapo awã nhombo’eaty era txeaywu wa’ekwea py. Ba’emo ba’eitxa pa aeka awã adjou 

porã aywu katu nhombo’e wa’e kwéry rewe ope nhombo’aty pygwa. Ope ba’eapo porã, idjypy 

gwi djadjoetxakwaa awã mbya kwéry gwi, oiko lei nº 11.645/2008, idjaywu ombo’e awã kaudjo 

mbya reko nhombo’eaty apy a’egwi mbya reko atxireiro nhombo’eaty py. Djadjogweroaywua 

ma aetxauka ta aywu py riwe, aikotewẽ rã mbya boaekwe kwatxia ombopara wa’ekwe gwi, 

Smith (2021), Dorrico (2018), Graúna (2013), Krenak (2022) a’egwi kaudjo Yama (2012) e 

Miranda (2012, 2021, 2022, 2023, 2024) oetxauka amboae rupi mbya kwéry kwaa rupi, ogweru 

ope djoa py djaeka porãwe awã teko koo rupigwa e’ỹ wa’e, a’egwi djurua kwéry reko rupi rami 

odjedjapo e’ỹ awã  oĩ teri nhombo’aty djoo ramipa awã rami. Djaetxauka awã nhanhebo’e ete’ia 

rami. Djoapy a’egwi boaty, djogweroaywu nhombo’eaty pegwa meme, omboypy nhombo’ea 

regwa ba’ekwaa regwa yma gware re a’egwi aỹ gware re; Ombotape nhanhembo’ea regwa tetã 

regwa e’ỹ a’egwi mbya bo’ea regwa, djoa py odjedjapo awã teko porã, teko ka’agwy byte rupi. 

Aywu pe’aa: Mbya kaudjo para; Nhombo’ea nhembo’e; nhande nhembo’e koo rupigwa; kwaa 

reta ba’emo regwa. 

Tradutor: CARVALHO, Mauro Luiz1 

 

 

 

 
1 Autodenominado Mauro Guarani realizou a tradução do resumo na língua materna Guarani 
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1. INTRODUÇÃO 

Refletir sobre o impacto do colonialismo nas relações sociais e culturais revela os desafios de 

romper com esse instrumento de dominação, especialmente nas práticas educacionais. Tais 

ações ainda perpetuam uma visão eurocentrada que sustenta formas de exclusão social de 

gênero, religiosidade, etnicidade e outras expressões. Esses discursos estigmatizados 

atravessam os processos educacionais, afetando inclusive as práticas leitoras, que deixam de 

contemplar outras esferas de conhecimento e formas de saber. 

Neste reflexo crítico, compomos uma pesquisa com estudos endossados pela afirmação da 

pluralidade em tangência a valorização das culturas indígenas na estética-artística literária 

produzida por autoras(es) indígenas, abrindo este universo de conhecimentos plurais em uma 

escola de Educação do Campo. 

Nesta finalidade apresentamos a proposta a um grupo de professoras(es) e estudantes da Escola 

Municipal de Educação Integral do Campo “Francisco José Mattedi”, por adesão a proposição 

deste estudo. Almejamos com este coletivo, não apenas compor reflexões como uma estratégia 

metodológica, para além, provocar neste tecido reflexivo ato político e epistemológico, díade 

fundamental para a construção de uma educação mais justa e plural. Essa ação dialoga 

diretamente com o conceito de "conscientização”, proposto por Paulo Freire (2022), segundo o 

qual, o diálogo é a base para a leitura crítica do mundo e para a transformação das realidades 

opressoras. “Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho, os homens se educam entre 

si, mediatizados pelo mundo.” (Freire, 2022, p. 95). 

A escola, apesar de ideologias dominantes ainda presentes em seus currículos, pode 

desempenhar um papel significativo no processo de descolonização do pensamento. Isso se 

justifica pelo fato de que, como afirma Brandão (1993, p.11), “[...] a educação participa do 

processo de produção de crenças e ideias, de qualificações e especialidades que envolvem as 

trocas de símbolos, bens e poderes que, em conjunto, constroem tipos de sociedades. E esta é a 

sua força”. 

A instituição escolar configura-se, portanto, como uma potente articuladora e formadora de 

opiniões e conceitos, exercendo influência central na construção de identidades e na reprodução 

ou contestação de ideologias dominantes. Assim sendo, a forma como os povos indígenas 

são abordados nos conteúdos escolares pode tanto reforçar os  estereótipos e silenciamentos 

históricos, quanto promover uma educação crítica, comprometida com a valo-
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rização das diferentes culturas, dos saberes originários e da luta por direitos desses povos. 

Nesse movimento faz-se necessário conhecer as relações de poder que estruturam o cotidiano 

escolar. Como alerta Paulo Freire (2022), a reprodução de uma "consciência ingênua" tende a 

reforçar valores, epistemologias e comportamentos coloniais, mesmo quando os conteúdos 

parecem estar atualizados. Freire nos provoca a compreender a educação como ato político e 

de libertação, o que implica questionar quem tem voz, quais histórias são contadas e que saberes 

são legitimados nesses espaços. 

Ailton Krenak (2019), líder indígena ambientalista, evidencia como a estrutura escolar 

padronizada historicamente invisibilizou os saberes, valores e formas de existência dos povos 

originários, desconsiderando suas cosmologias e impondo uma única narrativa, pautada pela 

lógica eurocêntrica e colonial. 

Refletir sobre essas questões significa reconhecer que o problema não é apenas o conteúdo, mas 

a forma como o conhecimento é mediado e vivenciado dentro da escola. Trata-se, portanto, de 

um convite à construção de uma prática pedagógica crítica, decolonial e situada, que reconheça 

a pluralidade de vozes, histórias e formas de conhecimento como fundamento de uma educação 

emancipadora. 

O aprendizado coletivo não é neutro, nem pode ocorrer de forma descontextualizada. Ao 

contrário, exige que as (os) educadoras (es) se engajem com autores imersos nos estudos 

coloniais e decoloniais como Anibal Quijano (2005), Catherine Walsh (2018), Mignolo (2003), 

Paulo Freire (2022) tornando-se um ato de resistência e reexistência. 

Esse processo formativo problematiza a colonialidade, abre espaço para a desnaturalização de 

práticas eurocêntricas e fomenta novas formas de ensinar e aprender, referenciadas em 

literaturas de autores indígenas como Smith (2021), Dorrico (2018), Graúna (2013), Miranda 

(2023), Krenak (2022), Yamã (2012) e Baniwa (2019) provocando outros imaginários no 

coletivo docente e discente para que reconheçam e valorizem saberes ancestrais, comunitários 

e situados ao território, impulsionando a construção saberes diversos, basilares a esta 

proposição da pesquisa. 

1.1 A pedra de toque: A construção da identidade docente e arco educativo para a 

realização da pesquisa 
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Os processos que agregam os conhecimentos docente na construção da identidade são atados a 

historicidades de percursos e percalços de uma vida concreta de sujeito situado aos afluentes 

de conhecimentos de vida que subsidiam as ações educativas do professor, porém, dista-se da 

mera aplicabilidade do campo teórico e asserções normativas propagadas no tempo e/ou 

“templo colonizado ” de formação para ofício docente. 

Sendo o mundo que nos constrói em identidade, são os modos de vê-lo, em suas multiplicidades 

de sentidos e significados que revigoram a trajetória docente. É no considerado exposto, que 

me apresento embrenhada ao rumo reflexivo por imersão em campo epistemológico inovador 

e transformador quando os alinhavos são a minha própria existência. Considerando que uma 

prática concreta se efetiva as relações sociais que são tecidas, no exposto, são “os muitos outros 

sujeitos” que cruzaram meus caminhos que equalizam este aprofundamento. 

O propósito foi construir uma pesquisa reflexiva, pensando em vínculos e implicações 

moventes, que concretizaram os passos e compassos na pauta do estudo, nesta reflexão, 

apresento, a minha subjetividade docente, incluindo o universo de ser uma mulher educadora, 

abrindo caminhos de conhecimentos equânimes aos novos processos civilizatórios. 

A pauta de estudo abordada para esta dissertação considera alguns aspectos autobiográficos 

atados à experiência profissional na realidade da Educação Básica. No exposto, evidencio que 

minha vida como educadora é consensuada e conflituada por vida em formação. A partir dessa 

referência abro esses escritos: Na “fecundidade do paradigma singular-plural, associado a 

alguns traços do paradigma experiencial, pela ótica de uma abordagem biográfica - não na sua 

completude, mas na multirreferencialidade da existência até aqui” (Josso, 2006). 

A terra é viva. Eu, descendente da familia Mauri e Chiarelli, sou parte dela e permaneço 

integrada quando me somo a família Cerri. Temos respeito e cuidado pela mãe terra, nela o meu 

ser e dos meus próximos se firmam em construir uma identidade coletiva camponesa, sim nós 

somos do Campo e realizamos Educação do Campo, no campo. Desde garotinha, rodeada de 

primos brincávamos organicamente em um areal, no sentimento brincante éramos o todo e o 

grão, vivíamos natureza. Passávamos horas e horas naquele local, as brincadeiras eram 

interrompindas para o não menos prazeroso momento das refeições. Com o tempo, chegou a 

idade de iniciar os estudos, comigo aconteceu na EU - Escola Unidocente “Cabeceira do 

Córrego General Rondon2, em uma comunidade denominada Córrego General Rondon, 

 
2 Foi um dos fundadores do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em 1910, que mais tarde deu origem à FUNAI 
(Fundação Nacional dos Povos Indígenas). Defendia a integração pacífica e a proteção dos direitos dos 
indígenas, em um período em que a maioria das políticas eram violentas e assimilacionistas. 
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pertencente ao município de São Gabriel da Palha, ES. Moradores antigos da região, acreditam 

que o nome dado a comunidade local e a escola possa ser uma homenagem ao marechal que 

desbravou muitas terras no interior e coincidência ou não, sua história tem ligação direta com 

meu objeto de pesquisa. Logo depois nos mudamos e em êxodos buscávamos melhorias para 

nossa família. Fomos para um lugar chamado de “Córrego das Piabas”, uma localidade no 

interior do município de Colatina ― Espírito Santo, com água abundante, córregos e cachoeiras 

onde nadavam diversos peixes, em maior quantidade as piabas, motivo da denominação do 

local. Lá, conheci Lúcia Amélia Moschem, uma professora que me fez sentir a pessoa mais 

amada, mas, em decorrência de mais uma mudança, nos separamos. Eu a trouxe em meu coração 

e permanece junto a mim até os dias atuais, me tornando a professora que sou, totalmente 

impregnada dos conhecimentos coletados, partilhando a colheita com os estudantes, 

legitimando todo aquele aprendizado, do qual, usufrui por dois anos, sendo mais uma vez 

conduzida pela busca de melhores condições financeiras, nos mudamos novamente.  Residindo 

no Córrego Mundo Novo, São Gabriel da Palha ES,  

Segundo relatos dos moradores mais antigos, por volta do ano de 1950, quando a 
região ainda era quase inteiramente coberta por mata nativa, os primeiros 
desbravadores chegaram ao local abrindo picadas em meio à floresta. Ao se 
depararem com uma bela nascente, cercada pela mata, de águas cristalinas que 
brotavam do solo, um dos presentes exclamou: “Temos aqui um mundo novo!” 
Desde então, o local, ficou conhecido como Córrego Mundo Novo, nome que 
permanece até os dias atuais em referência àquele momento de descoberta e 
admiração pela natureza. (Robson Lóss, morador da comunidade. Nota de campo, 
09/12/2025). 

Recordo-me das idas à escola, Escola Unidocente “Córrego Mundo Novo”, nos primeiros dias 

de aula, levada sob os cuidados de minha irmã. Que profundo reviver esse sentimento de 

irmandade que tanto me aconchegou! Minha mãe (in memorian), guerreira, sempre contribuiu 

muito nas labutas do campo. Mulher carinhosa, com o sorriso doce e amoroso. Meu pai (in 

memorian),  tinha a responsabilidade de manter a ordem e assumia a função das decisões sobre 

o que podíamos ou não fazer. Meu irmão, Ah! meu irmão, pessoa tranquila, de um coração 

imenso, grato a Deus por tudo e assim permanece até hoje. Essa é minha família camponesa, 

sempre unidos na organização e cuidado com a  casa, criações e as lavouras, naquela 

temporalidade fomos muito felizes no percurso e percalços da vida. Retomando o processo de 

escolaridade, conclui as séries iniciais, meu próximo rumo foi caminhar 12 km por dia até Vila 

Fartura, um distrito, pertencente ao município de São Gabriel da Palha, a gente caminhava, 

como caminhava, sem problemas, a formação é feita de caminhos pra quem vive na terra e pela 
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terra. No ano seguinte íamos no “pau de araras"3 do senhor José Nilton, ele improvisou uma 

caixinha de som que emitia o mais encantador chiado. Que felicidade a conquista daquele 

transporte. Ao concluir a oitava série, após muita dificuldade em convencer meu pai, ingressei 

e conclui o magistério. 

Durante toda minha formação na Educação Básica, se os povos indígenas existiam, naquele 

lugar não faziam morada, ou se moravam nunca me foram apresentados. Afirmo que esta 

conclusão de invisibilidade desses povos, no apagamento de suas culturas e crenças foi 

mais um laço colonial, representando materialmente essa história. 

Eu, mulher, mãe e professora lamento profundamente, pois ainda na atualidade, por vezes 

quando remetem a historicidade de povos indígenas o que ouvimos reproduzir: “minha avó foi 

pega a laço”4. Uma narrativa, uma dívida histórica com estes povos, o que considero um 

equívoco epistemológico, exatamente como descrevem as autoras: 

O “índio” como um ser vinculado ao passado, com alguma presença significativa 
somente na formação da colônia e na constituição do “povo brasileiro”; o “índio” 
como um genérico, sem atentar para a diversidade cultural das mais de 305 etnias 
presentes em nosso  país; o “índio” como alguém que vive na floresta, isolado e 
nu, subsistindo apenas da caça e da pesca, e aqueles que fogem desse padrão “já não 
sendo índios”; e o “índio” como ser preguiçoso, que ocupa muita terras e atrapalha 
o desenvolvimento da nação, entre outros estereótipos.(Collet, Paladino, Russo, 
2014, p.6). 

Acreditei nessa versão eurocêntrica por muitos anos, até mesmo no curso superior este nó 

permanecia atado a memória colonial. Será que com o tempo houveram mudanças? Na 

contemporaneidade há muito o que pensar pelos inúmeros movimentos indígenas Brasil afora. 

O tempo passou, conclui meus estudos, casei-me com a pessoa que escolhi compartilhar minha 

vida e assumi a primeira turma na Escola Municipalde Educação Integral do Campo “Francisco 

José Mattedi”, São Gabriel da Palha, enfim, me tornei professora e também mãe, recebi de 

Deus o mais belo e precioso presente, minha primogênita Geovana Chiarelli Cerri. Mais um 

capítulo a somar na nossa primorosa história. Nesse percurso ocorreram desafios e dificuldade 

financeiras? Muitas. Desejo de desistência? Inúmeros, porém, o foco era o devir - Gilles 

Deleuze (1995), um processo de transformação contínua, múltipla, imprevisível e não linear, 

 
3 Transporte improvisado em caminhão, com carroceria adaptada com bancos de madeira e cobertura de lona, 
utilizado principalmente em zonas rurais e migrações. 
 

4 Expresão fortemente carregada de racismo estrutural e violência de gênero. Repetida naturalmente nos dias 
atuais, expressa a perduração do desrespeito aos povos indígenas as mulheres, com a naturalização da violência 
e desumanização. 
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que não tem um ponto final fixo ou um destino pré-definido, em um movimento em que os 

corpos e os conceitos se afetam mutuamente e se transformam numa relação mútua: meu 

esposo, meu pilar, juntos nós somos, superamos: foram muitos trabalhos “extras” até 

conquistarmos empregos fixos, dentre eles a venda de água de coco no ônibus e na faculdade. 

Essas experiências são conhecimentos fundamentais que me fortaleceram na permanência 

como educadora, pois todo e qualquer processo é formativo. Recorro a uma lembrança no 

momento dessa escrita onde na faculdade participei de um único trabalho sobre povos 

indígenas: caracterizamo-nos sem a menor noção da apropriação cultural que estávamos 

praticando, afinal são 391 povos indígenas, nem todos usam cocares,  eles se diferem, todavia, 

a escola, a universidade quando disserta sobre esses povos perpetuam-se os penachos, 

desconsiderando as especificidades das culturas ameríndias, na realidade um mascaramento, 

sem nenhum aprofundamento: A mesma lógica eurocentrada e a mesma forma de 

conhecimento. Ao final da aula desconstruimos todo o “cenário” e permanecemos colonizados. 

E a vida continuou, na ocasião os atos didáticos não foram refletidos. 

Uma nova maternidade, meu filho João Lucas Chiarelli Cerri, aumentando nossa alegria. 

Seguimos então nosso caminho sempre com muita fé e gratidão a Deus. Nesse momento, desejo 

refletir sobre a relação de nossa família com a igreja e ao olhar para a história da Igreja Católica 

no Brasil, não podemos ignorar os erros cometidos, especialmente no que diz respeito à 

colonização, à catequese forçada, à desvalorização das culturas indígenase até a desumanização 

desses povos. Nessa temporalidade a igreja foi cúmplice de processos que apagaram línguas, 

saberes e modos de vida dos povos originários. Porém, dentro dessa mesma instituição, 

surgiram movimentos de resistência e defesa dos povos indígenas. Um exemplo forte disso é o 

trabalho realizado pelo Conselho Indigenista Missionário (CIMI), criado em 1972. Inspirado 

por uma postura mais crítica em relação ao próprio passado da Igreja, o órgão passou a atuar ao 

lado dos povos indígenas na defesa de seus direitos territoriais, culturais e de vida. Ressalta 

Munduruku, 

O conselho Indigenista Brasileiro(CIMI), órgão ligado à Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), passou a atuar como idealizador e realizador de assembleias 
de chefes indígenas. Nelas eram reunidas lideranças de diferentes regiões do país, 
chegando a mobilizar os mais de 200 povos indígenas. A principal pauta naquelas 
discurssões eram as questões voltadas para a defesado território indígena[...] 
As primeiras reuniões foram denominadas assembleias[...].Elas também aguçaram 
o protagonismo indígena, fazendo esse povo abandonar uma atitude passiva ou 
defensiva e tornando-o mobilizador da consciência na defesa dos seus 
direitos.(Munduruku, 2012, p.52) 

Esse Conselho foi de grande importância para os povos indígenas, pois, demonstrou que, por 
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meio da organização coletiva, era possível fortalecer a luta pela defesa de seus territórios, 

culturas e direitos originários. Ao promover encontros e articular o diálogo entre diferentes 

comunidades, o CIMI possibilitou que os líderes indígenas se reconhecessem mutuamente em 

suas lutas e construíssem estratégias comuns de resistência. A união entre os povos se tornou 

uma poderosa ferramenta de articulação na luta contra as ameaças impostas pelo sistema 

capitalista e seus projetos excludentes. Assim, o Conselho contribuiu para que os 

indígenas percebessem a força da mobilização como caminho legítimo e eficaz e para 

reivindicar e garantir seus direitos constitucionais e territoriais. 

E que conforme afirma Freire (2022), a tarefa de liberta-se cabe aos oprimidos, sem esperar 

que outros o façam 

E aí está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos - libertar-se a si e aos 
opressores. Estes que oprimem, exploram e violentam, em razão do seu poder, não 
podem ter, neste poder, a força de libertação dos oprimidos nem de si mesmo. Só o 
poder que nasça da debilidade dos oprimidos será suficientemente forte para libertar 
a ambos. (Freire, 2022, p. 41) 

Nessa proposição refletida reitero: não é o poder dominante que oprime e violenta que trará 

libertação, mas sim o que emerge da consciência crítica e da mobilização dos próprios 

oprimidos. Essa força, nascida da dificuldade torna-se potencial transformador da realidade. 

Assim, iniciativas como as do CIMI, que contribuíram para a união dos povos indígenas, 

representam não apenas uma ação política, mas uma verdadeira práxis libertadora, conforme o 

pensamento freireano. 

Um pensamento que motiva a vida de uma educadora, a implulsiona a transitar por muitos 

municípios. Lecionei em muitas escolas: EEEF Sombra da Pedra, EMEF São Jorge do Barra 

Seca, situadas no municípo de Vila Valério, ES; EMEF Córrego Augusto, Maria Luiza Jorge 

dos Reis, em Nova Venécia, ES; EEEFM Vera Cruz, São Gabriel da Palha, com disciplinas 

distintas, acreditando no compromisso de uma educação qualificada ao longo dessa jornada. 

No que refere-se a conhecer a epistemologia de povos indígenas coadunava-se a prática 

pedagógica na lógica colonizadora. Posteriormente, assumi o cargo de gestora, nova função, 

mesmos equívocos epistemológicos. Durante essa experiência vivenciamos lutas, embates, 

movimentos até conquistarmos a implantação da tão sonhada modalidade Educação do Campo, 

por meio da qual, vi crianças se organizando em comissões, propagando uma consciência 

política no que concerne aos processos educativos. Adentro a outros modos de ensinar e 
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aprender, de forma contextualizada pelo ensino em formato da Pedagogia da Alternância5, com 

propostas integradas e coletivas num propósito educativo de engajamento e encantamento. 

Enfrentamos desafios, pessoas que não se identificaram com a metodologia, não aprenderam a 

respeitar a especificidade da cultura camponesa. 

Nesta realidade, uma nova gestação, a caçula Ester Chiarelli Cerri. Éramos um, dois, três, 

quatro, cinco que nos juntamos a outros e hoje somos muitos: muitos afetos, histórias 

compartilhadas, aprendizagens coletivas. Somos vidas entrelaçadas, que seguem crescendo, se 

transformando, se fortalecendo e florescendo, juntos. Mas a energia que move a vida me 

direcionou à oportunidade de participar da Formação Escola da Terra Capixaba que me 

despertou para as diferenças existentes entre os povos, muitas vezes silenciada na supremacia 

da branquitude do modelo eurocentrado. Krenak (2019) em seu livro Ideias para adiar o fim 

do mundo, questiona a concepção de fazermos parte de uma única humanidade. O autor acredita 

não ser possível considerar todos homogeneamente: culturas, valores, crenças, hábitos, modos 

de vida, não somos iguais. É preciso desconstruir verdades absolutas, pois a existência humana 

constrói processos de conhecimentos relativos. 

Nessa vertente, reconhece-se que as narrativas indígenas têm papel fundamental na 

desconstrução de conceitos engessados por uma visão eurocêntrica de conhecimento. Ao 

romper com verdades unilaterais, essas narrativas revelam outras formas de existir, sentir e 

compreender a realidade. Nessa vertente a especialização em Educação do Campo, apresenta-

se como uma importante aliada no processo de ressignificação dos saberes, conforme apontam 

Miranda, Sanchez e Strelhow (2022, p. 24), 

[...]aquelas/aqueles que estão silenciados por conveniência da sociedade opressora e 
preconceituosa. É, pois, mais que necessário derrubar as fronteiras construídas pelo 
colonizador com o propósito de estigmatizar os colonizados e reduzir o acesso aos 
bens culturais produzidos pela humanidade. Mais do que nunca há que se fazer chegar 
aos ouvidos de crianças e adultos as narrativas que foram silenciadas. 

Ouvir essas vozes representou uma valiosa oportunidade de desconstrução. Mais do que isso, 

revelou-me uma necessidade urgente, que impulsionou novos direcionamentos e movimentos 

em minha prática docente, fortalecida aos projetos da Universidade implicada a Ensino, 

 

5 sistema de organização da educação e dos processos formativos que objetivam atender as populações do campo, 

das águas e das florestas de maneira integradora na alternância de espaços e tempos entre a escola e o meio 

socioprofissional e comunitário 
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Pesquisa e Extensão. 

No percurso, algo foi libertador, conhecer minha história em relação de alteridade com o outro. 

E nesta trilha de produção de conhecimento reflito na contemporaneidade que comemora minha 

existência no mesmo mês que se consagra a luta dos povos indígenas. O que mudou 

sobremaneira minha compreensão do universo em que fui educada. Pensava que nascer no dia 

19 de abril coincidia com o dia do “índio”. Dessa forma, o universo da pesquisa transformou a 

visão, reconhecendo “o perigo de uma história única” (Chimamanda Ngozi Adichie, 2009). 

Avançamos com a luta política  dos povos indígenas brasileiros, atualmente comemora-se na 

data o "Dia dos Povos Indígenas", conquista do movimento com  promulgação  da Lei nº 

14.402/22, superando a nomenclatura colonizadora. Esta alteração refletida permite pensarmos  

em um ensino plural que acolha as diferenças, reconhecendo as etnicidades negras, indígenas 

para pensar a formação de educadoras (es) a partir das   políticas  afirmativas. 

Para construir a consciência política para a pluralidade é preciso reconhecer e contribuir com a 

luta dos povos indígenas, como professora precisamos lutar para que ocorra Formação 

Continuada de Professores no que refere-se a Lei 11.645/08, para tal nesta pesquisa em 

educacional tenho me adentrado ao universo de reflexões de reconhecimento dos povos 

indígenas na formação do povo brasileiro em seus importantes contributos. Nessas andanças, 

além do aprofundamento teórico, “visitei” a Aldeia Temática Tekoá Mirin, em Aracruz, ES, ao 

dialogar com o cacique Pedro, foi perceptível meu pensamento colonizado, uma constatação 

dolorosa. Em consonância com essa experiência, realizei estudo nas pesquisas de Linda Smith, 

uma indígena do Povo Maori, na obra Descolonizando Metodologias: Pesquisas e Povos 

Indígenas (2021).  Esta fonte tem sido um divisor de águas, uma compreensão de quem sou e o 

quanto preciso aprender. 

Assusta-nos o fato de que o ocidente possa desejar, extrair e reivindicar posse de 
nossos modos de conhecer, de nossa imagem, das coisas que criamos e produzimos, 
e ao mesmo tempo rejeitar as pessoas que criaram e desenvolveram tais ideias, 
sobretudo negando-lhes oportunidades para serem criadoras de sua própria cultura e 
de sua própria nação. (Smith, 2021, p. 11). 

Quanta pretensão acreditar que é possível escrever sobre a amplitude dos povos indígenas 

através de um universo monológico reproduzido superficialmene. Inicia-se um processo de 

reparação que se tornou fonte propulsora da densidade teórica que o campo requer. Nesta 

referência, a autora tece críticas à pesquisa ocidental para os povos indígenas. O estudo que 

estamos realizando não será capaz de cumprir sua função ideológica de transformação do 

mundo eurocentrado. Contudo, iniciamos a mudança de forma vagarosa no nosso lugar, 
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Córrego General Rondon, uma iniciativa dessa professora que ocupa nessa temporalidade a 

gestão da escola, construindo novos processos educativos com o coletivo docente. 

No percurso de desconstrução, uma oportunidade coletiva de aprendizagem: a participação no 

V COIMI – Congresso Internacional Mundos Indígenas, América: arte, cultura, ancestralidade 

e perspectiva para o bem viver, em Roraima. O acolhimento genuíno na residência da família 

de Raquel e Ciro, ao nosso grupo de pesquisa, como se fôssemos parentes, estadia gratuita, 

desprendimento, confiança e desejo de intervirem positivamente em nossos processos de 

pesquisas, qualificando os resultados para que pudéssemos contribuir efetivamente para o 

bem viver dos povos, comprendendo essa expressão em uma consciência abrangente de 

conservação da vida planetária. 

Neste evento, participamos da reflexão com a presidente da FUNAI, a indígena Joênia 

Wapichana que proferiu sobre a importância do processo ético ao realizarmos pesquisas com 

seres humanos que envolvam a vida, os territórios, as culturas e os recursos naturais dos povos 

indígenas do Brasil. Dialogamos também com a poetisa, escritora, ativista, Márcia Kambeba, 

que denuncia, através de sua arte, a violência contra os povos indígenas. Foi encantador ouvir 

a artista recitar, em língua materna, um poema de sua autoria, no momento em que a temática 

do simpósio se adentrou para a necessidade de manter viva a cultura dos povos indígenas e não 

permitir que a ancestralidade e sabedoria desses povos sejam silenciados. Aquele momento 

potente evidenciou a importância da luta, do debate, da pesquisa.  

O movimento continuou e nosso grupo de pesquisa, vinculados à linha de estudo envolvendo 

interculturalidade e literaturas de autorias indígenas na Educação Básica, apresentou 

inquietações e propostas a serem aperfeiçoadas a fim de contribuir na luta dos povos indígenas. 

Ao anoitecer participamos da Cerimônia Solene de Outorga de Título Honoris Causa Póstumo, 

ao artista indígena roraimense Jaider Esbell, um grande articulador que contribuiu na promoção 

e valorização das narrativas indígenas na arte e na literatura. Um grande fomento às reflexões 

sobre a necessidade de construir, por meio da literatura indígena, uma consciência coletiva de 

descolonização e despadronização de práticas, métodos e currículos engessados na Educação 

Básica. 

Tecendo essa valorosa oportunidade, participamos de uma palestra com o líder indígena, 

Yanomami, Davi Kopenawa onde ele proferiu em língua materna um alerta sobre os impactos 

da ganância e consumo capitalista: "Se a floresta for destruída, o céu cairá sobre todos 

nós."(2015). O Xamã demonstrou preocupação com o planeta e com os povos, não apenas 
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indígenas. O cuidado emanado naquelas palavras cheias de afeto e informação, mostrou-nos a 

necessidade da busca por conhecimento crítico, consciente, rompendo com essa estrutura 

verticalizada de poder, pautada no individualismo. Afirma Luis Fernandes de Oliveira (2018, 

p.25) “[...]não há salvadores para nos libertarmos da exploração do capitalismo, pois só num 

processo coletivo de organização e conscientização é possível uma mudança revolucionária da 

sociedade.” E nesse coletivo, busca-se a sinergia, força que impulsiona, que comunga e propõe 

debates, ações. 

Nessa proposição de debates, em outra temporalidade, dialogamos com estudantes das Séries 

Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio da Escola Estadual Gerson Camata, São Gabriel 

da Palha, sobre Territórios de Etnoconhecimentos Indígenas: Mitos e Saberes. Que grandiosa 

oportunidade em estar  naquele coletivo, plantar a semente da revolução. Semearam comigo, 

Ester e Isaac ao contarem a história de Aranã (Miranda, 2023), uma menina valente e cheia de 

encantos, que envolveu os estudantes, por meio da narrativa daquelas duas crianças que 

demonstraram respeito, sensibilidade e apreço pela cultura indígena descrita naquela obra. Foi 

uma experiência significativa e enriquecedora que possibilitou novas aprendizagens, 

ressignificações e compromisso em continuar no processo coletivo de organização e 

conscientização como percurso para a construção de uma sociedade mais plural e comprometida 

com a justiça histórica. 

Outro momento formativo foi participar ativamente com  coletivo de pesquisa na produção  do  

Seminário do Itaúna Indígena , com algumas (uns) educadoras(es) da escola pesquisada e 

estudantes. Na vila de Itaúnas, localidade em que realizamos o Abril Indígena,  resiste um 

aldeamento. Buscamos conhecer e compreender um pouco da vida ancestral desta região. Nesse 

movimento participamos de potentes debates sobre os povos indígenas -  Conferência: A Cura 

da Terra – Identidades e culturas coletivas no conhecimento da Mãe -Terra: territórios e 

territorialidade, dentre outras de igual relevância e contribuição. Na composição de debates 

dialogamos sobre Educação, Educações Aprenderes Capixabas e Amazônicos, com professores 

e ativistas que buscam igualdade social e garantia de direitos. Realizamos oficinas em parcerias 

com as escolas da comunidade, apresentamos a Exposição “Mira-Sá Iauaretê – o universo da 

Gente-Onça e da Gente-Peixe”, evidenciando o Perspectivismo Ameríndio de Viveiro de Castro 

na obra de Guimarães Rosa. Participamos também, do Círculo Tamandaré, passando pelas 

Trilhas de Conhecimento dos Povos das Dunas-Sítio Arqueológico. Vimos a Exposição 

Permanente “um mergulho no passado de Itaúnas”. 

“Arqueologia tem como meta compreender a estrutura, o funcionamento e os 
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processos de mudança das sociedades do passado a partir dos restos materiais 
produzidos, utilizados e descartados pelos indivíduos que compunham essas 
sociedades. A cultura material é o objeto de estudo da arqueologia. Os vestígios 
arqueológicos constituem documentos para o estudo da história social e material 
indígena.” (Jecupé, 1998, pag. 30) 

Séculos de história construída por todos que ali deixaram suas marcas, as quais, foram 

submersas pela a areia, mas que o tempo parece querer descobrir, num movimento contínuo 

que nos mostra que nada é permanente. Ou quase nada, pois o conhecimento ancestral se 

perpetua na oralidade: O povo Pataxó conhece, utiliza e valoriza as plantas medicinais como 

forma de curar os males do corpo e da alma, produz artesanato por meio da tecnologia ancestral: 

colares, brincos, cestos, dentre tantos outros artefatos. Produz também avião. “Agora eu não 

faço canoa, eu faço avião (Pataxó, 2024), relata o senhor Jacó Pataxó ao nos apresentar sua arte, 

os aviões de madeira, símbolo de resistência e criatividade indígena, nos remetendo a reflexão 

de que os indígenas não parararam no tempo, trasformam suas tecnologias ancestrais 

adequando-as aos novos modos de vida. 

Trilhando esse percurso na busca por etnoconhecimentos e vivências que promovam o diálogo 

entre diferentes formas de conhecer e existir, em maio, também em Itaúnas, Espírito Santo, 

participamos da 2ª Festa Internacional da Palavra. Um movimento de informação, formação, 

integração e oportunidades. Aconteceram manifestações da Cultura Popular por meio de 

contação de histórias, oficinas, mostras, debates, documentários, palestras, saraus e shows que 

envolveram e encantaram todo o público. Um evento do qual eu e minha família tivemos a 

oportunidade de estarmos presentes. Minhas filhas encantaram-se com a livraria da festa, 

adquiriram obras, conversaram com autores. A caçula ganhou autógrafo, fotos, disparou a ler! 

Está completamente encantada e encantando com seu entusiasmo. Tais vivências comporão sua 

personalidade. A energia contagiou nossa família, emanou reflexões sobre nossas convicções. 

Nesse movimento produzimos afeto, o sentimento mencionado por Ailton Krenak que só se 

produz quando a gente se move. 

Mas o que nos impulsiona ao movimento? As oportunidades! 

Questiono-me: Se não fosse membra do  Grupo de Pesquisa Tupiabá (UFES/CNPQ), não 

tivesse conquistado uma vaga no Edital/2024 do Programa de Pós Graduação em Ensino na 

Educação Básica - PPGEEB-UFES São Mateus, se não fossem todas as lutas das  políticas de 

acesso e permanência, conquistas dos trabalhadores da Educação, estaríamos nesse movimento 

oportuno de desconstrução e construção, nesta pedagogia da práxis filosófica?  Provavelmente 

não! Penso que essa conquista é coletiva.  
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O silêncio agora incomoda, causa fadiga, pois, aprendemos com Bia Ferreira, em um dos shows 

do evento, que ele contribui com a violência, com a sucessão de equivocos epistemológico. É 

tempo de transformação, reflexão e mudanças paradigmáticas, na proposição de debates.  

1.2 Contextualização do Problema de Pesquisa 

A partir das formações e inquietações suscitadas em torno das questões indígenas no contexto 

da Educação Básica, evidencia-se a urgência de ressignificar práticas docentes, impulsionando 

novos caminhos e movimentos pedagógicos. Dessa forma, a pesquisa apresentou-se como um 

espaço fecundo para investigar a questão: Como construir conexões entre diversos saberes 

existentes na Educação Básica, numa perspectiva decolonial? 

Suscitando a questão proposta, temos como Objetivo Geral Construir conexões entre 

diversos saberes numa perspectiva decolonial implicada a um processo formativo 

fundamentado nas epistemologias e produções literárias de autores indígenas, incentivando 

práticas pedagógicas de caráter pluriepistêmico em uma escola de Educação Básica do 

Campo. 

Como Objetivos Específicos 1. Realizar ciclos formativos com um grupo de educadoras (es) 

para apreender a teoria de autores imersos aos estudos culturais decoloniais; 2. Observar 

práticas pedagógicas no ambiente escolar da EMEIC “Francisco José Mattedi”; 3. Provocar 

outros imaginários da produção de conhecimento nos discentes e docentes, mediante trabalhos 

com literaturas de autores indígenas; 4. Compartilhar conhecimentos na pauta pesquisada 

ensejada a processos de reparação histórica no campo da educação.  
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2. TECENDO SABERES, DESCONSTRUINDO CONCEITOS: ENCONTROS 

IMERSIVOS COM PENSADORES DECOLONIAIS 

O referencial teórico desta pesquisa foi construído com base em produções decoloniais e da 

literatura indígena contemporânea, buscando sustentar a compreensão crítica sobre os processos 

históricos e culturais que permeiam a abordagem da história dos povos indígenas produzido 

em estereotipias marginais na Educação Básica, que são parte da problemática que este círculo 

de pensadores consideram fundamentais refletir para a reconstrução das narrativas sobre os 

povos originários.  

Para melhor compreensão do fundamento conceitual que alicerça esta epistemologia, importa 

acentuar o sentido concreto do termo decolonialidade em sua composição prefixada ao termo 

colonialidade, para esta finalidade, conhecer e diferenciar os conceitos que segundo Quijano 

estão relacionados, porém são distintos: 

O controle da autoridade política, dos recursos de produção e do trabalho de uma 
população determinada possui uma diferente identidade e as suas sedes centrais estão, 
além disso, em outra jurisdição territorial. Porém nem sempre, nem necessariamente, 
implica relações racistas de poder. O Colonialismo é, obviamente, mais antigo, no 
entanto, a colonialidade provou ser, nos últimos 500 anos, mais profunda e duradoura 
que o colonialismo. Porém, sem dúvida, foi forjada dentro deste, e mais ainda, sem 
ele não teria podido ser imposta à intersubjetividade de modo tão enraizado e 
prolongado. (Quijano, 2007, p.93). 

Ao diferenciar os conceitos, o autor evidencia que a colonialidade ainda sobrevive, apesar do 

processo de emancipação das colônias latino- americanas, asiáticas e africanas nos séculos XIX 

e XX. Enquanto o colonialismo refere-se à história de opressão política, econômica e cultural 

de um país sobre o outro, geralmente com o objetivo de exploração, sua derivação é a estrutura 

de poder, “que reprime os modos de produção de conhecimento, os saberes, o mundo simbólico, 

as imagens do colonizado e impõe novos” (Oliveira, 2018, p.47), objetivando a supremacia do 

invasor europeu ao mesmo tempo que busca a subalternização epistêmica do “outro”.  

O eurocentrismo, como abordagem que considera a cultura, os conhecimentos e valores dos 

europeus superiores aos dos demais povos, não se restringe apenas aos próprios, mas se 

manifesta em todos os que foram educados sob essa hegemonia e continuam a reproduzi-la, 

imposta muitas vezes de maneira discreta, mas violenta, que desconsidera todas as formas de 

conhecimento que não sejam determinadas pela cultura dominante. Expressa Quijano “[...] um 

dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do poder capitalista, funda- se na 

imposição de uma classificação racial/ética da população mundial como pedra angular deste 
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padrão de poder [...]” (2007, p.93). O autor evidencia que o conceito de raça é uma perversa 

invenção, cujo intuito é propagar a ideia de superioridade de um modelo de humanidade sobre 

os demais, como aponta o autor Bento (2002, p. 48) “[...] pessoas criadas numa sociedade 

racializada têm uma visão de mundo marcada por essa racialidade”. E muitas vezes alienadas, 

vivem uma confortável acomodação de pensamento crítico diminuido, sem questionar ou 

debater, pois isso seria uma ameaça a sua própria identidade.  

Questionar essa realidade, denunciar a história única utilizada para o controle e diminuição 

histórica dos povos originários e outros grupos marginalizados, são processos de desconstrução, 

de libertação e superação de limitações epistemológicas mantidas historicamente. 

Endossa, Ailton Krenak (2019, p.9): 

A ideia de que os brancos europeus podiam sair colonizando o resto do mundo 
estava sustentada na premissa de que havia uma humanidade esclarecida que 
precisava ir ao encontro da humanidade obscurecida, trazendo-a para essa luz 
incrível. 

A suposta missão civilizatória dos europeus, apresentada como positiva, baseava-se em uma 

lógica opressora que hierarquizava a humanidade: de um lado, os portadores da razão, da 

ciência e da fé cristã; de outro, os "obscurecidos", cujos saberes, culturas e modos de vida eram 

deslegitimados e apagados, reduzindo-os a primitivos e inferiores pois pertencem a “outra 

raça”. 

Essa classificação de raças configura-se como racismo epistêmico, legitimado, como afirma 

Walter Mignolo (2005) pelas ciências humanas, incluindo a história, ao construírem a noção de 

progresso, na qual a Europa aparecia mais uma vez como superior e os povos indígenas como 

inimigos desse processo. Reforça Baniwa, 

Muitas vezes, em nome de uma qualidade colonialista, estes desiguais ficam 
subjugados em segundo plano, pois são vistos como inferiores, incapazes, preguiçosos 
e que não possuem interesses de mudar a sua condição social ou que não apresentam 
nada para contribuir com a sociedade nacional. (Baniwa, 2019, p.100) 

Essa narrativa não apenas justificou o colonialismo, como também perpetuou a marginalização 

de epistemologias não europeias, naturalizando a ideia de que só há uma forma legítima de ser 

e conhecer no mundo. Toda essa violência epistêmica, produzida em prol de um projeto 

capitalista e irracional, que apresenta os povos originários, pela sua relação de envolvimento 

com a natureza, como inimigos do progresso nacional, nos convocam, pelas palavras de Baniwa 

(2019) a uma reflexão urgente sobre o papel da escola na consolidação ou superação desse 
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pensamento colonial.  

Uma ação decolonial para possibilitar uma consciência crítica sobre os formatos didáticos que 

ainda permanecem romantizados ou estigmatizados, implica mais do que apenas incluir os 

povos indígenas nos discursos pedagógicos, é necessário quebrar paradigmas, reconhecer as 

contribuições fundamentais desses povos na construção de outros projetos de sociedade, sendo 

estes mais justos e sustentáveis. Ressalta a autora americana Catherine Walsh: 

(...) em um trabalho de orientação decolonial, dirigido a romper as correntes que ainda 
estão nas mentes, como dizia o intelectual afrocolombiano Manuel Zapata Olivella; 
desescravizar as mentes, como dizia Malcolm X; e desaprender o aprendido 
para voltar a aprender, como argumenta o avô do movimento afroequatoriano Juan 
García. Um trabalho que procura desafiar e derrubar as estruturas sociais, políticas e 
epistêmicas da colonialidade – estruturas até agora permanentes – que mantêm 
padrões de poder enraizados na racialização, no conhecimento eurocêntrico e na 
inferiorização de alguns seres como menos humanos (Walsh, 2009, p. 24) 

O pensamento de Catherine Walsh é uma reflexão profunda ancorada em autores que reafirmam 

que a colonialidade não é apenas um legado histórico, mas uma estrutura viva que se perpetua 

por meio de práticas epistêmicas, sociais e politicamente naturalizadas. “Desescravizar” as 

mentes dos enredos ideológicos colonizadores implica reconhecer os mecanismos sutis e 

persistentes que mantêm padrões de inferiorização e exclusão, sobretudo através da 

racialização.  

A colonialidade do ser é, de acordo com a autora, (2006) pensada como a deslegitimação da 

condição plena de humanidade aos povos colonizados. Representa uma violência 

desconsiderando outros cosmos culturais, gerando impactos profundos nas formas de 

compreender a liberdade, a existência e a trajetória histórica desses grupos. 

Faz-se necessário, portanto, um movimento pedagógico e político que exige o desaprender das 

normativas coloniais para abrir caminhos às existências e epistemologias historicamente 

silenciadas, sendo invisibilizada em seus referentes étnicos de produções culturais. A tarefa de 

descolonizar, sob esse ponto de vista, é também um chamado ético à (re)existência. 

O processo de colonialidade do poder, na visão de Mignolo (2003), não se restringe à 

colonização do ser nos âmbitos econômico, cultural e religioso, mas estende- se às formas 

hegemônicas de produção e circulação do conhecimento, referindo -se ao dicto deste saber, isto 

é, o controle sobre o que é reconhecido como conhecimento válido e legítimo, diretamente 

influenciado pelas históricas estruturas de poder. Como apontam os autores Eugênio, Matos e 

Santos (2018, p. 5), “a nação brasileira se projetou como branca, o que contribuiu para que os 

saberes dos negros e indígenas não fossem ensinados na escola regular”. Essa insistência 
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ideológica de apagamentos das culturas repercute diretamente na educação, especialmente nos 

currículos escolares, que por muito tempo silenciaram ou marginalizaram os saberes, as 

histórias e as epistemologias desses povos. “A distribuição do saber curricular é uma das 

maquinarias pedagógicas das mais perversas com aqueles que não se situam nos segmentos 

hegemônicos da sociedade”. (MACEDO, 2013, p. 429). 

A afirmação dos autores dialoga com a crítica à colonialidade do saber, discutida por 

pensadores como Walter Mignolo e Catherine Walsh, ao revelar que a exclusão de 

conhecimentos afro-indígenas não é um erro isolado, mas parte de um projeto explorador, uma 

lógica estruturante que associa “os brancos” à civilização, à ciência e ao progresso. O 

apagamento desses saberes na escola não é apenas uma omissão curricular, mas uma conduta 

perversa que reforça a desigualdade racial. “São relações de poder que não desaparecem, mas 

podem ser reconstruídas ou transformadas de outra forma” (Oliveira, 2018, p.56) nos espaços 

educacionais. 

Contrapondo a essa ideologia dominante, Macedo (2013, p.429), apresenta o conceito de 

[...]atos de currículo é, ao mesmo tempo, uma construção epistemológica, 
cultural e político-pedagógica. Implica numa política de sentido sobre como 
agregar à cena curricular atores político-pedagógicos, suas vozes e ações, 
numa construção teórico-prática comumente atribuída a especialistas que, 
em geral, consideram atores sociais, comunidades e instituições não instituídas 
na hegemonia social como “idiotas culturais” ou epifenômenos 

O autor provoca todas as pessoas envolvidas na aplicação e concretização do currículo,  os 

atores sociais, a praticarem “atos de currículo”, ou seja, não simplesmente cumprir o documento 

de forma mecânica, mas transformá-lo e adequá-lo à sua realidade, uma vez que esses sujeitos 

são especialistas em suas próprias práticas e conhecem o que é mais pertinente e significativo 

em seus contextos. O conceito foi amplamente utilizado durante a pesquisa, que buscou 

incentivar autonomia dos sujeitos envolvidos no processo educativo. 

2.1 Princípios políticos de afirmação indígena instituído na Lei nº 11.645/2008 

A história do Brasil é marcada por processos de exploração, desigualdades sociais e raciais, 

resultantes de um projeto colonial que impôs uma estrutura de poder sobre o ser e o saber, 

alicerçada na lógica da cultura eurocêntrica. Desde a colonização as populações indígenas 

foram violentamente expulsas, silenciadas e sistematicamente excluídas dos processos 

políticos, econômicos e educacionais. 

No campo educacional, essa lógica resultou na construção de um currículo nacional 

monocultural, que historicamente estereotipou as culturas, as línguas, as cosmovisões e os 
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saberes desses povos. A escola passou a reproduzir uma narrativa oficial que enaltece o 

colonizador europeu e invisibiliza a resistência e os conhecimentos indígenas. 

Quando o tempo, porém, é refletido para transformação e desobstrução de todas essas lógicas 

opressoras, reúne sujeitos em torno de suas reinvindicações, nesta proposição instituiu-se 

colaborativamente o Movimento Educativo Indígena com o apoio do Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI). O universo da pesquisa demonstra que a movimentação reivindicatória se 

intensificou entre as décadas de 1970 e 1990. A atuação de ativistas na busca por reflexão e 

inclusão contribuíram para que pautas indígenas fossem inseridas na Constituição Brasileira de 

1988, constituído no Capitulo VIII, Art. 231 – Dos Índios - versando as reivindicações 

principiada pelo nato brasileiro: 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. § 1.º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis 
à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a 
sua reprodução física e cultural. (Brasil, 1988) 

A referência abrangente do Capítulo Dos Índios, inclui-se outras importantes conquistas, que 

dizem respeito às suas culturas: as formas de expressão; os modos de fazer e viver; as criações 

científicas, artísticas e a educação indígena diferenciada, entre outros pressupostos de inclusão 

dos povos Indígenas do Brasil na legitimidade documental constituinte. A “República 

Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado democrático de direito”(Brasil, 1988) o que postulou os 

fundamentos de outras formas de culturas. Com o ato constitucional em suas 

representatividades e legitimidades outros processos foram sendo composicionados. 

A Educação Básica vai adequando suas legislações e inserindo esta população, considerando 

como pauta a Educação Indígena. A exemplo, oito anos depois, a Lei 9.394/1996 que rege 

as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, reconheceu a necessidade de acrescentar na 

proposta curricular conteúdos diversificados para atender às diferenças regionais, destacando a 

étnico-racial característica da população brasileira, 

Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser contemplada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais locais da sociedade, da 
cultura, da economia e da clientela. 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena, africana e europeia. (LEDBEN, 1996.) 
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A referida Lei demandou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais que trouxe dentre 

seus fascículos o volume 10 tratando sobre a Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. No que 

se refere às questões étnico-raciais, o documento enfatiza a importância do conhecimento sobre 

a pluralidade, demostrando essa preocupação em alguns de seus objetivos gerais voltados ao 

ensino dos múltiplos conhecimentos no âmbito do Ensino Fundamental, 

Conhecer a diversidade do patrimônio etnocultural brasileiro, tendo atitude de 
respeito para com pessoas e grupos que a compõem, reconhecendo a diversidade 
cultural como um direito dos povos e dos indivíduos e elementos de fortalecimento 
da democracia; Repudiar toda discriminação baseada em diferenças de raça/etnia, 
classe social, crença religiosa, sexo e outras características individuais ou sociais. 
(Brasil, 1999) 

Entretanto, os documentos mencionados propuseram uma abordagem transversal, a qual, por 

si só, não assegurou ações concretas e eficazes no enfrentamento ao racismo. Diante dessa 

constatação, tornaram-se necessárias novas alterações na LDBEN, que foram incorporadas por 

meio das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 

Essas legislações estabeleceram a obrigatoriedade do ensino de conteúdo específicos voltados 

à valorização das expressões socioculturais das populações negras e indígenas no currículo 

escolar. 

A esse respeito, a criação destas duas leis, destando neste  estudo a  Lei 11.645/08, que torna 

obrigatória a inclusão da história e cultura afro-brasileira e indígena nos currículos da educação 

básica, representa um avanço político e pedagógico fundamental. A lei surge como resposta 

à luta histórica destes povos por reconhecimento, justiça e reparação, e busca romper com a 

lógica colonial e excludente que ainda estrutura a educação no Brasil. Trata-se de uma 

legislação que propõe não apenas a inserção de conteúdo, mas a valorização de epistemologias 

que contribuam para a construção de uma escola mais plural, inclusiva e comprometida com a 

equidade racial e a formação cidadã. 

A autora Maria da Penha Silva contextualiza a reflexão: 

A Lei 11.645/2008 se insere na relação de importantes marcos legais que tentaram dar 
conta de algumas demandas sociais, dentre essas o reconhecimento das diversidades 
socioculturais no Brasil. A princípio, em razão das manifestações racistas 
empreendidas pelos regimes totalitários durante a Segunda Guerra Mundial, os países 
do chamado Ocidente passaram a preocupar-se com mecanismos legais que coibissem 
outras catástrofes semelhantes. (Silva, 2020, p. 56) 

Seus escritos evidenciam a importância dessa legislação não apenas para o campo educacional, 

mas como parte integrante de políticas de enfrentamento às injustiças sociais e busca por 

reparação, reconhecimento e valorização das pluralidades culturais, especialmente em 
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momentos fortemente marcados pela intolerância racial, supremacia branca e regimes 

totalitários, realidade que pode conduzir a genocídios e a violações extrema dos direitos 

humanos. 

A Lei 11.645/2008 representa uma tentativa de romper com a tradição histórica de 

silenciamento, apagamento e inferiorização das contribuições destes dois segmentos 

identitários ― os povos indígenas e a população afro-brasileira ― sistematicamente excluídos 

das narrativas curriculares. No entanto, quando sua aplicação não é acompanhada de processos 

formativos contínuos e de mudanças metodológicas significativas, ela tende a se restringir ao 

cumprimento legal formal. Nesse contexto, prevalece uma lógica de tolerância étnica, em que 

os conteúdos são abordados de maneira pontual e descontextualizada, sem provocar 

transformações reais nas práticas pedagógicas e nas relações escolares. 

Ressalta, Baniwa: 

Mas ainda precisamos avançar na direção da convivência, da partilha solidária de 
espaços, tempos, recursos, oportunidades e direitos. A tolerância não garante direitos. 
A escola vem tolerando a diversidade, pois a legislação obriga aceitar, mas percebe-
se que pouco avançou no sentido de garantir o convívio solidário dos diferentes na 
escola. (2019, p. 99) 

A criação da Lei foi um grande avanço na luta pela valorização e reconhecimento dos povos 

indígenas, porém, por si só não garante o direito à visibilidade, audibilidade e mudança de 

postura da escola, das (os) educadoras (es) e pesquisadores, pois estes também tiveram suas 

formações pautadas em uma educação colonizadora que não foi pensada para liberdade de 

pensamento ou expressão, nem para análise crítica e contestação, mas para reproduzir os 

interesses da classe dominante. 

Para a concretização da Lei supracitada é necessário um compromisso ético e político das 

instituições educacionais. É imprescindível romper com a lógica da inclusão metafórica, 

reconhecer e valorizar as epistemologias dos povos. O desafio está na prática cotidiana, no 

currículo vivido e nas posturas que promovem ou não, uma educação pluriepistêmica, crítica e 

comprometida. Para que a legislação cumpra seu potencial é necessário que seja integrada a 

projetos educativos comprometidos com a equidade e a justiça social. Endossa, Silva: 

É preciso considerar que a referida lei é fruto de conquistas e representa sem dúvida, 
um avanço, entretanto, por si só não é garantia de resolução das questões que 
dificultam o ensino da História Indígena. A simples existência dela não implica na 
exclusão das lacunas e das distorções que cercam a história desses povos. Ao 
contrário, se juntamente com a lei não houver um sério investimento no sentido de 
preparar os professores para lidarem com essas questões em sala de aula, se junto com 
o desenvolvimento das pesquisas não ocorrer a elaboração de materiais didáticos 
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adequados, teremos resultados muito negativos que implicam no reforço e 
estereótipos e naturalização de práticas discriminatórias e preconceituosas que são 
utilizadas no tratamento dos indígenas, estejam eles no passado ou convivendo 
conosco no nosso dia a dia. (2020, p. 43). 

O autor é acertivo quando ressalta a importância da sensibilização/formação, investimento em 

recursos didáticos que possibilitem um trabalho significativo na aplicação da lei, pois 

certamente a falta dessas condições representará para a/o educadora (or) mais uma obrigação 

para o qual ela/e não está preprarada/o. Dessa forma a legislação poderá ser considerada um 

fardo, mais uma responsabilidade delegada a escola, gerando sim, impactos negativos. A equipe 

escola precisa estar preparada para promover uma educação coerente e justa. 

Esse posicionamento dialoga com a abordagem de Catherine Walsh, ao enfatizar que 

legislações que visam à valorização de saberes historicamente subalternizados só se tornam 

potentes quando articuladas a uma prática pedagógica decolonial,ou seja, um ensino,  no qual 

valoriza-se a pluralidade de saberes, questiona-se a imposição de uma história única, reconhece 

o currículo como um campo político e compromete-se com a justiça social. É preciso uma 

reestruturação profunda dos processos educativos, reconhecendo a diversidade como 

fundamento social e os povos indígenas como sujeitos históricos e contemporâneos, detentores 

de saberes próprios e modos de existência legítimos: “Nós, os povos indígenas, queremos contar 

nossa própria história, escrever as nossas próprias versões, à nossa maneira, para nossos 

próprios fins. (Smith, 2021, p.42)”. A autora tem plena convicção que a história registrada 

pelos colonizadores não retrata a essência dos povos indígenas, ao contrário, produzem 

epistemicídio. Linda Smith, critica e denuncia a inutilidade de tais pesquisas e registros para 

seu povo, o que contrasta com a absoluta utilidade para aqueles que a manuseiam como 

instrumento de exploração e beneficiamento próprio. 

Os povos indígenas também têm elaborado a sua própria crítica a respeito da maneira 
como a história tem sido contada sob a perspectiva do colonizador. Ao mesmo tempo, 
entretanto, os grupos indígenas afirmam que a história é importante para entender o 
presente e que, portanto, reivindicá-la é um aspecto crítico e essencial no processo de 
descolonização. (Smith, 2021, p. 43-44) 

Nesse contexto, torna-se indispensável o fortalecimento de uma pesquisa ética e comprometida, 

aliada à formação docente crítica e à produção de materiais didáticos elaborados, 

preferencialmente, pelos próprios povos indígenas. Trata-se de valorizar suas epistemologias, 

experiências e formas de narrar o mundo, garantindo não apenas representação, mas 

protagonismo na construção de um currículo que reflita as diversas histórias que compõem o 

Brasil. 
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Reitero, dentro desta composição de pesquisa, a imprescindível necessidade de debater sobre o 

currículo, considerando que este documento é orientado pela dinâmica da sociedade. O que é 

possível avançar diante da teoria acumulada e a necessidade de reorientação das práticas 

pedagógicas, considerando a multiplicidade existente nas escolas e que frequentemente é 

desconsiderada “Os diferentes contextos históricos, sociais e culturais, permeados por relações 

de poder e dominação, são acompanhados de uma maneira tensa e, por vezes, ambígua de lidar 

com o diverso”. (Gomes, 2007,p.19), exaltando determinados conhecimentos e provocando 

apagamento em outros. Em uma lógica de conformismo e reprodução. 

Há uma espécie de incongruência na lógica escolar: partir da certeza de que os alunos 
são desiguais em capacidades de aprender, mas organizar um currículo único, igual, 
tendo como parâmetros os alunos tidos como mais capazes. Considerando como os 
capazes aqueles poucos que passarão nos vestibulares, que aprenderão com sucesso 
as competências exigidas para entrada na universidade e nas empresas, instituições 
regidas por critérios de mérito e sucesso. Estes são os parâmetros de conhecimentos a 
ser consagrados como o currículo de qualidade desde o pré-escolar. (Arroyo, 2017, 
p. 30) 

Nesta contemporaneidade em que o ensino escolar percorre os caminhos da Educação de 

Tempo Integral, preconizando aspectos cognitivos, socioemocionais, físicos, culturais e sociais, 

o paradoxo evidenciado pelo autor refere-se ao currículo homogêneo e padronizado utilizado 

com estudantes, cujas realidades são marcadas pelos diversos aspectos supracitados. Apesar da 

diversidade cultural, social e econômica que existem, das variadas formas de aprender; o 

currículo continua único, baseado em ideias meritocráticas e elitistas. Essa realidade se 

concretiza desde a Educação Infantil, atravessando os conteúdos, assumindo uma função social 

de apagamento pluriepistêmico. 

Ao rotular como mais capazes aqueles que atingem as melhores notas, quantificando o 

conhecimento, a escola reproduz desigualdades ao invés de combatê-las. Esse processo não é 

neutro, ele reproduz uma lógica excludente e desconsidera outros tantos saberes, principalmente 

oriundos das classes populares, os indígenas, quilombolas e tantos outros que se beneficiam do 

conhecimento para além da sala de aula. Reforça Arroyo: “Sabemos que os currículos têm 

privilegiado umas dimensões, secundarizado – e até ignorado – outras”. (p. 41, 2017). Um 

currículo emancipador deve ter como base a realidade dos estudantes, seus territórios, saberes 

e vivências, um ensino significativo e contextualizado que considera a pluralidade, evidenciada 

por Moreira, 

[...] é inegável a pluralidade cultural do mundo em que vivemos e que se manifesta, 
de forma impetuosa, em todos os espaços sociais, inclusive nas escolas e nas salas de 
aula. Essa pluralidade frequentemente acarreta confrontos e conflitos, tornando cada 
vez mais agudos os desafios a serem enfrentados pelos profissionais da educação. 
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No entanto, essa mesma pluralidade pode propiciar o enriquecimento e a renovação 
das possibilidades de atuação pedagógica. (2017, p. 20). 

O trato com essa realidade determina a ruptura ou manutenção do que Moreira (2017) denomina 

“daltonismo cultural”, um descolorir das diferenças, homogeneidade, naturalização da 

padronização. Ou, a valorização da diversidade: “Após a adoção de uma nova postura frente à 

pluralidade, outros princípios e propósitos podem mostrar-se úteis na formulação dos 

currículos”. (MOREIRA, p.32, 2017). Quais princípios e propósitos? dentre outros 

questionamentos que nos são apresentados por Arroyo: 

Como arquitetar um currículo que dê conta do direito à formação básica plena? Que 
dimensões incorporar? Como ordenar, organizar essa pluralidade de dimensões e 
faculdades a desenvolver sem recortes, segmentações e hierarquias, mas em uma 
concepção de totalidade? Que função mediadora terão os conhecimentos e a cultura 
nessa formação humana plena e articulada? Questões inadiáveis no repensar dos 
currículos. Como trabalhá- las nas escolas? (Arroyo, 2017, p. 41) 

Não existem respostas prontas, infalíveis, nessa busca atingiríamos mais uma vez a 

homogeneidade. O caminho se faz ao caminhar. O diálogo, respeito, escuta e compromisso 

compõem essa pesquisa. Postulados de pensar em processos civilizatórios de inclusão são 

pautas reais e necessárias, sobretudo para os profissionais da Educação. Estando em um 

Mestrado em “Educação e Ensino na Educação Básica”, acreditamos que estes princípios de 

pluralidade, a partir de ciclos literários dialogados com professores da Escola Municipal de 

Educação Integral do Campo “Francisco José Mattedi”, tem como prerrogativa instigar, inspirar 

outras escolas do campo a discutirem a pauta Indígena com relevo merecido, pois os 

Movimentos Indígenas e os Movimentos da Educação do Campo, forjam distintas pautas, 

porém, nunca deixaram de lutar pela equidade e respeito às diferenças.  

2.2 Literatura Indígena: Tradição oral que ecoa no processo decolonial 

Ao ecoar as vozes silenciadas pela colonização, a literatura indígena atua como um  instrumento 

de descolonização dos saberes, rompendo com a lógica eurocêntrica que historicamente 

marginalizou as cosmologias, histórias e línguas indígenas. 

  [...] os escritores indígenas utilizam esta ferramenta para expressar suas matérias 
atuando em um duplo movimento, o da valorização da alteridade e do diálogo 
intercultural, como estratégia consciente para uma crítica da estrutura simbólica 
dominante, bem como de ativismo, de militância e de engajamento na esfera pública 
acerca da questão indígena. (Dorrico, 2018, p. 229) 

A citação de Dorrico destaca o perfil multifacetado da literatura indígena no contexto 

contemporâneo, é um potente artefato que busca promover o reconhecimento das diversas 

formas de ser, saber e viver dos povos indígenas, tensionando a lógica hegemônica.  
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Nesta contemporaneidade, a autora indígena Linda Smith adentra a discussão, traduz a tipologia 

da tradição oral de contar história, como herança ancestral, em que suas produções literárias 

são essenciais para conectar as gerações, os tempos e combater as estruturas hegemônicas que 

moldam nossa visão de mundo. Em sua obra Descolonizando Metodologias (2021), a autora 

elenca algumas premissas básicas em projetos, dos quais recortamos seis, com a finalidade de 

enriquecer a pesquisa em curso: 

1- Contar histórias, 

Contar histórias, tecer narrativas orais, sob as perspectivas dos anciãos e das mulheres, 
tornou-se uma parte integrante de todas as pesquisas indígenas. [...] A história e seu 
contador servem ambos para conectar o passado com o futuro, uma geração com a 
outra, a terra com o povo e o povo com a história. (Smith, 2021, p.168) 

A autora Maori destaca a importância da oralidade na produção de conhecimento indígena, 

prática que também se revela significativa no universo das literaturas produzidas por esses 

povos, reforçando a importância do acesso a essas histórias contadas ou lidas para crianças não 

indígenas.  

Nesse processo, emerge uma cosmovisão em que o conhecimento é coletivo e transmitido por 

meio das relações. Valoriza-se, assim, uma epistemologia baseada no pertencimento, na escuta 

e na memória. Miranda, ressalta a importância da literatura na busca pela concretização dos 

ideais: “Assim, como mediadores de conhecimentos, os livros compartilham histórias que nos 

movem em busca da concretização de sonhos, possibilitando novos olhares, respeito e inclusão 

de narrativas diversas” (2021, p.16). 

A autora endossa essa potência da narrativa também no ato de contar histórias, especialmente 

quando realizado pelas crianças. 

[...]a  criança  ao  contar  uma  história,  interage  e  se  integra  com 
a palavra do outro, por meio do processo de interação que ocorre entre o contador e o 
ouvinte. A partir desse entendimento, refletimos que mesmo antes de a palavra ser 
proferida, esta já pertence ou foi influenciada pelo outro, tratando-se de questões 
exteriores à própria língua. (Miranda, 2021, p.8) 

A infância é uma empoderada fase de produção de sentidos. O que a criança fala ou reproduz 

não nasce do vazio e sim de uma construção social na qual ela se constitui e reconhece, por 

meio do contato com familiares, colegas e educadores. Assim, quando a criança narra, ela não 

apenas repete palavras, mas interpreta e recria sentidos a partir de suas vivências. 

Esse processo evidencia que a linguagem é atravessada pela alteridade, capacidade de 

reconhecer, respeitar e se relacionar com o outro em sua diferença. 
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A esse respeito, Dorrico ressalta a importância da literatura indígena na formação das crianças, 

pois ela contribui significativamente para a construção de uma visão mais ampla e respeitosa 

sobre os povos originários, desconstruindo estereótipos e promovendo o reconhecimento da 

epistemologia indígena, 

Na literatura indígena brasileira, os escritores e escritoras empenham-se em esclarecer 
que a cultura indígena é formada por diferentes grupos que possuem tradições e 
práticas diversas entre si. Reiteram que não são um monólito homogêneo e fenotípico 
que justifica o rótulo de índios do Brasil. Seus lugares de fala são suas ancestralidades 
e pertenças étnicas, uma vez que são munduruku, potiguara, guarani, sateré-mawé, 
dessana, kambeba, entre outros. Desse modo, a leitura das obras desses autores de 
etnias diferentes coopera para o conhecimento de diferentes lugares de fala, cuja 
expressão se anuncia a partir da própria alteridade. (Dorrico, 2018, p.230) 

Por meio da literatura, escritores e escritoras indígenas se dedicam a evidenciar que suas 

culturas são plurais, compostas por múltiplas etnias, línguas, tradições e cosmovisões. Ao 

rejeitarem a ideia homogênea (Krenak, 2019), estes autores reafirmam seus lugares de 

conhecimentos identitários a partir de suas ancestralidades permitindo que, por meio da leitura 

de suas obras, os estudantes entrem em contato com diferentes culturas e compreendam os 

diversos conhecimentos dos povos originários. 

2- Indigenizar: 

Neste segundo projeto, a primeira dimensão contempla esta escrita “envolve intelectuais e 

ativista não indígenas” (Smith, 2021, p.170), a exemplo Paulo Freire, um dos maiores 

educadores brasileiros e influente pensador da pedagogia no mundo, ele revolucionou a maneira 

de pensar a educação ao desenvolver práticas pedagógicas voltadas a descolonização dos 

currículos, consciência crítica, libertação e o diálogo, o autor afirma: 

Nenhuma pedagogia realmente libertadora pode ficar distante dos oprimidos, quer 
dizer, pode fazer deles seres desditados, objetos de um “tratamento” humanitarista, 
para tentar, através de exemplos retirados de entre os opressores, modelos para sua 
“promoção”. Os oprimidos hão de ser o exemplo para si mesmos, na luta por sua 
redenção. (Freire, 2022, p.56) 

 

Uma pedagogia arbitrária não pode servir ao outro como forma de libertação. Cada povo sabe 

o que é melhor para si e qual educação atende as suas necessidades. Certamente, os 

ensinamentos impostos aos povos indígenas pelos colonizadores de nada lhes serviam, pois 

eram completamente desvinculados de sua realidade. A educação do colonizador contém o 

saber de seu modo de vida e serve como domínio e opressão. Por isso, os povos originários 

sempre resistiram, mantendo viva sua cultura, suas crenças e seus conhecimentos, se 

contrapondo aos distintos e estratégicos modos de subaternização.   
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3- Ler: 

“Motivado em parte por um desejo de pesquisar para fundar e apoiar as reivindicações, mas 

também por uma necessidade de compreender o que tem alimentado tanto o colonialismo 

interno como as novas formas de colonização” (Smith, 2021, p. 173). 

Colonialismo interno mencionado por Smith é compreendido como a forma em que as 

estruturas coloniais permanecem fortes na sociedade, inclusive nas instituições educacionais 

promovendo uma formação que perpetua as desigualdades. Estes se reformulam em contextos 

contemporâneos, muitas vezes sob novas aparências nos campos econômicos, sociais ou 

políticos. Assim, ler torna-se um ato de resistência e conscientização, central para a 

compreensão crítica da realidade.  

Contudo, a seleção das obras a serem lidas revela-se um aspecto fundamental, uma vez que 

escolhas descontextualizadas ou acríticas podem reforçar processos de alienação e contribuir 

para a reprodução de epistemicídios, como denuncia a autora indígena Graça Graúna (2013) os 

efeitos persistentes do colonialismo,  

Os discursos equivocados a respeito dos povos indígenas reportam-nos à 
literatura dos jesuítas, aos diálogos de Ambrósio Fernandes Brandão, às 
crônicas de Pero de Magalhães Gândavo, à poesia bucólica de Basílio da Gama 
e Santa Rita Durão e os romances de José de Alencar [...] Nesses moldes, a 
literatura brasileira tem se revelado mais excludente do que se caracterizado 
pela convivência solidária na abordagem de temas relacionados ao índio, ao 
negro, ao judeu, à mulher, à criança, ao homossexual e ao idoso, entre outros 
segmentos que a sociedade dominante rotula de minorias. Passando o olhar 
pela geografia dos excluídos, por exemplo, as minorias são os milhões de 
desempregados, maiores e menores abandonados sem-teto, sem-terra, sem vez, 
sem voz, espalhados pelo país. (Graúna, 2013, , p.44) 

Alinhando-me a esse propósito de denúncia e resistência, nossa pesquisa desenvolveu uma 

perspectiva crítica voltada à conscientização, por meio de processos formativos integradores, 

tendo como recurso reflexivo as epistemologias críticas ao colonialismo, fundamentadas nesta 

e em outros autores.   

Nesse contexto, a valorização da literatura indígena é um caminho essencial para que os povos 

originários possam narrar suas próprias verdades, rompendo com os discursos hegemônicos 

reproduzidos nas obras citadas por Graúna, que por séculos tentaram silenciar os povos 

indígenas, impondo epistemícidios as suas tradições de conhecimentos. 

Afirmar e reconhecer a produção literária indígena é, portanto, ato político de escuta, justiça e 

reexistência. Nesse processo, a leitura se apresenta como uma tecnologia essencial para a 

emancipação do pensamento, pois, ao nos aproximar de experiências vividas e narrativas 

variadas, ela amplia nossa compreensão de mundo e contribui para a reconstrução de nossas 
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identidades. Os autores Miranda, Sanchez e Strelhow afirmam a importância da literatura na 

construção de conhecimento sobre si e sobre o mundo, 

[...]podemos afirmar que na literatura em que se representam experiências de nossos 
antepassados, tais como narrativas mitológicas e lendas suscitam o imaginário da 
criança, de modo a gerar significações e possibilitar construções de conhecimento 
sobre si e sobre o mundo. Na profundidade imaginada das infâncias, nesse terreno 
fértil e valioso, não se apagam pela volatilidade do tempo[...] (2022, p. 19). 

Em contextos educativos marcados pela heterogeneidade e pelas desigualdades históricas, o 

acesso à literatura e à aprendizagem significativa torna-se um eixo fundamental para a 

construção de uma formação emancipadora. Desde a infância, o contato com narrativas 

contextualizadas, que respeitem os saberes locais e os diversos modos de vida, contribui para o 

fortalecimento da identidade, do pertencimento e da consciência crítica. 

Como afirma Miranda, Sanchez e Strelhow (2022, p. 20): “ a propagação da  literatura 

quilombola e indígena na Educação do Campo, pode possibilitar aos sujeitos uma trajetória no 

sentido da revitalização e  valorização das memórias dos  conhecimentos ancestrais [...]”. Dessa 

maneira, o trabalho com a literatura não apenas amplia os horizontes culturais, mas também 

reafirma as epistemologias silenciadas pela lógica colonial, além de motivar as populações 

campesinas a reconhecerem e valorizarem seus próprios saberes, histórias e vínculos com a 

terra, fortalecendo sua identidade e pertencimento. 

Compondo com Graça Graúna (2013), a literatura tem o poder de compor ideias, crenças, 

compromisso de revisão histórica e ética, contribuindo para a construção de uma episteme 

coletiva. No entanto, ainda que o  poder literário  de conscientizar e  libertar  seja uma realidade, 

não significa que este segmento literário tenha um espaço pleno nos segmentos editoriais,  ainda 

assistimos em pleno século XXI, a perpetuação de preconceitos e exclusões na difusão de 

conhecimentos das estéticas literárias de autores e autoras indígenas. Nesta realidade,  a nossa 

proposta de pesquisa acentua  o compromisso da valorização  da literatura indígena, com ações  

educativas, política-pedagógica de resistência, reexistência e descolonização dos saberes, 

rompendo com a lógica hegemônica que ainda circunda o currículo. Trata-se de reconhecer 

essas produções como legítimas formas de conhecimento, capazes de transformar a 

educação e ampliar os horizontes de compreensão sobre o mundo. 

4- Nomear: 

Neste projeto , a autora Smith homenageia o educador brasileiro Paulo Freire, cujos dizeres 

“nomeie a palavra, nomeie o mundo[...] têm sido aplicados aos contextos indígenas para 

renomear o mundo, no sentido de legitimar o direito  identitário de reconhecimento de reaver a 
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legitimidade dos  nomes indígenas originais.” (Smith, 2021, p. 183). A autora reconhece a 

importância desta terminologia  para reparar as culturas indígenas.  

Os termos Freireanos  elencados pela autora para subsidiar o projeto de nomear identidades,   

são portadores de um profundo valor simbólico, político e cultural. Na realidade colonial, a 

imposição de nomes europeus sobre territórios, rios, montanhas e até pessoas foi uma estratégia 

de apagamento das memórias e cosmologias originárias. Nomear, portanto, não é um ato neutro: 

é uma forma de afirmar poder sobre o que se nomeia. 

Ao defender a restituição dos nomes indígenas às paisagens e lugares, Smith aponta para a 

reivindicação do direito a existência, reatando os laços entre território, identidade e memória. 

Nomear é, nesse sentido, um gesto de resistência e reexistência, que devolve aos povos 

indígenas a autoridade sobre seus espaços simbólicos e concretos. 

5- Imaginar o futuro: 

“O poder que têm os povos indígenas de mudar suas próprias vidas e definir novas direções, 

apesar de sua condição de oprimidos e empobrecidos, é expressão de uma política de 

resistência”. (Smith, 2021, p. 177). A resistência a que a autora refere-se, contempla a 

capacidade de realizar projetos específicos, valorizando saberes ancestrais, suas culturas, 

línguas, crenças, reconduzindo vidas a partir de suas cosmovisões. 

Mesmo enfrentando o processo de colonização e convivendo com a colonialidade, os povos 

indígenas seguem desafiando essas estruturas opressoras que tentam apagá-los ou subalternizá-

los, pois conhecem o caminho, sempre conheceram, por isso apesar da pesada mão do 

colonialismo europeu, mantêm vivo os saberes ancestrais e com eles propõem novos formas de 

bem viver. 

6- Compartilhar: 

Nesta referência, a autora considera que este conceito potencializado em projetos “implica ver 

o conhecimento como benefício coletivo e como uma forma de resistência [...] É importante 

manter as pessoas informadas a respeito de questões e eventos que as afetam”. (Smith, 2021, p. 

187) 

Ela evidencia nestas proposições a importância do conhecimento compartilhado, como forma 

de organização e força. A cultura indígena reexiste, tanto pela tradição oral quanto pela escrita, 

pois manter as pessoas integradas sobre suas próprias realidades é um ato político. 

Neste considerado, Graúna: 
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Nesse processo de reflexão, a voz do texto mostra que os direitos dos povos indígenas 
de expressar seu amor à terra, de viver seus costumes, sua organização social, suas 
línguas e de manifestar suas crenças nunca foram considerados de fato. Mas, apesar 
da intromissão dos valores dominantes, o jeito de ser e de viver dos povos indígenas 
vence o tempo a tradição literária (oral, escrita, individual, coletiva, hibrida, plural) é 
uma prova dessa resistência. (Graúna, 2013, p. 15) 

Apesar das constantes tentativas históricas em minimizar saberes indígenas e deslegitimar seus 

modos de vida, esses povos seguem reafirmando sua presença, identidade e sua sabedoria 

ancestral, por meio da tradição literária como destaca autora indígena supracitada. O 

compartilhar desses saberes fortalece e perpetua as culturas indígenas. 

A troca de saberes tem origem no próprio seio das comunidades indígenas, sendo parte essencial 

de sua organização social, espiritual e educativa. Transmitido por meio da oralidade, da escuta 

atenta e da convivência com os mais velhos, esse processo fortalece a coletividade e assegura a 

continuidade das tradições. Como relata o xamã e pensador Yanomami Davi Kopenawa, 

Todavia, meu sogro nunca se mostrou hostil às minhas falas, muito pelo contrário. 
Isso me dá força. Ele me diz, às vezes: “e bom que você fale assim, porque estou 
ficando velho. Quando eu não estiver mais aqui, você irá continuar em meu lugar!”. 
Aí, eu respondo: “Sogro, se um dia o senhor se for e a epidemia xawara me deixar 
vivo, então sim, ficarei para falar seguindo seus passos! Faça descer em mim seu 
espírito gavião Kãomari  para minha fala ficar tão ágil e firme quanto a sua! Depois, 
será a minha vez de morrer, pois  hoje  os  brancos  não  nos  deixam 
mais viver muito tempo! (Kopenawa, 2015, p.279-280) 

Para Davi Kopenawa, os conhecimentos dos antigos não pertencem a um só indivíduo, mas ao 

povo, à floresta, aos espíritos e às futuras gerações. Falar, contar e ensinar são, para ele, formas 

de proteger a terra e de manter vivos os ensinamentos, a vida em sua totalidade. O xamã 

Yanomami também denuncia a ganância dos “brancos” e sua mentalidade capitalista, 

eurocêntrica que permanece ameaçando não apenas a existência dos povos indígenas, mas o 

equilíbrio de todo o planeta. Seu discurso é, assim, um chamado à consciência e à 

responsabilidade coletiva diante da destruição ambiental. 

  



43 

 

 

3. CUIDAR DA TERRA, APRENDER COM ELA: CONHECIMENTOS 

ANCESTRAIS NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

Como justificar que somos uma humanidade se mais de 70% estão totalmente 
alienados do mínimo exercício de ser? A modernização jogou essa gente do campo e 
da floresta para viver em favelas e em periferias, para virar mão de obra em centros 
urbanos. Essas pessoas foram arrancadas de seus coletivos, de seus lugares de origem, 
e jogadas nesse liquidificador chamado humanidade. Se as pessoas não tiverem 
vínculos profundos com sua memória ancestral, com as referências que dão 
sustentação a uma identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco que 
compartilhamos. (Krenak, 2019, p.8) 

O autor evidencia as profundas desigualdades sociais, históricas e culturais que marcam a vida 

de grande parte da população mundial. Ao afirmar que mais de 70% da humanidade está 

alienada, ele denuncia um sistema que exclui a maioria dos sujeitos da plena vivência de sua 

existência. O processo de modernização excludente, que nas décadas de 1960 a 1980 deslocou 

populações tradicionais de seus territórios, provocando êxodo rural – esse processo migratório 

reduz a força de trabalho para as atividades agrícolas/familiares, enquanto provoca superlotação 

nos centros urbanos e os condiciona a viver as margens da sociedade, rompendo laços 

comunitários e espirituais com a terra, com a memória coletiva e com as tradições.  

Esse fenômeno condiciona as pessoas à busca incessante e, muitas vezes inútil pelo ter e pelo 

consumo, em detrimento do ser, que se ajusta a domesticação do capital. Essa lógica pode 

constituir a renúncia à liberdade, ao bem estar e a qualidade de vida.  

Nesse contexto, o sistema capitalista tende a alienar as pessoas à lógica da produtividade e do 

mercado, naturalizando jornadas exaustivas e precarizadas de trabalho ampliando o fluxo da 

mais valia. Como consequência, aspectos fundamentais da vida humana, como o tempo 

destinado à convivência familiar, ao lazer e ao cuidado consigo, com o outro e com a natureza, 

vão se perdendo, sem que seja plenamente percebida pelo coletivo. 

Para contribuir nessa reflexão, dialogaremos com a autora Linda Smith alinhavado ao 

propósito: Imaginar o futuro, 

Uma das estratégias que os povos indígenas têm empregado de modo efetivo para se 
unir politicamente é pedir às pessoas que imaginem o futuro, que elas coloquem em 
suspensão situações atuais que geralmente são deprimentes, sonhem um novo sonho 
e definam uma nova visão. (Smith, 2021, p. 177). 

A pauta propõe um gesto contra-hegemônico: recusar o determinismo imposto pela realidade 

atual e abrir espaço para outras possibilidades de existência. Sonhar, nesse contexto, não é fuga, 

mas proposição: Uma imaginação coletiva capaz de vislumbrar um futuro em que a dignidade, 

a autonomia, a ancestralidade e o bem viver sejam reafirmados e fortalecidos a partir dos 
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vínculos comunitários. 

Os autores indígenas demonstram conexão com o cosmos e com os saberes ancestrais, 

valorizando a memória coletiva como fundamento para a resistência e a reconstrução de futuros 

possíveis e trazem grandes contribuições para o processo de desconstrução de saberes 

engessados pelo eurocentrismo e pelo sistema capitalista.  

Krenak, em entrevista à Revista Casa Comum (p.21-25, 2024), afirma que “temos que ter 

coragem de ouvir a terra”. Que a humanidade deu metástase acentuando a  incapacidade  de 

nos afetar profundamente, passando a não mais nos relacionar com a vida no planeta como 

dádiva, mas como uma incessante disputa, que tratamos o corpo da terra como mercadoria. 

Enfatiza o  envenenamento  dos corpos, seja o corpo da terra, seja o nosso, aponta que  estamos 

chegando a um colapso irreparável em relação ao fornecimento de água, alertando-nos que não 

existe lugar melhor que Terra para nós, “porque o sobrenatural é estar vivo. Experimentar a 

vida com toda sua potência é sobrenatural”.  

O autor nos alerta que não temos necessidade de 90% das coisas que consumimos. “Não precisa 

esse tanto de coisas que a gente inventa. Andamos por aí nos escorando em aparatos que a 

gente inventa, porque nós não somos capazes de ficar tranquilos e recepcionar a vida como 

dom”. Ressalta a importância de repensarmos a maneira como nos relacionamos com o mundo, 

compreendendo-nos não como superiores à natureza, mas como parte dela. 

Ao contrastarmos o modo de vida dos não indígenas com os hábitos e culturas dos povos 

indígenas, torna-se impossível sustentar a ideia de homogeneidade entre nós. Enquanto as 

culturas originárias mantêm uma relação integrada com o cosmos, as sociedades ocidentais, 

seguem um caminho de crescente alienação. 

Essa desconexão não é apenas ambiental, mas também existencial. Ao nos afastarmos de nossa 

memória ancestral, distanciamo-nos de nós mesmos, do equilíbrio com o outro e com o planeta. 

Caminhamos, assim, rumo a uma lógica que substitui o exercício pleno da cidadania por uma 

existência moldada pelo consumo. 

É nesse ponto que as reflexões de Ailton Krenak se tornam contundentes. Para ele, a sociedade 

atual condiciona as crianças. Afirma: 

E nossas crianças, desde a mais tenra idade, são ensinadas a serem clientes. Não tem 
gente mais adulada do que um consumidor. São aduladas até o ponto de ficarem 
imbecis, babando. Então para que ser cidadão? Para que ter cidadania, alteridade, estar 
no mundo de uma maneira crítica e consciente, se você pode ser consumidor? Essa 
ideia dispensa a experiência de viver numa terra cheia de sentido, numa plataforma 
para diferentes cosmovisões. (Krenak, 2019, p. 24). 
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Essa lógica consumista dissocia o ser humano da natureza, o exila de sua própria ancestralidade, 

alimenta um sentimento de desconexão em relação ao universo e o condiciona a incapacidade 

de perceber que a degradação ambiental é também a sua. 

Leonardo Boff (2023) nos adverte que essa desconexão já é um ativo da mentalidade  capitalista 

que assumismo: vivemos um momento de ebulição planetária, resultado da negligência humana 

diante dos limites da Terra. O modelo industrialista e produtivista capitalista, ao explorar 

desenfreadamente os recursos naturais, acelera o colapso climático, alimentado por práticas que 

intensificam o efeito estufa e colocam em risco todas as formas de vida. 

Nesse contexto de crise, torna-se ainda mais urgente o chamado de Paulo Freire, que rejeita a 

ideia de neutralidade diante das injustiças sociais e ambientais: 

O compromisso, próprio da existência humana, só existe no engajamento com a 
realidade, de cujas ‘águas’ os homens verdadeiramente comprometidos ficam 
‘molhados’, ensopados [...] A neutralidade frente ao mundo, frente ao histórico, frente 
aos valores, reflete apenas o medo que se tem de revelar o compromisso. (Freire, 2011, 
p. 19). 

Em uma sociedade marcada pela lógica do consumo e da individualização, cada pessoa 

inevitavelmente assume um tipo de compromisso. Quando esse compromisso não é coletivo e 

voltado para o bem comum, tende a se tornar individualista, egoísta e egocêntrico. Tais 

características moldam grande parte do modo de vida ocidental contemporâneo. É justamente 

nesse sentido que se estabelece uma diferença fundamental entre os povos indígenas e os não 

indígenas: a forma como entendem e vivenciam o compromisso.  

Para os povos originários, esse compromisso é, antes de tudo, relacional, ou seja, envolve o 

outro, a coletividade, a natureza, a vida em sua totalidade. Baniwa (2019, p.84-85) reforça esse 

pensamento ao refletir sobre as cosmologias ameríndias: 

[...] uma pessoa não pode ser considerada apenas como um indivíduo ou um átomo 
em si mesmo. Primeiro, porque ela não é uma unidade acabada, definida, 
autorreferente, autossuficiente... Segundo, porque ela é totalmente dependente da 
natureza, da relação com os seus pares da natureza. Isso faz com que os povos 
indígenas nunca busquem dominar ou explorar a natureza e sim conhecê-la, 
reconhecê-la e compreendê-la para segui-la e obedecê-la [...]. 

 
Essa concepção de pessoa como parte de um todo interdependente rompe com a lógica moderna 

de separação entre ser humano e natureza. Para os povos indígenas, viver é um ato de 

pertencimento e respeito, um compromisso ético que atravessa gerações e sustenta modos de 

vida voltados à preservação dos ecossistemas e das relações comunitárias. Ao se relacionarem 

com o presente e o passado em um contínuo de resistência, os povos indígenas mantêm vivas 
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tradições milenares que preservam florestas, mantêm rios limpos e garantem a continuidade da 

vida em harmonia com a Terra. Assim, reforçam as autoras, 

No perspectivismo ameríndios, a natureza é transcendente. Neste alcance, 
compreendemos que seremos mais humanizados, conscientizados, compreendendo a 
diversidade planetária, respeitando as formas do existir humano sendo natureza, se 
compreendendo no ecoplanetário, contribuindo com a superação do racismo e do 
preconceito contra os povos indígenas, nas especificidades de afirmação e reparação 
para com estes povos na amplitude das distintas formas de existência do homem, do 
humano, de pessoa e de gente. (Miranda, Foerste, Leão, 2024, p.298). 

Trata-se de uma concepção que humaniza e conscientiza, ao passo que promove o respeito às 

diversas formas de vida. Compreender-se como sendo natureza, interligados, implica 

contribuir ativamente para o bem viver, no sentido de valorizar o equilíbrio, a coletividade e o 

respeito à Terra.  

Essa conduta exige, portanto, de nós,  não apenas ações pontuais, limitadas, mas o engajamento 

contínuo em práticas que promovam relações éticas, sustentáveis e solidárias com o ambiente 

e com os outros seres, especificamente nesta pesquisa, o envolvimento e compromisso com 

as(os) educadoras(es), estudantes no processo formativo, mesmo após apresentação dos 

resultados do trabalho. 
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4. CAMINHOS METODOLÓGICOS: DIÁLOGOS PARTICIPATIVOS E 

REFLEXIVOS 

O início da pesquisa se deu com a organização dos documentos para envio ao CEP – 

Comitê de Ética e Pesquisa da UFES Campus São Mateus. O projeto foi aprovado sob o nº 

CAAE 87021325.2.0000.5063, Número do Parecer: 7.577.835. A partir desta aprovação, foi 

apresentada ao grupo de educadoras (es) do locus da pesquisa para composição dos 

participantes vinculados a essa etnopesquisa com aprofundamento epistemológico referente aos 

povos indígenas. Neste diálogo apresentamos os termos: Registro de Consentimento Livre 

Esclarecido para Educadoras (es); Registro de Assentimento Assistido para as (os) estudantes; 

Declaração de compromisso do pesquisador responsável; Declaração da instituição 

coparticipativa, (Secretaria Municipal de Educação de São Gabriel da Palha). 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, por compreender que os fenômenos 

educacionais não podem ser reduzidos a dados estatísticos ou quantitativos, mas devem ser 

interpretados a partir dos significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências e práticas. 

(ANDRÉ, 1995). Segundo a autora, a pesquisa qualitativa não se caracteriza apenas pela 

ausência de números, mas principalmente pelo compromisso em compreender as ações 

humanas em seus contextos socioculturais. A autora também diferencia a pesquisa etnográfica 

e estudos do tipo etnográfico: 

Se o foco de interesses dos etnógrafos é a descrição da cultura (práticas, hábitos, 
crenças, valores, linguagens, significados) de um grupo social, a preocupação central 
dos estudiosos da educação é com o processo educativo. Existe, pois, uma diferença 
de enfoque nessas duas áreas, o que faz com que certos requisitos da etnografia não 
sejam, nem necessitem ser, cumpridos pelos investigadores das questões 
educacionais.[...] O que se tem feito pois é uma adaptação da etnografia à educação, 
o que me leva a concluir que fazemos estudos do tipo etnográfico e não etnografia 
no seu sentido estrito. (André, 1995, p. 22) 

Assim, esta pesquisa caracteriza-se como estudo do tipo etnográfico, pois faz uso parcialmente 

de técnicas que tradicionalmente são associadas à etnografia, neste caso em particular optamos 

em compor com a observação participante e construir ciclos de diálogos em que utilizaremos 

estratégias para aprofundar questões associadas a outros instrumentos da pesquisa qualitativa; 

entrevista aberta e semiestruturada, acordada a um outro pesquisador que aporta em seus 

estudos a etnopesquisa crítica, etnopesquisa-formação. Segundo Macedo, 

Usar o recurso de entrevista aberta ou semiestruturada, verificamos que se trata de um 
encontro ou de uma série de encontros face a face entre um pesquisador e os sujeitos 
da pesquisa, visando a compreensão das perspectivas que os participantes têm sob 
suas vidas, suas experiências educativas, sob a instituição a que pertencem e sob suas 
realizações, expressa em linguagem própria (Macedo, 2006, p. 105) 
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Neste pilar epistemológico dialogamos com artigos vinculados aos povos indígenas, na 

referência de algumas Mitologias e Literaturas Indígenas com um grupo de educadoras (es) que 

se propuseram a compor encontros para aprofundamento da discussão coletiva com estudo da 

pauta. 

Neste referendo, caracteriza-se, também, como uma pesquisa participante, tendo em vista o 

envolvimento direto da pesquisadora e professora efetiva da Rede Municipal de Ensino de São 

Gabriel da Palha – ES com outros educadores  em situações profissionais similares. 

A observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o 
pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a e 
sendo por ela afetado. As entrevistas têm a finalidade de aprofundar as questões e 
esclarecer os problemas observados. Os documentos são usados no sentido de 
contextualizar o fenômeno, explicitar suas vinculações mais profundas e completar as 
informações coletadas através de outras fontes. (André, 1995, p. 22), 

A escolha por essa abordagem metodológica justifica-se pela natureza do objeto de estudo, que 

demanda uma compreensão das práticas pedagógicas no contexto da escola do campo, 

buscando a construção coletiva de saberes a partir do estudo supracitado, vinculados a Lei 

11.645/08, dialogando com Literaturas Indígenas para constituir o corpus de estudo desta 

pesquisa. 

A observação participante possibilita reconhecer as possibilidades e limitações que compõem 

tais práticas educativas, buscando nos diálogos a atenção de sentidos e significados 

mediados neste processo formativo, atado a percepção dos sujeitos em relação a diversidade 

cultural atravessadas por distintos étnicos conhecimentos que são necessários à reflexão da 

Educação inclusiva e pluriétnico cultural. Este estudo oportuniza ao coletivo, um olhar atento 

às interações e as práticas cotidianas que, muitas vezes, escapam às observações superficiais e 

métodos de pesquisa mais distanciados. 

Os ciclos de diálogos, possibilitam aprofundar as questões emergentes da observação, 

permitindo desvelar percepções, contradições e intencionalidades presentes nas práticas 

pedagógicas observadas. Além disso, as entrevistas realizadas em situação e ato formativo, são 

importantes para conhecer melhor o processo de estudo realizado em conjunto com os 

educadoras (es), apreendendo das discussões suas concepções sobre a cultura indígena, suas 

crenças, valores, experiências e preconceitos, uma vez que a produção sobre povos indígenas 

sempre foi ideologicamente discriminatórias, em razão dos processos coloniais que influenciam 

diretamente na consciência coletiva por mais de quinhentos anos.  

Compreender esses aspectos é fundamental, uma vez que a formação ideológica construída ao 
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longo da trajetória formativa impacta diretamente na maneira como os educadores abordam as 

questões étnico-raciais no cotidiano escolar. Conhecer as concepções que as (os) educadoras 

(es) têm sobre os povos indígenas permite identificar e ao mesmo tempo qualificar o debate  as  

prenoções  marginalizadas e excludentes recorrente de visão eurocentrada de mundo, neste 

proceder , compor diálogos mais efetivos na  construção de práticas pedagógicas críticas e 

inclusivas. 

Ademais, documentos institucionais, como o Projeto Político-Pedagógico da escola, 

composição de  plano de estudos para os ciclos formativos e legislações pertinentes (Lei 

11.645/08), contribuem para contextualizar as questões de pesquisa, evidenciando suas raízes 

estruturais e as políticas educacionais vigentes. Como destaca André (1995), o uso combinado 

de diferentes instrumentos: observação, entrevistas e análise documental, somada a nossa 

intenção com os ciclos formativos permitem uma compreensão mais ampla e integrada da 

realidade investigada. 

A pesquisa também se configura como um estudo de caso, por se tratar de uma investigação 

com um grupo de educadoras (es) em seus contextos pessoais e profissionais. A escolha desses 

profissionais ocorreu em razão do interesse demonstrado pela questão pesquisada e pelo 

processo formativo sobre os povos indígenas, pois, segundo André (2013, p. 97), 

[...] no contexto das abordagens qualitativas, o estudo de caso ressurge na pesquisa 
educacional com um sentido mais abrangente: o de focalizar um fenômeno particular, 
levando em conta seu contexto e suas múltiplas dimensões [...] Assim, o mundo do 
sujeito, os significados que atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, 
suas produções culturais e suas formas de interações sociais constituem os núcleos 
centrais de preocupação dos pesquisadores. Se a visão de realidade é construída pelos 
sujeitos, nas interações sociais vivenciadas em seu ambiente de trabalho, de lazer, na 
família, torna-se fundamental uma aproximação do pesquisador a essas situações. 

A pesquisa foi realizada no contexto da Escola Municipal de Educação Integral do Campo 

“Francisco José Mattedi”, envolvendo seis educadoras(es), dentre elas(es) cinco que trabalham 

com Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Base Nacional Comum (BNC), no que se refere a 

formação de professores e, uma dos Anos Finais, disciplina de história, constituindo o primeiro 

passo para identificar questões da pesquisa:  

É possível reconhecer nos processos formativos, as lacunas e experiências que propagaram 

processos discriminatórios no currículo praticado?  

Nos estudos coletivos, na referência dos ciclos de diálogo haverá espaço de discussões que 

fundamentam a reparação histórica com os povos indígenas?  

Quais mudanças pedagógicas podemos construir através de conexões entre os diversos saberes 
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numa abordagem decolonial implicada a um processo formativo? 

Tais questionamentos foram fundamentais para nortear os trabalhos dessa pesquisa que teve 

início, por meio de um processo de observação, em abril de 2025, período em que, 

tradicionalmente, as escolas costumam desenvolver atividades relacionadas aos povos 

indígenas, em razão de o mês ser dedicado a eles.  

Na escola pesquisada, não foi diferente: durante uma semana, foram acompanhadas doze aulas, 

as quais foram registradas sistematicamente em um caderno de campo. As educadoras 

participantes da pesquisa organizaram um planejamento coletivo, contemplando todas as 

turmas da escola, e desenvolveram atividades que abordaram o tema por meio de diferentes 

recursos didáticos, vídeos, imagens de lideranças indígenas, filmes e reportagens.  

Percebeu-se um esforço intencional por parte das docentes em adotar uma metodologia menos 

folclorizada do que aquela que historicamente marcou a abordagem escolar sobre os povos 

indígenas. No entanto, apesar desse avanço, as atividades ainda apresentaram certo nível de 

superficialidade e objetividade excessiva, limitando a possibilidade de um aprofundamento 

reflexivo e crítico sobre os povos indígenas. 

Cabe destacar que o processo de observação aconteceu de forma concomitante a um intenso 

movimento de desconstrução vivido pela própria pesquisadora, resultado da participação em 

formações presenciais com lideranças indígenas, observações em aldeias e aprofundamento 

teórico por meio da leitura de obras decoloniais.  

Essa vivência permitiu que meu olhar, enquanto pesquisadora se tornasse mais sensível às 

nuances, limites e potencialidades presentes nas práticas pedagógicas observadas, contribuindo 

para uma análise mais crítica e reflexiva sobre o processo educativo em questão. 

IMAGEM 1 – Estudo realizado na Aldeia Tekoá Mirim, Aracruz ES, que oficializou o primeiro 

plano de visitação para etnoturismo em terras indígenas no Espírito Santo. Essa categoria de 

turismo possui ênfase na imersão em culturas, tradições, modo de vida e saberes de povos, neste 

contexto, os originários.  

O povo Guarani, realiza uma proposta de conhecimento indígena, valoriza a identidade, gera 

renda e promove a conservação ambiental e cultural. 

Fonte: Imagem da autora (2024) 
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Um lugar cheio de belezas e cultura. Pudemos dialogar com o Cacique Pedro, com duas crianças 

que brincavam e conferiam o resultado da pesca do dia, além observar atividades e vivências 

indígenas que permitem contemplar e entender melhor o modo de vida dos povos originários. 

Nesse registro, referente ao povo Guarani, foi-nos explicitado que as ocas de formato circular, 

construídas com palha, pau-a-pique, barro e madeira planejada com banheiros e duchas 

externas, foram concebidas para possibilitar que pessoas externas pratiquem o etnoturismo na 

aldeia. O povo Guarani  disponibiliza a estalagem a uma proposta formativa, que também se 

constitui como fonte de renda, desenvolvida pelo grupo de indígenas que residem na Aldeia 

Tekoá Mirim. Ademais, tivemos a oportunidade de conhecer belos artesanatos e de presenciar 

apresentações de canto realizadas pelos moradores 

Um sentimento de curiosidade me envolveu, misturando-se a ousadia de imaginar que eu seria 

capaz, naquele momento, de contribuir de alguma forma através de minha pesquisa, com o povo 

que nos acolhia.  

Conclui aquele dia questionando alguns fatos, julgando, sem a menor base teórica ou noção do 

quanto minhas percepções eram limitadas e influenciadas pela formação eurocêntrica que 

recebi. A armadura do colonialismo que me envolvia, não me permitia compreender o que o 

universo me proporcionava naquele momento. Era o início de um caminho de desconstrução e 

busca por um novo nascimento cultural.  

Esse processo se aprofundou nas palavras de Linda Smith (2021, p.11) “Incomoda-nos saber 

que os pesquisadores e intelectuais do Ocidente podem presumir que conhecem tudo o que é 

possível sobre nós, com base em um breve encontro com alguns indivíduos da nossa 

comunidade”. A autora me tocou diretamente, perdi o rumo, mas encontrei o caminho. Tomei 

consciência que minha pesquisa seria inútil (Smith, 2021) para o mundo indígena se não 

estivesse disposta a entrar na luta para  reconhecer criticamente  os arbítrios imperialista  do 

colonialismo europeu, nesta disposição tenho me empenhado ao longo da caminhada como uma 
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mulher branca, ativista, educadora  em ações para fortalecimento das pautas dos povos 

indígenas  

Seguimos buscando condições de ressignificar sentido a pesquisa, que não é neutra, nem 

inocente ou distante, mas uma potente oportunidade de contribuir com o processo de 

desconstrução do colonialismo na Educação Básica. Nesse sentido viajamos a Roraima.  

IMAGEM 2:  Participação no V COIMI – Congresso Internacional Mundos Indígenas América 

Fonte: Imagem da autora (2024) 
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Realizamos reuniões com nossa orientadora, Profª Drª Marina Rodrigues Miranda e os discentes 

do PPGEEB – UFES, Campus São Mateus, grupo de pesquisa, para aprimorarmos a 

metodologia de exposição e apresentação do artigo, posteriormente publicado nos Anais do 

COIMI. 

Na oportunidade apresentamos - Thelma Chiarelli Cerri e Fábio Guss Strelhow, o artigo “Um 

curumim, uma canoa: desconstruindo ideologias coloniais mediadas por literaturas indígenas 

com crianças em duas escolas regulares”. Nele, retratamos a inquietação de dois professores 

descendentes de europeus - uma italiana e um pomerano - membros de um grupo de pesquisa, 

vinculados à linha de estudo envolvendo interculturalidade e literaturas de autorias indígenas 

na Educação Básica, que tiveram seus caminhos traçados pela busca  de reparação histórica, a 

partir de uma proposição formativa construindo pautas para a  desconstrução e descolonização 

de professores(as) e pesquisadores. 

Participamos também, de um encontro sobre a importância do fortalecimento das tradições 

indígenas, no qual Márcia Kambeba, escritora indígena pertencente ao povo Omágua/Kambeba, 

proferiu poemas em língua materna e falou da força da mulher indígena na luta pelo 

reconhecimento da contribuição dos povos originários para a cultura e sociedade em geral. A 

poeta faz de sua arte e conhecimento artefatos para defender a cultura e os direitos dos povos 

originários, a territorialidade e os direitos da mulher. 

Índio eu não sou 
Não me chame de “índio” porque 
Esse nome nunca me pertenceu 
Nem como apelido quero levar 
Um erro que Colombo cometeu. 
Por um erro de rota Colombo em meu solo desembarcou 
E no desejo de às Índias chegar 
Com o nome de “índio” me apelidou. 
Esse nome me traz muita dor 
Uma bala em meu peito transpassou 
Meu grito na mata ecoou 
Meu sangue na terra jorrou. 
Chegou tarde, eu já estava aqui 
Caravela aportou bem ali 
Eu vi “homem branco” subir 
Na minha Uka me escondi. 
Ele veio sem permissão 
Com a cruz e a espada na mão 
Nos seus olhos, uma missão 
Dizimar para a civilização. 
“Índio” eu não sou. 
Sou Kambeba, sou Tembé 
Sou kokama, sou Sataré 
Sou Guarani, sou Arawaté 
Sou tikuna, sou Suruí 
Sou Tupinambá, sou Pataxó 
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Sou Terena, sou Tukano 
Resisto com raça e fé 
(KAMBEBA, 2013) 

Nessa itinerância, reluzida pela criticidade na poética da Kambeba, fomos ampliando 

conhecimentos.  Visitamos a galeria de Arte de Jaider Esbell, escritor,  geógrafo e um ativista 

dos direitos indígenas. Foi um dos artistas  Macuxi mais renomados de Roraima, trabalhando 

com a arte a vivência indígena. Nessa noite memorável, participamos da cerimônia que 

concedeu o título de Doutor Honoris Causa, ao artista indígena Makuxi. O título é concedido a 

personalidades eminentes que tenham contribuído em favor das ciências, das artes, ou da cultura 

em geral. Jaider se destaca pelo seu trabalho com questões sobre arte, ancestralidade, 

espiritualidade, humanidade, memória, política, ecologia, dentre outros. 

Ainda neste congresso participamos da palestra com o líder indígena, Xamã Yanomami Davi 

Kopenawa, que iniciando o discurso em sua língua materna, proferiu um alerta sobre os 

impactos da ganância e consumo capitalista avassalador, na natureza e no planeta.  

Reforçando o que afirma na obra “A queda do céu”:  

A floresta está viva. Só vai morrer se os brancos insistirem em destruí-la. Se 
conseguirem, os rios vão desaparecer debaixo da terra, o chão vai se desfazer, as 
árvores vão murchar e as pedras vão rachar no calor. A terra ressecada ficará vazia e 
silenciosa. Os espíritos xapiri, que descem das montanhas para brincar na floresta em 
seus espelhos, fugirão para muito longe. Seus pais, os xamās, não poderão mais 
chamá-los e fazê-los dançar para nos proteger. Não serão capazes de espantar as 
fumaças de epidemia que nos devoram. Não conseguirão mais conter os seres 
maléficos, que transformarão a floresta num caos. Então morreremos, um atrás do 
outro, tanto os brancos quanto nós. Todos os xamās vão acabar morrendo. Quando 
não houver mais nenhum deles vivo para sustentar o céu, ele vai desabar. (Kopenawa, 
2015, p.6) 

O Xamã destacou sua luta por seu povo, pelos demais parentes e pelos povos das mercadorias, 

referindo-se aos brancos.  

O Congresso Internacional Mundos Indígenas América foi um evento fundamental no processo 

de evolução pessoal e desagregação de “verdades” construídas ao longo do tempo. O 

acolhimento do casal Raquel e Ciro, que mesmo sem nos conhecer nos acolheu em sua casa 

demonstrando alegria em contribuir com nossos trabalhos que para eles também, são temas de 

grande importância para a pesquisa, me motivou. Para além, estar na casa deles junto com os 

demais colegas, vendo-nos pela primeira vez, foi reconhecer a capacidade orgânica e originária 

de pensar a vida. Na reflexão profunda que naquela temporalidade éramos uma comunidade 

coletividade.  

Prosseguindo nossos trabalhos, realizamos nosso primeiro círculo de diálogo online sobre os 

povos indígenas. Nesse encontro estavam presentes comigo, as educadoras Dalgisa Ester dos 
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Santos de Paula, Graciele Covre, Elidelma Dias Souza, Thamiris Chiarelli Ramos Pereira, o 

educador João Henrique de Oliveira Brito, a colega de mestrado Veratriz Solto e minha 

orientadora Marina Rodrigues Miranda. 

Realizamos uma roda de conversa onde cada um pode se apresentar relatando as suas histórias 

e vivências. Assim, como experiências vividas em relação as questões étnico-raciais. Foi um 

importante momento de trocas, marcado pelo diálogo e respeito às identidades que compõem o 

grupo, contribuindo na construção coletiva de saberes plurais em uma escola de Educação 

Básica do Campo. 

IMAGEM 3: Círculo de diálogo online sobre os povos indígenas 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

 

Ao caminhar tivemos a oportunidade, durante o diálogo, de discutimos sobre as lacunas que 

tivemos em nossa formação educacional. Muitos relataram suas experiências e que por muito 

tempo foram omissos quanto às questões-étnico raciais, realidade que evidencia a reprodução 

de processos discriminatórios no currículo praticado, ao reiterar o racismo por meio de uma 

acomodação reflexiva a processos formativos acríticos instaurados na Formação Continuada, 

os quais são acatados sem questionamentos. Tais temas serão aprofundados no decorrer da 

pesquisa. 

Durante os estudos coletivos, dialogamos sobre a importância de nos momentos formativos, 

criarmos espaço de discussão que fundamentem a reparação histórica com os povos indígenas, 

de modo que o trabalho desenvolvido tenha, de fato, sentido. Defendemos que não nos 

limitemos ao mero  cumprimento legal, mas que, ao contrário, que se construa em nós um 

ativismo político-educativo, de reconhecimento e luta, voltado à transformação da realidade 

histórica que invisibiliza e prejudica esses povos, bem como propor mudanças pedagógicas por 

meio  de conexões entre os diversos saberes, em uma perspectiva decolonial implicada no 
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processo formativo. 

Foi um momento muito significativo de troca de experiências, debates e motivação para a 

pesquisa.  

Questionávamos: O que fazer para que essas ideias não fiquem somento no campo teórico, no 

diálogo, mas se ampliem para práticas concretas, capazes de transformar a realidade 

educacional e social na qual estamos inseridos? A pesquisa começa a aprofundar-se. 

Prosseguindo realizamos um encontro presencial com o grupo ampliado de educadoras (es) da 

escola pesquisada que enriqueceu nossa pesquisa.  

IMAGEM 4: Círculo de diálogo presencial sobre os povos indígenas na Escola Municipal de 

Educação Integral do Campo “Francisco José Mattedi” 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

  

No diálogo refletimos sobre o que aprendemos sobre os povos indígenas em nossa formação 

escolar, abordando temas como a apropriação cultural e a denominação “indígena” ou “índio” 

-  em que consiste a diferença?  Propusemos discussões profícuas sobre a importância crescente, 

no contexto global, de os povos indígenas tenham visibilidade, diante da necessidade de 

preservar e celebrar as contribuições históricas dessas comunidades, bem como sobre a criação 

de conexões entre os diversos saberes presentes na Educação Básica. “E nossa escola é 

privilegiada, pois atendemos estudantes da Educação Infantil às séries Finais do Ensino 

Fundamental. Dá pra realizar um trabalho bacana”. (João Henrique de Oliveira Brito, educador, 

2025). O fato de a escola atender três etapas de ensino favorece a realização de um trabalho 

pedagógico integradoe coerente, capaz de promover aos estudantes uma formação continuada 

e contextualizada. 
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A proposição de debates configura-se como um potente artefato de movimentação. Escolas do 

entorno, ao tomarem conhecimento da realização de trabalhos sobre as questões étnico-raciais 

― neste contexto, especificamente sobre os povos indígenas ― convidaram-nos para dialogar 

com docentes e discentes do Centro Estadual de Ensino Médio em Tempo Integral Governador 

Gerson Camata, acerca do tema. O convite foi aceito com muito agrado, pois nosso movimento 

começava a ganhar força no município, consolidando-se como uma oportunidade coletiva de 

diálogo, reflexão e ação. 

IMAGEM 5: Diálogo com docentes e discentes do Centro Estadual de Ensino Médio em Tempo 

Integral Governador Gerson Camata .  

Fonte: Imagem da autora (2025) 

 

 

Na oportunidade, tratamos de questões relacionadas aos Territórios de etnoconhecimentos 

indígenas, mitos e saberes pluriepistêmicos. Discutimos, ainda, lideranças indígenas como 

Ailton Krenak ― indígena, ambientalista, filósofo, poeta e escritor brasileiro, além de membro 

e Imortal na Academia Brasileira de Letras ― e, Joenia Wapichana, advogada, reconhecida 

como a primeira mulher indígena a exercer a advocacia no Brasil e a primeira mulher indígena 
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a ser eleita Deputada Federal. Atualmente exerce a presidência da FUNAI (Fundação Nacional 

do Povos Indígenas). 

Apresentamos o vídeo “Somos Capixabas”, uma reportagem especial da Rede Gazeta sobre os 

Povos Indígenas e ressaltamos, através dos estudantes Ester Chiarelli Cerri e Isaac Nazário 

Saverginni, a importância da literatura no processo de construção de saberes pluriepistêmico na 

Educação Básica. 

As crianças contaram sua experiência com a obra Aranã e a Cacimba, de autoria indígena e o 

quanto essa história contribuiu em suas aprendizagens sobre os povos originários. Foi um 

momento muito significativo. 

No processo de formação seguimos em busca de conhecimento em Itaúnas, nós do grupo de 

pesquisa Tupiabá, buscando ampliar nosso modo de refletir, ser e estar no mundo. 

Experienciar a formação, Itaúna Indígena 2025, foi essencial:  Debates de filmes sobre os povos 

indígenas― Conferências: A Cura da Terra ― Identidades e culturas coletivas no conhecimento 

da Mãe-Terra: territórios e territorialidade, dentre outras de igual relevância e contribuição.  

A composição de debates, diálogos sobre Educação, Educações Aprenderes Capixabas e 

Amazônicos, com militantes que buscam igualdade social e garantia de direitos também 

compôs um importante tempo de formação. 

IMAGEM 6:  Participação no Itaúna Indígena: Mitos e Encantados nas memórias e identidades 

dos povos das dunas. 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

 

    

Na oportunidade estudantes e educadoras (es) da Escola Municipal de Educação Integral do 

Campo “Francisco José Mattedi” participaram das oficinas contextualizadas à cultura indígena, 
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da  a presentação e exposição “Mira-Sá Iauaretê – o universo da Gente-Onça e da Gente-Peixe”, 

evidenciando o Perspectivismo Ameríndio de Viveiro de Castro na obra de Guimarães Rosa.  

Concluiram o Círculo Tamandaré, passando pelas Trilhas de Conhecimento dos Povos das 

Dunas-Sítio Arqueológico e conheceram a Aldeia Pataxó, na qual, Senhor Jacó Pataxó, 

liderança indígena, com seu espírito acolhedor e inovador, continua propondo a construção de 

aviões em seu artesanato.  

IMAGEM 7:  Participação de  estudantes e educadoras (es) da Escola Municipal de Educação 

Integral do Campo “Francisco José Mattedi” no Itaúna Indígena 2025. 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

   

   

A educadora Graciele Covre, participante do Itaúna Indígena, relata seu sentimento em relação 

ao momento formativo: 

Participar dessa formação me fez compreender o quão importante e encantador são os 
povos indígenas, suas culturas mitos e línguas, enfim, aprendi muito sobre a história 
e cultura, o seu papel que é fundamental e seus conhecimentos que vem de seus 
ancestrais. Me encantei com a forma que eles têm em ver o mundo, contar histórias, 
nomear cada ser, interpretar a vida, seus saberes e a forma coletiva que vivem. Aprendi 
o respeito que encantou o meu coração sobre a forma e o orgulho que eles têm dos 
ciclos da vida, os saberes passados de pai e mãe para filhos e de como os filhos 
continuam de forma autêntica esses saberes e culturas e o respeito a mãe terra. Esses  
valores me encantaram, me fez entender que somos parte da terra e não donos dela. 
Eu entrei neste encontro uma Gracieli e sai outra, cheia de orgulho e carregando uma 
bagagem de conhecimento que vou levar para o resto da minha existência. Me senti 
lisonjeada em fazer parte dessa formação principalmente em ter feito parte da equipe 
que ajudou porque de uma maneira minha e única me sentir parte de algo sobre os 
povos indígenas e isso não tem preço. Cresci culturalmente, espiritualmente, 
historicamente, socialmente e ambientalmente.  
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Sinto que tenho muito ainda que aprender e esse é  o meu maior desejo, aprender ainda 
mais sobre esses povos, enfim gratidão pelo encantamento(Graciele Covre, 2025). 

A educadora e técnica Agrícola evidencia o quanto a formação foi significativa para seu 

crescimento pessoal e profissional. A vivência no Itaúna Indígena transformou sua maneira de 

compreender as relações étnico-raciais, permitindo-lhe reconhecer o quanto podemos aprender 

com os povos indígenas e, ao mesmo tempo, contribuir com eles.  

Ainda nessa importante formação, os registros a seguir evidenciam o momento em que os 

estudantes da EMEIC participaram da oficina “Assobio que brinca”. Adélia, professora 

responsável pela coordenação da oficina, relatou como sua mãe chamava o vento para refrescar 

a casa e como sua avó realizava esse chamado. Por isso, ela e as crianças puderam convidá-lo 

a brincar. O vento, certamente, apareceu para fazer balançar o baragandão (instrumento 

produzido durante a oficina). Foi um momento encantador.  Adélia também falou sobre a  

relação que os povos indígenas estabeleceram com a natureza e sobre o caráter sagrado de cada 

elemento vivo que nos constitui. 

IMAGEM 8:  Participação de  estudantes na oficina “Assobio que brinca” 

     

Adélia Oliveira relata sua experiência realizando oficinas com estudantes da escola pesquisada 

e outros do entorno de Itaúnas. 

Durante o seminário, ministrei oficinas direcionadas a crianças e adolescentes. As 
atividades foram pensadas para promover a valorização dos saberes tradicionais, a 
oralidade e a criatividade, utilizando uma metodologia pedagógica afetiva. Essa 
experiência foi profundamente enriquecedora, pois me permitiu refletir sobre o papel 
da mediação cultural e da educação como prática de diálogo entre diferentes mundos. 
Estar ao lado de crianças [...], ouvindo suas falas, acompanhando suas expressões e 
respondendo às suas perguntas, me ensinou sobre a importância do silêncio, da escuta 
atenta e da construção de vínculos respeitosos. O processo de organização e realização 
das oficinas reafirmou para mim que educar é, sobretudo, um exercício de presença, 
abertura, respeito aos valores humanos e de reconhecimento da dignidade dos saberes 
diversos.(Adélia Oliveira, 2025). 
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O registro da professora revela uma experiência formativa marcada pela sensibilidade e pela 

reflexão acerca da função da educadora (or) na mediação entre saberes, culturas e gerações. Ao 

descrever as oficinas brincantes desenvolvidas com as crianças e adolescentes, evidencia-se 

uma intencionalidade pedagógica que valoriza a afetividade, a escuta atenta e o respeito aos 

conhecimentos tradicionais, criando conexões entre os diversos saberes. 

Adélia destaca que a aprendizagem acontece nas relações e na construção de vínculos. Essa 

postura amplia os espaços de participação dos estudantes e educadoras (es) e favorece a 

circulação de saberes que, muitas vezes, são invisibilizados no cotidiano escolar. 

O encontro de culturas, as vivências compartilhadas em suas pluralidades e a troca de saberes 

― “a intercrítica cultural”, citada por Roberto Sidnei Macedo (2025), durante o processo de 

qualificação desta pesquisa, na qual um aprende com o outro ― são fundamentais para o 

fortalecimento da luta pelo reconhecimento e valorização dos povos indígenas.  

Na função de educadoras(es) brancas, italianas, cientes de nossa formação eurocentrada e dos 

privilégios historicamente construídos, torna-se possível realizar um trabalho respeitoso, que 

valoriza e legitima os saberes originários, reconhecendo-os como fundamentais para a 

qualidade de vida e para o bem viver. 

Debates e avanços se fazem necessários para que possamos, quem sabe um dia, viver como 

propõe Ailton Krenak:  

O desafio que proponho aqui é imaginar cartografias, camadas de 
mundos, nas quais as narrativas sejam tão plurais que não precisamos 
entrar em conflito ao evocar diferentes histórias de fundação[…] Essas narrativas são 
presentes que nos são continuamente ofertados, tão bonitas que 
conseguem dar sentido às experiências singulares de cada povo em 
diferentes contextos de experimentação da vida no planeta. (Krenak, 2022, p.32). 

Ao citar cartografias, o autor não se refere à arte e tecnologia de criar mapas, mas a formas de 

interpretar o cosmos a partir de diferentes histórias e memórias coletivas. O desafio proposto é 

considerar que não existe verdade absoluta, capaz de abranger todas as formas de vida. E que 

cada cultura traz consigo importantes contribuições. Essa ideia rompe a lógica colonial, que 

busca impor uma única visão de mundo e propõe formas de convivência que respeitem 

diferentes modos de ser.  

A esse respeito, os momentos de formação foram concebidos como espaços de diálogo, reflexão 

crítica e construção coletiva de novos saberes, onde as(os) educadoras(es) puderam revisitar 

suas próprias concepções, confrontar ideias pré-estabelecidas e elaborar estratégias para uma 

prática pedagógica mais inclusiva e decolonial.  
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Esses tempos foram norteados pelos resultados da entrevista aberta e semiestruturada, realizada 

com seis educadoras (es) da EMEIC “Francisco José Mattedi”, as quais possibilitaram a análise 

metodológica dos dados. 

A realização de entrevistas semiestruturadas para enriquecer os círculos de diálogo, espaço 

construção coletiva de conhecimento, inspirados na ótica dialógica de Paulo Freire (2022) foi 

fundamental para aprofundar o campo de informações acerca da cultura dos povos indígenas e 

dos desafios enfrentados na prática pedagógica. 

Esses instrumentos de coleta de dados possibilitam identificar, de forma mais aprofundada, as 

percepções, experiências, concepções dos docentes.  

As narrativas produzidas pelas(os) educadoras(es) têm o potencial de revelar como se dá a 

reprodução, consciente ou inconsciente, de ideologias coloniais no espaço escolar, 

evidenciando tanto resistências quanto possibilidades de transformação. Nesse sentido, “o 

momento formativo configura-se como um tempo oportuno, em que mais importante do que 

definir quais conteúdos propor é refletir sobre o modo em que iremos fazê-lo”, percepção 

destacada no processo de qualificação  pela professora doutora Andrea Locatteli (2025).  

É fundamental despertar o interesse das(os) educadoras(es) pelo conteúdo, de modo que elas(es) 

se envolvam efetivamente no processo, sejam afetadas/os por ele e não apenas participem como  

cumprimento de uma obrigação estabelecida pela Lei 11.645/08.  

Na proposição dos ciclos de diálogo, construidos a partir das trocas coletivas das (os) 

educadoras (es) que aderiram à proposta da pesquisa, adotamos a metodologia freireana de 

constituição de “registros de uma experiência em processo” (Freire, 1978). Nessa obra, o autor 

relata o convite para construir um programa de alfabetização de adultos em Guiné- Bissau.  

Nesse contexto, Freire desenvolveu a proposta do Programa de Alfabetização, criando notas do 

processo destas experiências. Com o passar dos anos, lançou um livro constituido por cartas 

enviadas de Genebra ― período em que se encontrava no exílio ― ao secretário de Educação 

de Guiné-Bissau, com o objetivo de constituir coletivamente, por meio da interlocução 

epistolar, o referido programa. Esse procedimento configurou  um modo de compor seus 

registros, legitimado pelo seu interlocutor e anfitrião. T r a t a - s e  d e um propósito fluido e 

horizontalizado, cuja identidade se inscreve no campo da Educação Popular. 

Precisávamos conhecer os problemas centrais e a maneira como 
vinham sendo confrontados, no campo do ensino primário e no do 
secundário. Que modificações já haviam sido introduzidas no 
sistema geral de ensino, herdado do colonizador, e que fossem 
capazes de estimular, a pouco e pouco, a sua radical 
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transformação, com a criação de uma nova prática educativa, que 
expressasse uma outra concepção da educação, em consonância 
com o projeto da nova sociedade que o Partido e o Governo se 
propõem criar com o povo. (Freire, 1978, p.15) 

Ao ser convidado a contribuir para o processo de alfabetização de adultos, o autor preocupou-

se, inicialmente, em conhecer a realidade local. Estava convencido de que poderia colaborar, 

mas de que nenhum método externo previamente sugerido seria eficaz. O método deveria 

emergir da própria base, pensado pelos educadores local e coerente com a realidade social. O 

sucesso do trabalho dependeria da construção coletiva de um  método contextualizado. Em 

suma, primeiramente, pesquisar e conhecer a realidade para, então, propor possibilidades de 

avanços. 

Em formato semelhante, inspiramo-nos nesse grande educador para construir, por meio do 

diálogo, a forma mais adequada de desenvolver um processo formativo que contribuisse para o 

aprofundamento teórico das/os educadoras/es acerca dos povos indígenas e para a reflexão 

sobre como esse processo repercurtir em suas práticas em sala de aula.  

Tal processo não foi descrito por cartas como nos apresentou o educador Freireano, a 

experiência ao longo do tempo formativo foi descrito por notas de campo de cada participante, 

uma memória coletiva do grupo. As  reflexões elaboradas pelos participantes foram construídas 

no decurso dos encontros, posteriormente analisadas e contextualizadas no âmbito da pesquisa. 

Nessa circularidade de aprendizagens coletivas, cada educadora(or) foi ouvida (o) atentamente 

nos círculos de diálogo. Ao longo do processo, constituimos, a partir das narrativas dos 

docentes, o corpus de análise, elaborando as categorias fundamentadas em temas geradores, os 

quais se vinculam às proposições da autora Linda Smith. Tal perspectiva possibilita a  

construção de programas formativos diversificados, com temas relacionados à cultura indígena, 

com o objetivo de “[...]restituir a justiça social, engajando os pesquisadores que estudam 

comunidades indígenas ou temas indígenas em diversos projetos. Estes se interpenetram de 

diferentes formas, possuem múltiplos objetivos e envolvem diferentes interesses”. (Smith, 

2021, p.165).  

Nesta pauta a autora indígena elenca vinte e cinco projetos com diferentes abordagens. É neste 

conjunto temático que a pesquisa irá composicionar a partir das narrativas em atos de currículo 

e formação em ato (Macedo, 2011) à produção narrativa das (os) educadoras (es) a serem 

produzidas, a partir destes ciclos de diálogo.  

As categorias de análises dos diários de campo foram também vinculadas aos étnicos 

conhecimentos dos povos originários apreendidos dos ciclos integrados aos estudos realizados 
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a partir das obras de autorias indígenas.  

Concomitante, e de forma a enriquecer o processo formativo das (os) educadoras (es) fora 

constituído com os estudantes, círculos literários com obras indígenas. As categorias serão 

recortadas a partir das narrativas das crianças em interação-fruição literária com essas obras. 

Nessa dinâmica, realizamos trabalhos que conectam as ações educativas à afirmação de 

identidades e à valorização das diferenças, desenvolvendo ações que promovam integração 

entre o currículo e as necessidades dos estudantes,  rompendo com os obstáculos denunciados 

pelas autoras, 

Neste caminho é preciso conectar as ações educativas como afirmação de identidades 
e culturas no acolhimento da pluralidade étnica das crianças, cunhando um currículo 
inclusivo, popular e pluriepistêmico rompendo alguns obstáculos epistemológicos que 
se alimentam nas arquiteturas hierarquizante e excludente que ainda reproduz a 
colonialidade. (Miranda, Foerste, Leão, 2024, p.305,). 

Em sequência e nesse sentido, ao analisarmos o contato de educadoras(es) com questões 

indígenas em processos formativos pessoais e profissionais, as respostas revelam desde 

formações superficiais e marcadas por estereótipos até experiências mais críticas e reflexivas, 

fruto de processos formativos recentes como descrito abaixo: 

Em minha formação pessoal tive contato a questão indígena de início no contexto 
escolar mais focado nas questões relacionadas aculturação e algumas lutas de 
resistência, ênfase na prática canibalística e ou contribuições para a cultura brasileira 
em alimentos, algumas palavras, musicalidade e higiene.  
Na formação profissional fui tendo de fato uma aproximação maior a luta indígena 
pelo direito de existir  em uma luta que já dura 525 anos e mais recentemente estou 
começando compreender melhor e valorar a importância dos diversos povos 
indígenas. (João Henrique de O.Brito, educador da BNC, 2025) 

 
Em período algum da minha formação, tanto pessoal quanto profissional, tive contato 
com questões concretas relacionada ao povo ou cultura indígena, apenas o que era 
apresentado em livros e TV (Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 2025) 

Ao longo da minha trajetória, sempre me dediquei a compreender e compartilhar 
conhecimentos sobre os povos indígenas. As leituras e documentários enriqueceram 
minha visão, permitindo que eu explorasse diferentes perspectivas sobre cultura, lutas 
e contribuições para a sociedade. No ambiente escolar, levei esse aprendizado para 
meus estudantes, incentivando reflexões e debates importantes sobre o tema 
(Thamires Chiarelli Ramos Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Uma formação bem superficial, ou seja, não é a história verdadeira e muitas das vezes 
reproduzimos o que aprendemos, então antes foi assim, hoje vejo que é importante o 
olhar correto sobre as questões indígenas de maneira abrangente percebendo com 
cuidado os aspectos históricos, culturais e sociais e até mesmo ambientais, hoje posso 
dizer que entender a diversidade dos povos indígenas seus direitos seus desafios e para 
mim  um dos aspectos mais importantes a sua contribuição para a minha e nossa 
formação como um todo (Graciele Covre, educadora da BNC, 2025) 
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Tive um contato breve há alguns anos quando fazia graduação de geografia (não 
conclui), em uma visita coordenada pelo IFES de Nova Venécia. (Elidelma Dias 
Souza, educadora da BNC, 2025) 

Durante minha graduação tive contato com as questões indígenas, porém, pouco, mas 
daquele jeito que a gente está acostumado, falando do processo histórico de 
colonização, mas depois que comecei a trabalhar com uma professora de história 
experiente, passei a ver de outra forma esse conteúdo e me encantar por ele. Acho que 
preciso aprender mais, para contribuir com meus colegas mais novos, rsrs (Luciene 
Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

Durante o círculo de diálogo, nesta primeira abordagem, foi possível compreender, a partir  dos 

relatos, que, apesar de algumas iniciativas individuais de busca por novos conhecimentos, há 

uma fragilidade histórica na formação docente no que se refere à educação para as relações 

étnico-raciais, especialmente no que se diz  respeito dos povos indígenas. Esses dados reforçam 

a importância e a urgência da construção coletiva de processos formativos mais críticos, 

reflexivos e decoloniais, capazes de provocar mudanças não apenas nas concepções individuais, 

mas também na cultura pedagógica da escola como um todo, incentivando os educadores a se 

tornarem agentes multiplicadoras junto a seus pares. Essa realidade de trocas de experiências 

na escola e o quanto essa prática contribui com o trabalho docente ficou evidenciada no relato 

da professora de história.  

Ao dialogarmos sobre o que conheciam acerca da Lei Federal nº 11.645/08, que trata da 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígena e afro-brasileira nas escolas de 

Educação Básica, as(os) seis educadoras(es) apresentaram níveis distintos de conhecimento e 

envolvimento com o assunto: 

Tinha conhecimento, somente pelo ouvir, de que havia sido criado uma lei, que 
garantia que as escolas trabalhassem as influências dos povos indígenas na formação 
do povo brasileiro, no entanto, não sabia qual era a lei e nem tudo o que ela abordava. 
(Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 2025) 

É a lei que versa sobre a obrigatoriedade de inclusão dos estudos sobre da história e 
cultura indígena e cultura afro-brasileira nas escolas de Ensino Fundamental e Médio. 
Claro que tenho maior ciência dessa lei mais recentemente devido os estudo que venho 
realizando sobre o tema. (João Henrique de O.Brito, educador da BNC, 2025) 

A lei trata sobre o ensino da história indígena e afro nas escolas (Elidelma Dias Souza, 
educadora da BNC, 2025) 

Muito pouco, quase nada, somente o que pesquiso e o que nos é informado, mas isso 
não é o suficiente, temos que lutar juntos, vestir a camisa e fazer valer realmente aquilo 
que é verdadeiro e que nos deixa orgulhosos por fazer parte (Graciele Covre, 
educadora da BNC, 2025) 

Sei que essa lei foi sancionada em 10 de março de 2008 pelo então presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, com o apoio do ministro da educação Fernando Haddad. O 
objetivo é valorizar e reconhecer a contribuição dos povos indígenas para a formação 
da sociedade brasileira, promovendo uma educação mais inclusiva e representativa. 
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Fato concreto: Planejei e organizei um evento cultural na escola, no qual os estudantes 
puderam explorar aspectos da história, cultura e a contribuição dos povos indígenas. 
Em seguida, produzimos um livro com o que foi aprendido. (Thamires Chiarelli 
Ramos Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Tinha conhecimento sim. Ela representa um avanço no ensino sobre os povos 
indígenas, exigindo práticas pedagógicas que valorizem esses povos e o respeito à sua 
cultura, superando a restrição apenas a datas comemorativas, passando a integrar o 
currículo escolar. (Luciene Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

A análise das respostas evidencia níveis distintos de conhecimento e apropriação da legislação 

que trata da obrigatoriedade do ensino da história e da cultura indígena e afro-brasileira nas 

escolas. Observa-se que parte das(os) educadoras(es) possui apenas um conhecimento 

superficial da lei, muitas vezes, restrito ao “ouvir falar”, sem domínio ou fundamentos legais, 

o que revela lacunas na formação inicial e continuada sobre o conteúdo. 

Por outro lado, algumas respostas demonstram maior aprofundamento teórico e prático, com 

reconhecimento explícito da Lei nº 11.645/2008, de seus objetivos e de seu caráter 

transformador no currículo escolar. Experiências concretas relatadas, como a organização de 

eventos culturais e a produção de materiais didáticos, indicam caminhos possíveis para a 

efetivação da lei no cotidiano escolar. 

Em geral, as respostas apontam para a necessidade de ampliar os processos formativos que 

fortaleçam o conhecimento da legislação e promovam o engajamento coletivo dos educadores, 

de modo que a Lei nº 11.645/2008 deixe de ser apenas um dispositivo legal. 

Tal realidade reforça o compromisso desta pesquisa em subsidiar a construção de ciclos 

formativos voltados à formação de educadoras(es) para uma abordagem mais crítica, decolonial 

e historicamente responsável das questões indígenas no contexto escolar, promovendo não 

apenas o cumprimento da lei, mas a transformação das concepções e das práticas pedagógicas. 

Continuando as análises, ao debatermos sobre o conhecimento e o uso de literatura infantil e 

infantojuvenil indígena, as (os) educadoras(es) destacaram:  

Não me recordo de ter trabalhado literatura infantil que contemplasse cultura indígena. 
(Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 2025) 

Fazendo algumas pesquisas sobre livros para trabalhar em sala, vi alguns professores 
falando do livro “Karu Taru O pequeno Pajé”, mas acabei não utilizando ele por não 
ter acesso ao livro, mas pelo que me falaram o escritor do livro é indígena e fala um 
pouco sobre os costumes indígenas. (Elidelma Dias Souza, educadora da BNC, 2025) 

Conheço. O povo Kambeba e a gota d’água, Aranã e a cacimba, Um sonho que não 
parecia sonho. Já trabalhei todas elas em sala de aula com os estudantes em vários 
momentos, como Projeto de leitura, no mês de abril para trabalhar o dia dos povos 
indígenas, na disciplina de história trabalhei a importância dos sonhos na cultura 
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indígena e como eles refletem sentimentos e vivências, dentre outros momentos. 
(Thamires Chiarelli Ramos Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Não conheço uma obra que trata verdadeiramente, apenas aqueles que falam bem 
superficialmente sobre os povos indígenas e as vezes não contempla. (Graciele Covre, 
educadora da BNC, 2025) 
 
Sim conheço e já trabalhei com obras de literatura infantil e infantojuvenl que 
contemplam de forma respeitosa a diversidade das culturas indígenas, especialmente 
aquelas produzidas por autores indígenas, o que contribui para o rompimento de 
estereótipos. Entre as obras que já utilizei destaco “O povo que mora no rio”, de Daniel 
Munduruku. (Luciene Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

Confesso que durante minha atuação em sala de aula, não tive acesso a literatura 
infantil e ou infanto-juvenil que retratasse verdadeiramente a cultura indígena. (João 
Henrique de O.Brito, educador da BNC, 2025). 

Os dados revelaram um desconhecimento significativo por parte das (os) educadoras (es) sobre 

obras literárias produzidas por autores indígenas ou que retratem a cultura indígena com 

respeito, profundidade e autenticidade. Entre as/os que afirmam conhecer algumas obras, 

destaca-se o relato da professora que trabalhou literatura indígena no mês de abril, durante o 

mês dos povos indígenas, evidenciando um equívoco: considerar que o trabalho se limita a datas 

comemorativas, sem continuidade ao longo do ano letivo.” 

Tal conclusão aponta lacunas nas práticas pedagógicas, assim como a necessidade 

disponibilização de recursos pedagógicos adequados, o que reforça a necessidade de incluir, 

nos ciclos formativos propostos por esta pesquisa, momentos de apresentação, análise crítica e 

discussão de literaturas indígenas, como estratégia fundamental para fortalecer a 

implementação de práticas pedagógicas mais decoloniais, críticas e alinhadas ao que propõe a 

Lei 11.645/08. 

Ao dialogarmos sobre possíveis diferenças entre a forma como aprendemos sobre as questões 

indígenas e a maneira como a ensinamos, atualmente, as(os) educadoras(es) relataram: 

Na época em que estudava era feito pinturas nos rostos e fazia barulhos com a boca 
como se fosse algo que os índios faziam, hoje sei que não é algo legal para ensinar e 
mostrar para os estudantes, acredito que eles precisam saber de fato que os indios 
sofreram e ainda sofrem com discriminação de um povo que acha ser melhor que eles 
e que se for pesquisar a fundo sua descendència vai descobrir que tem algum 
parentesco com os indígenas. (Elidelma Dias Souza, educadora da BNC, 2025) 

É vergonhoso afirmar mas só recentemente tenho desenvolvido competências para 
tratar sobre a temática indígena, sem tratá-la de forma enviesada. Profissionalmente 
busco orientar os colegas de como tratar do tema de forma coerente e consistente com 
a disponibilidade de materiais (livros, filmes, desenhos e objetos), que acredito 
subsidiar o trabalho dos mesmos. (João Henrique de O. Brito, educador da BNC, 
2025) 

O que aprendi sobre essa temática, descreve um povo que usava vestimenta feita de 
pena ou palha que cobria as partes íntimas, faziam roda enquanto gritavam 
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uhuhuhuhuh, saiam para as matas para caçar com seu arco e flecha e moravam em 
ocas redondinhas coberta de sapê. Hoje ensino que esse povo é nativo, tinham e tem 
um respeito imenso pela natureza devido a tudo que ela oferece, além das brincadeiras, 
comida, arte e estilo de vida. (Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 
2025) 

A forma como aprendi sobre a temática indígena difere da maneira como a ensino 
atualmente. Inicialmente, meu contato com o tema veio por meio de leituras e 
documentários, em um processo mais individual e teórico. Absorvi informações sobre 
a história, os desafios enfrentados pelos povos indígenas e sua contribuição para a 
identidade brasileira. Já na prática educativa, percebi que precisava tornar esse 
aprendizado mais dinâmico, participativo e conectado à realidade dos alunos. Por isso, 
além dos materiais tradicionais, passei a utilizar atividades interativas, como debates, 
dramatizações e projetos culturais. Um exemplo concreto dessa mudança foi a 
realização do piquenique com alimentos de origem indígena, que permitiu aos 
estudantes vivenciar de forma sensorial parte da cultura indígena, conectando teoria e 
prática. Outra diferença é o espaço para troca de ideias e reflexões. Enquanto meu 
aprendizado foi baseado na recepção de informações, hoje incentivo meus estudantes 
a construírem conhecimento juntos, fazendo perguntas, compartilhando percepções e 
analisando criticamente os povos indígenas na sociedade. (Thamires Chiarelli Ramos 
Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Muitas das vezes ensinamos o que aprendemos, o que nos foi passado ou que estão 
em livros, porém, procuro buscar além, para que eu possa entender o certo e transmitir 
o correto. (Graciele Covre, educadora da BNC, 2025) 

A forma como eu aprendi sobre os povos indígenas se diferencia em grande parte da 
forma como ensino atualmente. A temática era abordada, no Ensino médio e 
Faculdade de forma pontual e superficial, muitas vezes restrita ao “dia do índio”. 
Porém ressalto que em meu Ensino Fundamental tive uma professora que trabalhava 
de forma diferente, ela tratava os povos indígenas como sujeitos históricos vivos e 
diversos, valorizava a cultura, saberes e relação com a natureza. Essa experiência foi 
fundamental para minha formação e se tornou uma experiência inspiradora para minha 
prática docente. (Luciene Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

 

As respostas revelam que a maioria foi exposta, ao longo de sua formação escolar, a uma 

abordagem fortemente estereotipada, superficial e, muitas vezes, desrespeitosa em relação aos 

povos indígenas. Reconhecem, ainda, que por muito suas práticas foram orientadas de forma 

acrítica por aquilo que aprenderam na escola ou em materiais didáticos pouco problematizados. 

Uma das educadoras, porém, relata uma experiência formativa inspiradora que a motiva até os 

dias atuais. Evidencia-se, assim, a profunda influência exercida por nossos professores em 

nossa formação, bem como o impacto que, por sua vez, exercemos sobre nossos alunos. 

De forma geral, os dados apontam para uma transição importante e necessária entre um ensino 

marcado por estereótipos e uma prática que busca maior compromisso ético, histórico e 

pedagógico com a diversa cultura indígena. Trata-se, contudo, de um processo ainda em 

construção, como revelam os próprios relatos, fortemente condicionado às iniciativas 

individuais das(os) educadoras(es), aos seus percursos formativos mais recentes e à disposição 

para romper com a lógica colonial que, historicamente, estruturou a educação escolar. 
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Quanto ao questionamento sobre a descendência e/ou se realizou alguma pesquisa sobre o 

assunto e o que motivou, as respostas das(os) educadoras(es) revelaram uma variedade de 

motivações e níveis de envolvimento com a busca por suas origens ancestrais, indo desde a 

simples curiosidade até movimentos mais conscientes de afirmação identitária e pertencimento 

étnico-cultural. 

Já tive curiosidade, sempre buscava com meus avós, porém nunca tive uma resposta 
concreta. De início a motivação era a forma como estudávamos a formação do povo 
brasileiro, naquele tabela de classificação em que de acordo com a formação do casal 
o filho recebia uma nomeclatura (mameluco, cafuso e mulado). Só na maior idade 
consegui compreender de fato que sou negro e firmar a minha cor como preta. Mas 
ainda continuo com a curiosidade da minha origem ancestral e mais recentemente 
reacendeu essa vontade devido a possibilidade de saber pelo DNA de ancestralidade 
que tive acesso ao ler algumas reportagens reunidas no tema origens. (João Henrique 
de O. Brito, educador da BNC, 2025) 

Já tive curiosidade, mas nunca fiz nenhuma pesquisa. (Elidelma Dias Souza, 
educadora da BNC, 2025) 

Já ouvi alguém dizer que minha avó paterna tinha alguma ligação com povos 
indígenas, mas não busquei mais informações. (Dalgisa Ester Santos de Paula, 
educadora da BNC, 2025) 

Acredito que a curiosidade sobre a própria descendência é algo natural. Essa busca 
começou com conversas com familiares mais velhos, análise de documentos 
históricos para compreender o pertencimento e identidade. Saber de onde viemos nos 
ajuda a entender melhor quem somos, nossas características culturais, tradições 
familiares e até mesmo nossos traços físicos herdados. (Thamires Chiarelli Ramos 
Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Ter curiosidade sobre a minha descendência é uma jornada fascinante de 
autoconhecimento e conexão com minhas raízes. Explorar a história da minha família 
pode trazer um profundo senso de pertencimento, compreensão da minha identidade 
cultural, das histórias, tradições e valores transmitidos por meus antepassados para 
fortalecer meu  senso de identidade. Investigar e buscar minha descendência não é 
apenas uma questão de curiosidade, mas também uma oportunidade de me conectar 
com minha história, cultura e identidade de forma profunda e significativa. (Graciele 
Covre, educadora da BNC, 2025) 

Tive curiosidade e realizei pesquisa sobre minha descendência. Essa curiosidade 
surgiu principalmente pelo desejo de conhecer minha própria identidade, minhas 
origens familiares e como elas se relacionam com a história do Brasil. Um dos fatores 
que me motivou foi a história da minha família materna, especialmente a trajetória do 
meu bisavô que veio da Alemanha. (Luciene Knack Schneider, educadora de história, 
2025) 
 

De forma geral, as respostas indicam que, embora a maioria ainda não tenha realizado uma 

pesquisa formal sobre suas origens, elas (es) demonstram algum nível de interesse ou 

consciência sobre a importância dessa busca para a construção de sua identidade. Esse dado é 

relevante porque aponta para uma oportunidade pedagógica: o incentivo à valorização da 
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própria história como estratégia para problematizar as questões étnico-raciais e para promover 

uma educação mais contextualizada e significativa, em especial nas escolas do campo. 

Esse movimento de (re)conexão com as origens também dialoga com os pressupostos de uma 

educação decolonial, pois, valoriza as memórias individuais e coletivas como elementos 

fundamentais para a superação de invisibilidades históricas e o fortalecimento das identidades 

culturais. 

Quanto ao diálogo sobre a existência de alguma relação entre os costumes pessoais das(os) 

educadoras(es) e as tradições dos povos indígenas revelaram níveis diversos de consciência e 

reconhecimento dessas conexões. 

Vejo relação em algumas comidas que gosto, as  danças, minha história de luta e 
militância de buscar meus direitos e lutar pelos direitos dos outros, crença  na medicina 
natural, conexão com a natureza e luta em defesa dela, principalmente meu sentimento 
de pertença. E muito mais. (Graciele Covre, educadora da BNC, 2025) 

Nunca parei pra pensar sobre isso. (Elidelma Dias Souza, educadora da BNC, 2025) 

Uma relação em comum é relacionada a espiritualidade e o sagrado advindo da 
natureza. O cuidado com o meio ambiente não só pelo fato da preservação, mas por 
enxergar algo além daquilo que se apresenta e no momento ainda não conseguimos 
entender por inteiro. (João Henrique de O. Brito, educador da BNC, 2025) 

É interessante saber que uma coisa simples e tão popular como comer pipoca em uma 
festa ou comemoração é uma herança indígena. (Dalgisa Ester Santos de Paula, 
educadora da BNC, 2025) 

Muitas tradições dos povos indígenas estão presentes no dia a dia, como na 
alimentação, na transmissão de conhecimento, respeito à natureza, no uso de plantas 
medicinais e na produção de artesanatos. (Thamires Chiarelli Ramos Pereira, 
educadora da BNC, 2025) 

Sim, identifico relações entre alguns dos meus costumes e as tradições dos povos 
indígenas, especialmente no que diz respeito a valorização da oralidade e da memória 
familiar. Histórias contadas por pessoas mais velhas, conselhos, ensinamentos 
transmitidos no dia a dia. Outro ponto de relação está no cuidado com o outro, 
presentes em hábitos como compartilhar alimentos, ajudar membros da família e 
comunidade e valorizar os laços afetivos. Reconheço, também, a presença dos saberes 
indígenas no cuidado com a saúde, como o uso de chás e remédios naturais. (Luciene 
Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

Ao analisarmos uma afirmação de “nunca ter parado para refletir sobre o tema”, constatamos 

uma ausência de vínculo consciente entre a prática cotidiana e as tradições indígenas. Esse dado 

reforça a hipótese de que muitos elementos da cultura indígena permanecem invisibilizados no 

cotidiano das pessoas, mesmo quando estão presentes em práticas culturais assimiladas. 

Por outro lado, as (os) demais educadoras(es) conseguiram identificar relações variadas entre 

seus costumes e aspectos da cultura indígena. Algumas demonstraram fortemente essa vivência 
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ao reconhecerem que muitos elementos permanecem presentes no cotidiano, mesmo que, nem 

sempre sejam nomeados ou compreendidos como tal. Nesse sentido, o exercício reflexivo 

possibilitado pela pesquisa contribui para ampliar a consciência sobre essas heranças culturais 

e reforça a importância de uma prática educativa comprometida com o reconhecimento, a 

valorização e o respeito às culturas indígenas no contexto escolar. 

As respostas das(os) educadoras(es) à pergunta sobre sua preparação para abordar a temática 

indígena com os estudantes da Educação Básica apontam para uma realidade de construção 

progressiva, consciência das limitações e busca constante por aprimoramento: 

Considero-me preparada para trabalhar a temática indígena com estudantes da 
Educação Básica, mas ainda sei que sempre há espaço para aprimoramento. (Thamires 
Chiarelli Ramos Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Não me considero totalmente preparada, mas acredito que estou melhorando a cada 
dia em busca de mais conhecimento para de fato falar com mais preparo, antes só 
trabalhava com uma interpretação de texto, só para dizer que foi trabalhado o tema. 
Ano passado estava com uma turma de 5º ano, na qual, trabalhei com mais 
profundidade sobre os povos indígenas com os documentários "Falas da terra sobre a 
cultura indígena no brasil", "A luta do povo Karipuna para não desaparecer na 
Amazonia", "Indios somos nós e trabalhei sobre algumas personalidades indígenas, 
após os estudantes assistimos aos documentários, fizemos uma roda de conversa para 
ver os conhecimentos dos estudantes sobre o tema. Foi uma experiência muito 
interessante. (Elidelma Dias Souza, educadora da BNC, 2025) 

Considero está em processo de formação, porém, hoje tenho mais tranquilidade em 
trabalhar a temática sem cometer deslizes por ignorância de minha parte. (João 
Henrique de O. Brito, educador da BNC, 2025) 

Hoje estou mais consciente sobre o que envolve trabalhar esse tema, mas ainda há o 
que aprender sobre o que ensinar e como ensinar. Essa temática pode  ser enriquecida 
com preparo de materiais e uma melhor divulgação dos mesmos. (Dalgisa Ester 
Santos de Paula, educadora da BNC, 2025) 

Considero-me preparada para trabalhar a temática indígena com os estudantes da 
Educação Básica, embora reconheça que essa preparação é um processo contínuo de 
estudo, escuta e reflexão, e não algo definitivo, pois o compromisso com a educação 
para a diversidade exige aprendizado permanente, sensibilidade pedagógica e postura 
ética, garantindo um ensino respeitoso, crítico e significativo para os estudantes. 
(Luciene Knack Schneider, educadora de história, 2025) 

Sim e não. Sim porque já tenho essa conexão e não porque ainda preciso me preparar 
mais. Preciso aprender mais para que eu possa transmitir o mais correto possível, a 
verdade fazendo com que surja uma conexão de empatia e amor entre uma cultura e 
outra. Mostrando com mais orgulho do que tenho sobre os povos indígenas e toda 
bagagem de aprendizado e cultura que eles possam me oferecer. (Graciele Covre, 
educadora da BNC, 2025) 

A maioria das(os) participantes reconheceu que ainda não está plenamente preparada(o), mas 

destacou estar em processo de formação e transformação de suas práticas pedagógicas. Relatos 

como "não me considero totalmente preparada, mas estou melhorando a cada dia" ou "acredito 
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que ainda preciso aprimorar minha prática, mas ela já supera os ensinamentos que recebi" 

evidenciam uma postura reflexiva e autocrítica. 

Um dos relatos traz um exemplo concreto de avanço: uma educadora expôs que, anteriormente, 

sua abordagem sobre as questões indígenas se restringia a interpretações de texto superficiais, 

apenas para cumprir o currículo, mas que, no ano anterior, passou a trabalhar o tema de forma 

mais aprofundada com os estudantes do 5º ano. Realizou rodas de conversa com os alunos, 

promovendo uma reflexão crítica. Em diálogo, a professora relatou que durante a aula o aluno 

Murilo Loss Pedrosa disse espantado: “uai, eu não sabia que índio podia ser médico”. E muitos 

outros questionamentos surgiram quanto ao modo de vida atual dos povos indígenas, retratando 

o quanto o colonialismo ainda assola nossa cultura. Aquele momento constitui-se como uma 

importante oportunidade de desconstrução.  

Outro ponto importante a considerar foi o binário “sim e não”. Apesar do argumento de que o 

“sim” se refere aos avanços pessoais como positivo e a necessidade de seguir aprendendo como 

algo negativo, essa resposta evidencia fragilidade e insegurança ― sentimentos que não 

sustentam a luta por uma Educação plural e socialmente comprometida. Precisamos assumir 

nossa responsabilidade enquanto educador diante de tantos desafios históricos e 

contemporâneos, sem nos posicionarmos “em cima do muro”. Além disso, deve-se evitar o uso 

da expressão “transmitir” conteúdo, pois o conhecimento precisa ser construído coletivamente. 

Os momentos de diálogo evidenciaram que muitas educadoras reproduziram por muito tempo, 

práticas estereotipadas, superficiais e folclorizadas sobre os povos indígenas, e que ainda o 

fazem ― embora em menor intensidade ― devido à falta de aprofundamento teórico e 

formativo ao trabalhar esse conteúdo. Verificou-se também que há conhecimento parcial ou 

superficial sobre a Lei 11.645/08, sua abrangência, seus objetivos e formas de implementação.  

Além disso, revela-se que as(os) educadoras(es) têm pouco ou nenhum contato com literaturas 

indígenas, materiais autorais e recursos pedagógicos construídos a partir de epistemologias 

indígenas. Há um reconhecimento da importância de valorizar os saberes ancestrais e aproximar 

os estudantes de vivências mais concretas e sensíveis, porém, falta a presença efetiva de 

literaturas indígenas nas escolas, bem como materiais pedagógicos que representem de forma 

autêntica as vozes, culturas e cosmologias dos povos indígenas. 

De forma geral, demonstram que as (os) educadoras (es) vivenciam um processo de transição -

uns mais intenso, outros menos ― entre uma prática pedagógica ainda marcada por lacunas 

formativas e um movimento de busca ativa por conhecimentos que permitam trabalhar sobre a 

cultura dos povos indígenas de forma ética, crítica e respeitosa.  
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Construir conexões entre diversos saberes num enfoque decolonial fundamentado nas 

epistemologias e cosmologias indígenas, incentivar práticas pedagógicas de caráter 

pluriepistêmico em uma escola de Educação Básica do Campo é fundamental. Uma 

possibilidade para que pessoas como nós, apesar da branquitude, possamos contribuir com a 

reparação história tão necessária para que as novas gerações possam caminhar por itinerários 

críticos, inclusivos e socialmente transformados.  

Na busca por aprofundamento sobre o pensar das (os) educadoras (es), na oportunidade 

simulou-se uma situação em que elas(es) chegariam em sala para ministrarem sua aula e se 

deparariam com variados instrumentos da cultura indígena, possibilitando diversas reações, as 

quais,  foram descritas durante o momento:  

Eu aproveitaria a oportunidade e daria uma aula significativa sobre a os povos 
indígenas. (Thamires Chiarelli Ramos Pereira, educadora da BNC, 2025) 

Se fosse antes de nossas conversas, provavelmente eu questionaria querendo saber 
quem deixou a sala toda bagunçada rsrs. (Graciele Covre, educadora da BNC, 2025) 

Provavelmente já viria com planos de corrigir atividades ou explicar conteúdo e não 
sei como seria minha reação, mas provavelmente iria questionar. (Elidelma Dias 
Souza, educadora da BNC, 2025) 

Eu iria falar que tinha que aplicar simulados das avaliações externas, infelizmente, 
rsrs. (Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 2025) 

Eu iria aproveitar todo aquele material para para uma aula bem interessante, embora 
não sei se conseguiria aprofundar (João Henrique de O. Brito, educador da BNC, 
2025) 

Eu amo essas coisas, provavelmente passaria a aula observando os detalhes, grafismo, 
estética, querer saber a origem, a qual etnia pertence, iria procurar quem deixou tudo 
alı para me ajudar na aula, rsrs"(Luciene Knack Schneider, educadora de história, 
2025) 

O diálogo fluiu com muita leveza, deixando evidente que os educadores estavam espontâneos 

em suas considerações, demonstrando envolvimento e interesse em aprofundar seus 

conhecimentos sobre os povos indígenas. 

Após a análise das respostas obtidas por meio dos círculos de diálogo, foi proposta às 

educadoras (es), com base nos aspectos como de maior necessidade de aprofundamento,  a 

leitura de textos de autores indígenas, entre eles: Experiências de escrita e de escuta literária 

na cosmologia indígena com crianças em diferentes contextos culturais, de Marina Rodrigues 

Miranda e Maria Angélica Vago Soares; Literatura: Diversidade Étnica e outras Questões 

Indígenas, Graça Graúna; Ideias para adiar o fim do Mundo, Ailton Krenak; Mira-Sá Iauaretê: 

Mitologias Indígenas como contributo pluriepistêmico na Educação das Infâncias, Marina 
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Rodrigues Miranda, Gerda Margit Schutz Foerste, Rafaella Capela Leão; Descolonizando 

metodologias: pesquisa e povos indígenas, Linda Smith – Resenha da obra por Linda Osíris 

González Cárdenas e A literatura indígena brasileira contemporânea: A necessidade do 

ativismo por meio da autoria para a garantia da autonomia, de Julie Dorrico, Leno Francisco 

Danner, Fernando Danner. 

O objetivo foi possibilitar que as educadoras e educadores tivessem o contato direto com 

narrativas produzidas por escritores indígenas, revelando saberes que historicamente foram 

silenciados pela tradição eurocêntrica dominante.  

A leitura dessas produções favorece não apenas a compreensão crítica das questões discutidas 

nos círculos de diálogo, mas também o reconhecimento das epistemologias indígenas como 

fontes legítimas de conhecimento, contribuindo para uma prática pedagógica que valoriza a 

pluralidade de vozes, promovendo um diálogo intercultural, aproximando a escola da realidade 

e das lutas sociais dos povos indígenas. 

Durante a pesquisa com as (os) professoras (es), nos círculos de diálogo formativo, realizou-se 

também, conforme supracitado, a provocação de outros imaginários da produção de 

conhecimento nos estudantes, mediante trabalhos com literaturas de autores indígenas.  

Para este tempo de aprofundamento reafirmamos os projetos de linda Smith, descritos na obra 

Descolonizando Metodologias. Dentre eles: 

 “Contar histórias” 

A literatura é num potente instrumento de ensino e aprendizado para a construção do 

conhecimento, através do qual as crianças desenvolvem a oralidade,  curiosidade,  imaginário  

pensamento,  gosto pela leitura, estabelecem acesso aos saberes acerca do universo cultural 

presente nos enredos literários, produzindo reflexões sobre o conhecimento expresso nessas 

narrativas. Portanto, ao partilharmos com as crianças diferentes narrativas – no caso em tela, às 

narrativas indígenas – oportunizamos a possibilidade de que elas possam, para além de 

desenvolver a sua comunicação e oralidade, construir significados e representações da realidade 

no seu entendimento e percepções de mundos, uma vez que “pensar a literatura indígena é 

pensar no movimento da memória para apreender as possibilidades de mover-se num tempo 

que a nega e nega os povos que a afirmam. A escrita indígena é a afirmação da oralidade” 

(Munduruku, 2018, p. 83). 

A riqueza da magia e dos enredos contidos nas narrativas indígenas envolvem e despertam um 

aspecto peculiar e muito poderoso dos infantes: a sua imaginação! A vida nas florestas, os 
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desenhos expressos em forma de grafismo e arte, os animais, as lendas indígenas e sua relação 

com a natureza configuram-se em valiosos elementos que proporcionam às crianças 

vivenciarem potentes experiências para a (des)construção de seus pensamentos, de suas 

identidades, emoções e autonomia.  

Nessa intencionalidade, a primeira obra trabalhada na pesquisa foi “Um curumim, uma canoa”, 

produzida pelo autor indígena Yaguarê Yamã, de etnia Maraguá (materna) e Sateré-mawé 

(paterna), nascido na aldeia Yãbetué, Amazonas, conhecedor da importância da literatura nos 

processos formativos e autor de mais de trinta livros infantis. 

Na obra, ilustrada por Simone Matias,  o autor discorre sobre narrativas que retratam as 

vivências de infância de um menino indígena, o qual através da sua imaginação, viaja 

embarcado em sua canoa numa aventura por terras distantes, indo ao reino da Cobra Grande,  

-Ah, sim, para o Reino da Cobra-grande. Num distante rio, onde as serpentes falam. 
Num distante rio, onde a água corre ao contrário. Num distante rio, onde os botos 
vivem como gente. Num distante reino onde os povos da floresta se juntam aos povos 
da cidade. (YAMÃ, 2012, p.17-23). 

A obra  evidencia o Perspectivismo Ameríndio ― Viveiros de Castro, possibilitando ao leitor 

a vivência do animismo, nessa relação em que os animais são tidos como parte da 

sociedade, sujeitos a sofrerem metamorfoses, assim como os humanos que, em uma 

relação interdependente, podem tomar forma de outro animal ou planta. Nesse contexto, são 

apresentados personagens mitológicos que dialogam harmonicamente. A obra retrata, ainda, a 

culinária indígena e a possibilidade de os povos da cidade viverem em harmonia com os povos  

da floresta.  

Esse “curumim”, em uma canoa encantada, adentrou o espaço da Escola Municipal de Educação 

Integral, despertando nas crianças o encantamento, os sonhos, a curiosidade e o desejo de 

vivenciarem suas infâncias, intensamente, através da imaginação, da criatividade e da 

valorização dos recursos naturais. Significou para elas a possibilidade de sentirem-se na 

história, abrindo possibilidades de indagarem a seus familiares acerca de como eram suas 

infâncias e produzirem narrativas sobre elas, além de constatarem o quanto se perdeu ao longo 

dos anos devido a “evolução” da tecnologia. Se, por um lado, os avanços tecnológicos 

trouxeram facilidades, por outro, acabaram por fragilizar vínculos familiares, reduzindo 

momentos de diálogo, partilha de experiências e de brincadeiras coletivas, que em outra 

temporalidade constituíam importantes espaços de socialização e aprendizado entre as 

gerações. 
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Ainda navegando por esse rio de imaginação, as crianças retornaram para suas casas levando 

consigo a curiosidade sobre os tempos de outrora, desejando dialogar com suas famílias, sobre 

as vivências de infância do personagem, o curumim, assim como as dos seus avós, as dos seus 

pais, bem como as de suas próprias vivências. A partir “dessa canoa” foram desenvolvidas, por 

meio de uma atividade extraclasse, narrativas construídas pelas famílias e crianças, dentre as 

quais, percebeu-se, pelo despertar imaginário do curumim, relatos carregados de saudades, com 

ricas descrições acerca de suas vivências, das brincadeiras, memórias vivas, cheias de 

sentimentos e emoções. Foram oportunizados para as crianças a construção de textos, círculos 

de leituras em sala e compartilhamento dos relatos e experiências produzidos por todos os 

participantes dessa atividade, promovendo reflexões sobre o “bem viver” dos povos indígenas, 

por meio das narrativas literárias e do imaginário propagado nessas obras. Pode-se constatar o 

quanto estamos distantes de nossa ancestralidade, suscitando uma discussão do quanto se perde 

com essa realidade e quão prazeroso é retomarmos a momento de diálogo e brincadeiras em 

família. 

Nesse contexto, sentimos o desejo de percorrer o caminho inverso, no intuito de redescobrir o 

sentido da vida, a fim de não ocuparmos apenas o simples papel de consumidores, mas para que 

possamos desenvolver a sensibilidade em sentir a energia vital, nos reconectar com o cosmos, 

sentir o sagrado em torno de nós, sentirmos que somos parte dele. 

IMAGEM 9: Representações de momentos da fruição da obra Um Curumim, Uma canoa: 

Fonte: Imagem da autora (2024)  

    

Esta foi a primeira obra trabalhada na pesquisa. É evidente a forma eurocêntrica na conduta ao 

apresentar o livro: estudantes e educadora dentro da sala de aula, enfileirados, olhando 

atentamente para a pesquisadora que lia a obra.  

As crianças produziram trabalhos belíssimos, rememorando as infâncias de seus pais e avós. 
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Dentre elas, destacamos os trabalhos de Lyara Pinheiro Covre e Isadora Silva. 

IMAGEM 10: Trabalho de Lyara Pinheiro Covre  

Fonte: Imagem da autora (2024) 

     

Este foi o trabalho de Lyara P. Covre, que contou sobre a vida de seu avô, Zélindo Covre, 

nascido em 27 de outubro de 1959, de parto normal, feito pela parteira Maria Vago Manfiolete. 

Com 8 anos foi para a Escola Unidocente Córrego Invejado e foi recebido pela professora Joana 

Delepraine Bianque. Ele gostava de pescar de peneira no córrego, caçar de estiling, brincar de 

carrinho de pau, jogar boleba, jogar bola, muitas brincadeiras de cultura indígena. Começou a 

namorar com 16 anos. Depois de namorar quatro lindas moças, ele encontrou sua princesa e se 

casou aos 22 anos com Maria Solange Fernandes. Dessa união nasceram três filhos e que lhes 

deram dois netos. “Vovô fez muitas coisas que eu não sabia, nem imaginava. Ele participa do 

movimento do sindicato, dos pequenos agricultores, da Via Campesina e é filiado no Partido 

dos Trabalhadores (PT). Eu gostei muito de conversar com meu avô”.  

O relato da estudante nos dá oportunidade de aprofundar muitos aspectos da vida e propiciar 

um ensino mais significativo para a criança, com base em seu contexto, em sua realidade. 

Outro trabalho que chamou a atenção nesse contexto foi de Isadora Silva, pela dedicação e 

delicadeza nas ilustrações das brincadeiras e ela fez demosntração das mesmas com os colegas, 

foi um rico momento de aprendizagem. 

IMAGEM 11: Trabalho de Isadora Silva da Cruz, sobre a obra Um Curumim, Uma canoa. 

Fonte: Imagem da autora (2024) 



78 

 

 

    

Isadora reproduziu com sua família as brincadeiras das quais seus avós e seus pais mais 

gostavam e que, a exemplo disso, ela  brinca com sua irmã.  As brincadeiras são: pula corda, 

ioio, queimada, boleba, bambolê, brincadeira com elástico, brincadeiras de roda e futebol. A 

estudante relatou que foi muito legal fazer essa atividade, porque seus avós riam e se divertiam 

ao contar como brincavam. 

No percurso das ações, propusemos ao educador físico a possibilidade de fazer umas aulas 

diferentes, reproduzindo brincadeiras antigas que os pais e avós dos estudantes costumavam 

brincar. O docente empolgou-se com a ideia, solicitou aos estudantes que trouxessem o material 

para que fosse realizada a atividade.   

Na aula seguinte, tínhamos quase todo material necessário disponível, menos a boleba. Houve 

um pouco de frustração, mas nada que impedisse a realização da aula As brincadeiras foram 

reproduzidas em total euforia e empolgação, produzindo memórias.  Foi um momento prazeroso 

de entusiasmo e envolvimento nos estudantes. 

IMAGEM 12: Reprodução das brincadeiras descritas no trabalho de Isadora Silva da Cruz, na 

escola pesquisada, durante as aulas de Educação Física. Fonte: Imagem da autora (2025)

   



79 

 

 

No fluxo da pesquisa, durante a realização do projeto de leitura intitulado “Mundo Encantado 

da Leitura”, o qual ocorre anualmente, são apresentadas às crianças diversas obras, a maioria 

clássicos que, muitas vezes, não se conectam com a realidade daquelas crianças.  

Na oportunidade, foi por mim apresentado a Ester, estudante do quinto ano do Ensino 

Fundamental, a obra “Aranã e a cacimba” da autora indígena Marina Miranda, líder do Tupiabá: 

Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão Com Infâncias na Educação Escolar Indígena (UFES), 

membra do Grupo de Pesquisa Imagens, tecnologias e Infâncias (UFES), professora, doutora. 

Uma referência para quem busca desconstruir verdades construídas por vivência hegemônicas. 

Sua sensilidade mostra que nossas raízes sustentam a caminhada. 

A apresentação da obra literária indígena fomentou um processo formativo voltado ao conteúdo 

dos povos originários: 

Aranã também brinca com a Tamikuã, relembrando as palavras da língua Patxôhã. 
Sabia que na Aldeia Velha eles falam duas línguas? Falam a Língua Portuguesa e a 
Patxôhã. 
Seu povo fica encantado, Aranã, pequenininha, é tão sabidinha...  
Conversadeira que é, fala até plantando bananeira! 
E quando tem visitantes na aldeia? Ela desata a falar. 
Aranã gosta de ensinar. 
Ela fala tanto, que emenda uma palavra na outra. 
Começa com jaci, junta com caxiri e rima com caxixi. 
E não para por aí! 
- Tapioca e mandioca. 
- Jaca, beiju, urucum e araçá. (Miranda, 2023, p.6) 

 

Durante o processo, no qual envolveu toda a turma, professora e familiares, muitos 

questionamentos surgiram sobre vivências de infâncias indígena: costumes, brincadeiras, 

culinária, oportunizando momentos de diálogo, resgate da memória coletiva, interesse em 

conhecer outras formas de viver e valorização da cultura indígena.  

Essa experiência possibilitou ampliar o olhar dos estudantes para diferentes maneiras de viver 

a infância, isso porque as  obras literárias exercem grande influência na formação das crianças. 

É essencial que elas tenham acesso àquelas que carregam a sabedoria de nossos ancestrais, 

permitindo que se identifiquem nas histórias, se reconheçam e encontrem significado em sua 

vivência. Dessa forma, a literatura contribui para a compreensão da realidade e para o 

desenvolvimento do sentimento de pertença. 

IMAGEM 13: Apresentação da obra Aranã, durante o projeto de leitura. 

Fonte: Imagem da autora (2024) 
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A obra Aranã e a Cacimba foi a única de literatura indígena contada durante todo o projeto, 

foram vinte e oito obras só no quinto ano e outras oitenta e seis de primeiro ao quarto anos. Ou 

seja de cento e catorze leituras, uma foi indígena, evidenciando a necessidade de adquirir, 

incentivar e valorizar essas produções dentro das escolas. 

No dia da culminância do projeto de leitura, momento em que são realizadas apresentações às 

famílias de danças, mística, exposição de trabalhos com as obras, de objetos que simbolizam a 

literatura, dentre outros, um dos personagens, seres mágicos, folclóricos, foi um “índio”: 

IMAGEM 14: Culminância do projeto de leitura folclorizando o indígena. Fonte: Imagem da 

autora (2024) 
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A educadora regente dessa turma é comprometida, dedicada e empenhada em tudo que faz. 

Participa desta pesquisa e do processo formativo e demonstra possuir conhecimento sobre a Lei 

11.645/08. Porém, foi notório o equívoco epistemológico. Ninguém questionou.  Mais uma vez 

os povos indígenas foram esteriotipados, dentro da escola. Neste momento ficou evidente que 

existe um longo caminho a percorter, não basta belos discursos, é preciso avançar, descontruir, 

quebrar paradimas extremamente enrigessidos pelo colonialismo que ainda perdura.  

Seguimos com a formação, propondo literaturas indígenas. A obra escolhida nesta ocasião foi 

Juá e o Piraquê-açu do mar, da autora Marina Miranda, a qual foi apresentada sob as sombras 

da majestosa gameleira, yvirá em tupi-guarani. Árvore frondosa de aproximadamente 15 metros 

de altura, situada em Nova Venécia, Espírito Santo. A gameleira é um dos principais pontos 

turísticos da cidade, seu entorno representa em local de fé e devoção. 

IMAGEM 15: Apresentação da obra Juá e o piraquê-açu do mar e parte dos trabalhos 

desenvolvido com as crianças a partir do livro 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

   



82 

 

 

 

  

Nessa temporalidade tenho o privilégio de estar com as crianças da Escola Municipal de 

Educação Integral do Campo “Francisco José Mattedi”, junto a Educadora Dalgisa Ester de 

Paula, fazendo ecoar a voz indígena, contando a história de Juá e o piraquê-açu do mar, 

valorizando a alteridade e o diálogo intercultural, buscando promover o reconhecimento das 

diversas formas de ser, saber e viver dos povos indígenas e encontros possíveis entre diferentes 

mundos.  

Esses momentos são de grande relevância para o mundo da pesquisa e para o crescimento 

pessoal/profissional de quem nele se adentra.  

A obra foi apresentada aos estudantes que se envolviam representando o choro de Juá “buá, 

buá, buá”. Atravessados pelo encantamento da história a discussão fluiu. Dialogamos sobre a 

sobre o amor da mãe pelo filho e todos os seu cuidados; sobre a união de todos na aldeia para 

ajudar a criança e também sobre o o conhecimento ancestral, utilizado pelos povos indígenas 

para curar qualquer infermidade ou desconforto. 

Desde o nascimento dele, a aldeia não tinha mais sossego, a calmaria de costume. A 
cada pranto, a natureza respondia: um dia moinho de ventania: no outro, tempestade 
e maremoto. Eram tantos problemas causados por este choro estridente, que haveria 
de ter uma solução pro curumim parar de chorar. 
Benzedura, chá de assa-peixe, caldo de baiacu... Nada adiantava. Fizeram de tudo. 
Esquentaram a terra na brasa para fazer emplasto com folha de bananeira, derreteram 
banha de galinha e esfregaram no peitinho e no pescoço do menino. Tudo isso para 
acalmar, mas nada mudou.(Miranda,  2021, p. 12) 
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Motivados pela obra Juá e o piraquê-açu do mar, os estudantes relataram os cuidados e os 

remédios que suas familias produzem, utilizando plantas medicinais e recursos naturais, como 

“barro da mata” e benzição que também auxiliam na cura. 

Envoltos na narrativa do livro, dialogamos sobre a ganância dos pescadores no navio pesqueiro, 

que atacaram o grande peixe: “De repente, um tiro na água, um grande arpão! Juá inocente, 

começou a sacudir as mãozinhas. Era um grande barco pesqueiro. Outro tiro de arpão: o sangue 

manchou o mar...(Miranda, 2021, p.40-43).  

O texto evidencia a ganância no modo de vida eurocêntrico, marcado pela exploração e 

dominação da natureza, sobrepondo-se a ela. O gesto de Juá, para nós,  simbolizou a confiança 

naqueles que se aproximavam, mas que infelizmente não compartilhavam da mesma relação 

respeitosa, da mesma forma que aconteceu em 1500. A aproximação não era amigável, os 

interesses sempre foram distintos. O sangue que manchou o mar, são marcas do colonialismo, 

da relação de poder, do desiquilíbrio do cosmos e da falta de cuidado com a vida que nos conduz 

ao fim do mundo.  

Os debates e trabalhos continuaram em sala de aula, valorizando a oralidade das crianças que 

além de suas experiências pessoais, exerceram a criatividade reproduzindo os personagens da 

obra e recontando a história através de palitoches. Alguns reproduziram a narrativa, outros 

criaram nova versão. Cada um com sua mística. 

A obra Juá e o Piraquê-açu do mar, oportuniza construir conexões entre diversos saberes, 

valorizando a pluralidade cultural e incentivando práticas pedagógicas baseadas na 

sensibilidade, respeito e envolvimento nas muitas formas de ser, conhecer e viver. 

A canoa encantada da Literatura Indígena continua navegando pelas águas serenas da Escola 

do Campo. A literatura que historicamente s e  mostrou excludente ao abordar temáticas 

relacionadas aos povos indígenas, negros, mulheres e a outros grupos rotulados como 

“minorias” pela sociedade dominante, nesta temporalidade se manifesta como um potente 

artefato no combate às formas de violência produzidas pelo colonialismo.  

Envolvidos na pesquisa, embarcaram comigo a educadora Elidelma Dias e o educador João 

Henrique de Oliveira Brito, na obra de autoria indígena, O pé de moleque, que possibilitou um 

riquíssimo momento de reflexão com os estudantes do terceiro ano do Ensino Fundamental. 

Trata-se de uma narrativa profundamente sensível, pois se constitui como denúncia a diversas 

formas de racismo e violência ainda naturalizadas em nossa sociedade e que recaem, sobretudo, 
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sobre as infâncias negras. “Encurralados e com a língua para fora, obedeceram a direitinho à 

ordem recebida. A arma apontada sobrou para Simão! O menino que era pretinho perdeu pela 

cor, porque a cor dele foi a única que o Major achou”. (Miranda, 2012, p. 20).  

O livro, ao evidenciar a crueldade das práticas discriminatórias, mobilizou discussões intensas 

sobre preconceito, desigualdades e silenciamentos históricos, provocando os estudantes a 

refletirem criticamente sobre suas próprias vivências e sobre a importância do respeito a outras 

formas de viver. Ao mesmo tempo, abriu espaço para o reconhecimento e a valorização da 

literatura indígena como fonte de conhecimento, memória e resistência, afirmando a potência 

de uma escrita que confronta a colonialidade e reivindica justiça social. 

Valorizar a produção literária indígena, principalmente aquela escrita por autores indígenas 

contemporâneos é uma forma potente de inserir outras epistemologias no currículo escolar, 

contribuindo para uma educação que respeite e celebre as diferenças culturial, linguísticas e 

históricas do Brasil.  

Esse encontro não apenas fortaleceu o processo formativo no âmbito da pesquisa, mas também 

revelou a urgência de inserir obras literárias de autoria indígena e negra no currículo escolar, 

como forma de construção de um espaço educativo comprometido com a superação do racismo 

estrutural. 

Ademais, o título da obra rememorou a educadora Elidelma a um doce feito com amendoim, 

açúcar e leite condensado, o pé de moleque.  Ela então propôs uma atividade utilizando o gênero 

textual receita, adaptando-o de forma criativa para abordar os “ingredientes” necessários à 

construção de uma escola acolhedora, respeitosa e que valoriza as diferenças.  

A iniciativa revelou um olhar atento da educadora para além da leitura literal da obra, 

permitindo conexões significativas com temas plurais como convivência e empatia. 

Durante a atividade, a educadora refletiu: “Que interessante, podemos trabalhar através dessa 

obra os gêneros textuais, conteúdo importante para a aprendizagem das crianças.” Essa 

constatação evidencia como a literatura infantil, nesse contexto, a indígena, mesmo quando não 

tem esse propósito inicial, pode ser uma potente ferramenta pedagógica para integrar diferentes 

áreas do conhecimento, desenvolvendo simultaneamente competências linguísticas, 

socioemocionais e críticas.  

A receita a seguir é recheada de importantes elementos para a produção de um conhecimento 

significativo, importante para o bem viver. Produção de Maria Vitória Lopes, estudante do 

terceiro ano do Ensino Fundamental. 
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01 xícara de amor 

02 litros de respeito 

500ml de empatia 

5 colheres de carinho 

Modo de fazer:  

Misture todos os ingredientes e mexa bem, depois reparta com todos os amigos para não 

acontecer mais bullying, preconceito ou racismo.  

IMAGEM 16: Apresentação do livro Pé de moleque 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

   

A obra foi apresentada às sombras do pé de pau d’alho, árvore nativa, cujo nome científico é 

Gallesia integrifólia e em tupi-guarani guararema, cujas folhas e casca exalam um forte odor 

semelhante ao alho. Embora não existam pesquisas que comprovem que esse odor aumenta em 

algumas épocas do ano, essa árvore que compõem a paisagem da escola mesmo antes dela ser 

construída, há 30 anos, parece exalar o cheiro mais intenso em algumas épocas, talvez pelos 

estudantes amassarem suas folhas e brotos nessa intenção. Enfim, nessa manhã o pau d’alho 

nos acolheu de modo especial, tornando mais “picante” a apreciação dessa obra tão especial.  

Nas águas, ares e terras instigantes da pesquisa seguimos. Apresentamos em forma de tertulia6 

a obra Histórias de cabaça, curupira e caipora, de autoria indígena, autora já apresentada neste 

trabalho e ilustrada por Helena Mongime, uma criadora de imagens capixaba, graduanda em 

Arquitetura e Urbanismo pela UFES. Possui experiència profissional nas artes digitais, além de 

também se envolver com a arte tradicional, através da pintura acrílica. Admira bastante a área 

 
6 tertúlia: Encontro de pessoas que se reúnem para discutir vários temas e assuntos, principalmente literários. 
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de ilustração infantil, pois acredita que por meio dela é possivel influenciar de forma positiva o 

desenvolvimento de uma criança. Nesta obra, especificamente, a ilustradora realizou um 

belíssimo trabalho que encantou e envolveu estudantes, educadoras e pesquisadora. 

Durante a tertulia foram evidenciados pontos que mais chamaram a atenção dos estudantes a 

saber: os nomes dos povos indígenas e a quantidade; a beleza da floresta; as cores e o brilho 

das imagens; os espíritos que protegem a floresta; a queda da cabaça, a partir da qual, segundo 

a narrativa, surgiram muitos povos até então desconhecidos pelos estudantes.  

Contam os mais velhos que, de cada cabaça que cai do pé, brota um povo indigena 
pelos igarapés. Como todos os povos nascem do baque da queda, são todos parentes: 
Tupi, Guarani, Macuxi, Sataré-mawé, Munduruku, Kariri, Tucanos, Kayapó, Bororó, 
Krenak, Tikuna, Puri, Pataxó, Ashaninka, Funiô, Tupiniquim, Tupinambá, Awá, Ará, 
Guajajara, Juruna, Yanomami e muitos outros. De la para cá, a cada cabaça caída no 
chão, povos e povos se espalham na região. (Miranda, 2022, , p.28) 

Quando eles inventam de trepar no mundo de cima, o Caipora volta ararando e o 
Curupira volta mudo e calado, fazendo gesto igual ao do macaco prego. E no mundo 
do meio? Este mundo é o mais perigoso, é o lugar da boca e do olho grande; é onde 
os comedores de floresta matam os bichos e derrubam as matas. Caipora e Curupira, 
quando ouvem as pisadas dos devoradores, se espalham para proteger as matas e 
deixar a floresta de pé. (Miranda, 2022, p.33) 

O Caipora e o Curupira são figuras centrais das mitologias indígenas, pois representam 

resistência e proteção contra o “olho e a boca grande” que simbolizam a ganância, a exploração 

e apropriação da natureza pelos invasores, sustentadas por um sistema capitalista que 

desconsidera que somos parte do cosmos. 

A pesquisadora questiona se os estudantes já haviam ouvido falar sobre o marco temporal, e 

nenhum deles demonstrou conhecimento prévio sobre o tema. Na oportunidade, explicou-se o 

risco de conhecer apenas um lado da história e o quanto os equívocos epistemológicos 

contribuiram para a violência histórica, prejudicando e quase exterminando os povos indígenas 

ao longo dos séculos.  

Reforçou-se, que ainda hoje, os povos indígenas são roubados, explorados, violentados por 

projetos de leis que visam retiram seus direitos e que, quanto mais pessoas conhecerem essa 

realidade, dialogarem sobre o tema e defenderem a verdade, maior será a força da justiça em 

nosso pais. Destacou-se, também, sobre a importância de escolhermos bem nossos 

representantes políticos e o quanto essas escolhas influenciam na vida dos povos originários.  

A professora de história que coordenou a dinâmica, exemplificou com o caso dos Yanomamis 

que passaram por uma grave crise humanitária e sanitária que ganhou destaque internacional 

em 2023, mas que tem raízes históricas profundas na invasão de suas terras pelo garimpo ilegal. 

O caso foi negligenciado pelo governo de 2019-2022, mesmo com a intensa e crescente invasão 
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do garimpo ilegal na Terra Indígena Yanomami (TIY) provocando degradação no meio 

ambiente e no sistema de saúde local, nenhuma atitude em defesa da vida foi realizada. 

É importante ressaltar, neste trabalho, que a ação de cerca de 20 mil garimpeiros, de forma 

ilegal e criminosa, resultou na contaminação dos rios por mercúrio, prejudicando a pesca e 

outras fontes de alimento, resultando a altos indíces de desnutrição, principalmente entre 

crianças e idosos. Houve aumento de infecções, bem como conflitos e assassinatos. Instaurou-

se, assim,  uma realidade de profunda violação de direitos, comprometendo não apenas a saúde, 

mas a própria sobrevivência física e cultural do povo Yanomami. Um epistemícidio que perdura 

ao longo do tempo. 

Em janeiro de 2023, o governo federal decretou estado de emergência em saúde pública na 

região e iniciou a “Operação Yanomami” para expulsar os invasores e fornecer assistência 

médica e alimentar ao povo Yanomami.  

A iniciativa trouxe melhorias, porém a vulnerabilidade dos povos indígenas é uma realidade. A 

segurança desses povos não pode ser embasada em projeto de governo, cujas leis são criadas 

pelo governo em exercício, refletindo suas ideologias e podendo ser descontinuadas a cada 

mudança de governo. Mas, por Política de Estado que é permanente, perpassa diferentes 

governos e está ligada às estruturas fundamentais do país. 

Após essa reflexão em linguagem apropriada aos estudantes, o diálogo continuou com a 

contribuição do educador João Henrique de Oliveira Brito que reforçou sobre a importância de 

aprofundarmos nossos conhecimentos sobre as questões étnico-racioais tanto no campo 

histórico quanto político, para combatermos o epistemicídio indígena e o racisco que ainda age 

fortemente em nossa sociedade.  

A professora de História ressaltou, ainda, a beleza do artesanato indígena exposto no ambiente, 

destacando-o como expressão da cultura e da identidade dos povos originários. Ao conduzir a 

observação, motivou a sensibilidade dos estudantes, convidando-os a perceberem os detalhes, 

as formas, as cores e o cuidado presentes em cada peça. Dessa forma, a apreciação do artesanato 

ultrapassou o aspecto físico, configurando-se também em uma prática de respeito e valorização 

cultural. 

IMAGEM 17: Apresentação da obra Histórias de cabaça: curupira e caipora em tertúlia  

Fonte: Imagem da autora (2025) 
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Após a leitura compartilhada do livro e o diálogo, o coletivo de educadores elencou diversas 

possibilidades de aprofundar o estudo da obra História de cabaça, curupira e caipora nas 

disciplinas:  

Arte: Pluralidade indígena ― artesanato, com a confecção de objetos de argila de forma 

integrada à conscientização sobre seus benefícios e tipos; produção de tintas de terra; artesanato 

com cipó; danças; músicas; pinturas em tela; estudo das cores, formas, linhas, luz e sombra. 

Ciências: estudo dos biomas capixabas e brasileiros; conhecimento das madeiras de lei; estudo 

das partes das plantas (raiz, caule, folha, flor e fruto); análise dos benefícios da flora na 

medicina, estabelecendo um paralelo com os saberes indígenas e suas contribuições para a 

medicina atual; compreensão da biodiversidade e dos animais presentes nos biomas da nossa 

região. 

História: origem dos povos originários no continente americano, no Brasil e no Espírito Santo; 

religiosidade; diversidade étnica dos povos pré-colombianos e indígenas brasileiros; primeiros 

contatos antes da colonização; diferentes línguas, territórios e costumes; rituais; choque 

cultural; resistência e adaptação dos povos indígenas; impactos populacionais; direitos 
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indígenas na atualidade; reconhecimento constitucional; territórios demarcados e cultura viva. 

Estudo das fontes históricas e da tradição oral. 

Matemática: conhecimento das espécies de árvores nativas do estado e do município; realização 

da cubagem das árvores; operações de multiplicação e divisão; cálculo de área e perímetro. 

Português: Leitura, interpretação e produção textual. 

Geografia: estudo da hidrografia regional, do território, da vegetação e da ação humana sobre 

o meio ambiente. 

Diante das possibilidades supracitadas, sinto encontrar resposta aos questionamentos contidos 

na obra Mira-sá Iauaretê apresentados pelas autoras Miranda, Foerste e Leão: 

Quais as contribuições de conhecimentos que as crianças podem apreender com os 
partilhamentos dos mitos e lendas, contos da floresta já que habitam em cidades? Os 
espíritos dos rios, das matas, do céu que habitam os espaços míticos dos povos 
indígenas movimentarão os imaginários destas infâncias? Como os estudos do mito 
vivo em pautas de pesquisa refletidas no perspectivismo indígena podem tornar-se 
pauta na formação de professores? Reconhecendo as oralidades de infância como 
matéria de conhecimento, os mitos amazônicos sendo contados provocariam 
conexões, atos criativos e prospecções imaginativas para que as crianças propagassem 
seus patrimônios mitológicos? Os professores vitalizariam essas conexões de 
afirmação identitárias, espirituais nas ações criativas das crianças? (2024, p. 297). 

Sim, as crianças podem apreender com os mitos e lendas, mesmo não sendo indígenas. Os 

espíritos criativos e imaginários movimentam as infâncias em todos os tempos e lugares, assim 

como o perspectivismo indígena pode constituir pauta na formação de professores, 

desconstruindo verdades engessadas pelo processo de colonização. As oralidades, por sua vez, 

provocam múltiplas conexões, criatividade, entusiasmo, afeto e o desejo de viver e de aprender. 

Nesse movimento de encantamento, propusemos aos estudantes um piquinique na mata, com o 

objetivo de aprofundar a obra lida. Seguimos, então, para a propriedade do senhor Luiz 

Florêncio Knach e Marlene Arrigone, localizada em Vila Fartura, São Gabriel da Palha. 

Participaram dessa experiência vinte e seis estudantes do sexto ano e a professora de história, 

revitalizando o poder nos mitos e lendas no imaginário das crianças e dos adultos. 

Fomos recebidos pela professora de história, aposentada Marlene Arrigone. Ela apresentou-se 

como bandeirante7 e tratou os estudantes como indígenas, dando-lhes ordens e ameaçando 

“escravisá-los”. Após algum tempo, questionou-os sobre como se sentiram diante da situação. 

Os estudantes relataram estranhamento e desconforto. A professora explicou, então, que aquela 

 
7 Bandeirante: Participante de expedições, que desbravaram o interior do Brasil colonial entre os séculos XVI e 
XVIII  
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situação não representava sequer uma fração  do que foi imposto aos povos originários e, a 

partir dessa experiência, iniciou uma rica aula de história sobre o processo de colonização e as 

permanências do colonialismo até os dias atuais.  

Durante as falas de nossa guia adentrávamos pelas matas, nascentes, pássaros, uma infinidade 

de diversidades. Vimos variedades de árvores nativas, ouvimos cantos e conhecemos histórias. 

Foi uma valiosa experiência que atravessa os muros da escola e do colonialismo e nos leva a 

acreditar que é possível “adiar o fim do mundo”.(Krenak, 2019). 

IMAGEM 18: Estudo na propriedade do senhor Luiz e senhora Marlene: 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

   

  

Após essa experiência de produção de memórias e aprendizagens, retornamos para a escola com 

a bagagem cheia e, para aprofundar nossas reflexões, dialogamos com os estudantes o texto/ 

síntese da obra Ideias para adiar o fim do mundo, de Ailton Krenak.  

O diálogo já muito fértil pelo estudo da obra literária, de campo e enriquecido pelas reflexões 

das ideias do autor, motivaram-nos a “imaginar o futuro”(Smith, 2021) e produzir ideias para 

adiar o fim de nossas matas, ar puro, água potável, dos sonhos, dos desejos;  O que culminou 

em ricas possiblidades de ações que contribuirão para práticas pedagógicas mais críticas, 

reflexivas e que resultarão em ações concretas de melhorias para nossa vida.  
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Imaginamos nossas famílias, nossa escola, nossa vida e concluímos que somos felizes, cuidando 

um do outro, neste coletivo “quanto maior a idade, maior a responsabilidade” é o lema que nos 

motiva a cuidar dos mais novos. Esta já é uma forma de adiar o fim do nosso mundo.  

Refletimos que plantar a nossa horta e nos alimentarmos do que colhemos também é uma ação 

importante. Mas, podemos melhorar, pois nem todas(os) vivem essa realidade, por isso 

precisamos conhecer para além do que vemos. É preciso valorizar a pluralidade de 

conhecimentos que existem entre as diferentes culturas, respeitarmos uns aos outros, não 

magoar, ofender. Aprendermos uns com os outros, ajudando-nos mutualmente, inclusive a 

cuidar do que nos é comum, a vida.  

IMAGEM 19: Estudantes e educadoras plantando alimentos para consumo na escola.  

Fonte: Imagem da autora (2025) 

   

   

Essa vivência proporciona aos estudantes e funcionários o desenvolvimento de pertencimento 

pelo campo, o respeito pela terra, o cuidado, a alegria de plantar e colher alimentos limpos, livre 

de agrotóxicos, algo que nos assemelha a cultura indígena.  

No diálogo, definimos como proposição continuar com o que temos de bom e desenvolver uma 

ação coletiva de conscientização, coletando o lixo nos entornos da escola e da mata, produzir 

placas de sensibilização para cuidarmos de nossa casa comum e fazermos vídeos no Instagram, 

firmando o compromisso de cuidar uns dos outros e de toda forma de vida. 
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Os estudantes envolveram-se na ação desde a organização do material: folhas de PVC 

(policloreto de vinila), escolhido devido sua resistência às intempéries até as ripas de madeira 

e pregos para fixar as placas. As mesmas foram produzidas com a ajuda do guarda patrimonial 

da escola, Jenair Gomes, que se animou em participar do movimento de sensibilização e 

combate à poluição da mata. Seu entusiasmo fortaleceu o grupo e a articulação na escola 

demonstrando como ações coletivas contagiam e podem promover consciência ambiental. 

IMAGEM 20: O coletivo composto por estudantes, educadores e pesquisadora desenvolvendo 

atividade prática de cuidado com a vida 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

  

       

 

Esse momento da pesquisa revelou-se também encantador, pois oportunizou aos estudantes o 

contato com as ideias e reflexões de diversos autores indígenas. As leituras despertaram 

interesse e sensibilidade, levando-os a se envolver com as frases, que provocaram 

questionamentos, ampliaram percepções e contribuíram para a valorização dos saberes e das 

narrativas dos povos originários. 

IMAGEM 21: Coletivo desenvolvendo atividade prática de cuidado com a vida 

Fonte: Imagem da autora (2025) 
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Essa experiência foi muito significativa porque envolveu diretamente os estudantes em uma 

ação prática de cuidado e preservação ambiental que uniu aprendizagem, sensibilidade, 

protagonismo e valorização dos saberes indígenas. Organizados, eles se deslocaram até a mata 

próxima à escola para realizar a coleta de resíduos descartados de forma inadequada. 

Caminharam em grupo, observando o ambiente, identificando materiais poluentes, recolhendo-

os e refletindo sobre os impactos do lixo na vida da floresta e demais seres vivos. 

Após a coleta, os estudantes fincaram no percurso várias placas produzidas por eles mesmos, 

contendo frases de conscientização inspiradas em ensinamentos e expressões indígenas que 
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reforçam o respeito à terra, à água e aos seres da natureza. As mensagens, simples e potentes, 

funcionaram como convites ao cuidado e alertas sobre a importância de não descartar lixo na 

mata. 

A ação além de promover a limpeza do espaço, possibilitou uma vivência formativa, na qual os 

estudantes puderam se reconhecer como agentes de transformação, fortalecendo o vínculo com 

o território e compreendendo a sabedoria ancestral dos povos indígenas como fonte legítima de 

orientação para viver de forma mais respeitosa e harmônica.  

Relatam as estudantes:   

Participar dessa ação na mata foi algo bem especial para mim, porque enquanto 
caminhávamos e colocávamos as placas pude perceber o quanto nossa ação estava 
sendo importante, como a natureza é viva e as vezes passamos por ela sem nem 
perceber o quanto ela é importante. Para mim não foi apenas um trabalho de escola, e 
sim um momento de ação e reflexão sobre nosso papel dentro dela, foi uma maneira 
de nos mostrar como pequenas atitudes como recolher lixo pode fazer a diferença, 
tanto para os dias atuais quanto para os anos que virão. Ainda mais quando ações 
especiais como essa é realizada em grupo e cooperação de todos. 

Espero que as pessoas que agora em diante passem por lá, percebam as placas, leiam 
e reflitam sobre elas, e a importância de valorizar da nossa mãe terra. E espero também 
que a gente continue com essas ações, até porque ela muda até mesmo nosso jeito por 
dentro e a nossa forma de valorizar a natureza. 

Ao colocar as placas sobre a natureza, eu senti uma mistura de orgulho, paz e 
responsabilidade. Cada placa que colocamos parecia um lembrete não só pra quem 
passa por ali, mas também para mim mesma: A natureza merece cuidado, respeito e 
atenção. (Maria Júlia Melo Matielo, estudante do sexto ano do Ensino Fundamental, 
2025). 

Enquanto caminhava por perto das árvores, senti o vento, ouvi o canto dos passarinhos 
e percebi que aquele pequeno gesto poderia fazer diferença. Foi como deixar um 
pedacinho de mim ali contribuindo para algo maior. 

Fiquei feliz em saber que outras pessoas poderiam ler aquelas frases e talvez mudar 
um pouquinho a forma de olhar para o ambiente ao redor. No fundo senti que estava 
fazendo minha parte para proteger aquilo que eu amo: A nossa terra, nossa vida 
(Valentina Ramos Schneider, 5º ano, 2025)  

Esses registros me atravessaram positivamente, pude perceber que a pesquisa realizada não foi 

inútil (Smith, 2021). A sensibilização das(os) estudantes e educadoras (es) foi notória e 

gratificante. Foi importante para eles e muito mais para nós do grupo de pesquisa Tupiabá que 

buscamos “remar a canoa” da Educação por rumos pluriepistêmicos.  

Na mesma temporalidade aos estudos literários e atividades práticas com estudantes 

educadoras(es), realizou-se mais um círculo de diálogo, com docentes. Nessa etapa, evidenciou-

se um aspecto importante a ser considerado sobre e a proposta de estudo dos textos:  dos seis 

educadores participantes, apenas dois realizaram efetivamente a leitura das obras propostas: O 
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primeiro, Mira-Sá Iauaretê: Mitologias Indígenas como contributo pluriepistêmico na 

Educação das Infâncias, das autoras Marina Rodrigues Miranda, Gerda Margit Schutz Foerste, 

Rafaella Capela Leão e Ideias para adiar o fim do Mundo de Ailton Krenak. Os demais 

justificaram a não realização da atividade por motivos como falta de tempo, esquecimento e 

sobrecarga de tarefas, além de alguns afirmarem que ainda pretendem realizar a leitura em 

momento oportuno. 

Esse dado revela não apenas as dificuldades concretas enfrentadas pelos educadores em 

conciliar as múltiplas demandas de sua rotina profissional e pessoal, mas também aponta para 

um desafio recorrente nos processos formativos: a necessidade de criar estratégias que 

mobilizem o interesse, levando-nos a refletir quão relevante é  o conteúdo a ser trabalhado, a 

forma como ele será planejado e conduzido durante o processo. 

Assim, constata-se que, embora haja reconhecimento da relevância da temática, a efetiva 

apropriação dos textos exige não só incentivo, mas também acompanhamento e suporte 

institucional que favoreça a dedicação a esses estudos. 

Foi um momento riquíssimo de desconstrução e possibilidades. Ficou evidente a relevância da 

contribuição da professora Andrea Locatelli sobre o quanto é necessário atravessar o imaginário 

das (os) educadoras (es) para que realmente todo esse processo formativo fizesse sentido e 

resultasse em desconstruções e reconstruções de saberes, oportunizando a cada participante um 

novo “nascimento cultural”. 

Sequenciando a pesquisa, dialogamos com os educadores, no momento de formação, sobre os 

textos apresentados, embora quatro dos seis não os tenham lido, o aprofundamento dos que 

fizeram o estudo foi muito importante e contribuiu com a reflexão dos demais.  

Já em processo de finalização deste ciclo, fizemos alguns questionamentos para melhor 

compreensão do momento formativo: 

1: A formação sobre a temática indígena contribuiu em sua prática pedagógica? Se sim, em 

quais aspectos? 

“Sim. A formação sobre a temática indígena contribuiu de maneira significativa para 
minha prática pedagógica, pois me proporcionou uma experiência enriquecedora e 
transformadora. Durante o processo formativo, tive a oportunidade de visitar uma 
aldeia indígena, onde pude conhecer de perto suas histórias, ouvir de suas tradições e 
modos de vida. Ouvir as cantigas de roda infantil entoadas em sua própria língua foi 
uma experiência marcante, que ampliou minha compreensão sobre a importância da 
valorização das línguas e culturas originárias. Além disso, ouvir sobre suas práticas 
religiosas e a partilha de suas vivências me fizeram repensar a forma como abordo a 
diversidade cultural em sala de aula, incentivando-me a promover um ensino mais 
inclusivo, respeitoso e comprometido com o reconhecimento e a valorização dos 



96 

 

 

povos indígenas e sua cultura” (Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora da BNC, 
2025) 

 

“Sim. A formação contribui muito para minha prática como educadora, pois ampliou 
meu olhar sobre a importância de abordar a diversidade cultural de forma sensível e 
respeitosa. Passei a incluir nas aulas atividades que valorizam a história, os costumes 
e as contribuições dos povos indígenas, promovendo entre os estudantes o respeito às 
diferenças e a valorização das identidades culturais. A formação me ajudou a repensar 
estratégias pedagógicas que favoreçam o diálogo e a empatia.”(Elidelma Dias Souza, 
educadora da BNC, 2025) 
 
“Sim. A formação sobre a temática indígena contribuiu significativamente para minha 
prática pedagógica, ampliando a compreensão sobre a diversidade cultural, social e 
histórica dos povos indígenas do Brasil, permitindo que aborde o tema de forma mais 
crítica, respeitosa e contextualizada na sala de aula, ajudando assim, a desconstruir 
esteriótipos ainda presentes nos materiais didáticos e no imaginário social, 
valorizando as vozes e os saberes indígenas como parte essencial da construção da 
história brasileira. Além disso, possibilita que eu desenvolva práticas pedagógicas que 
promovam o respeito a diversidade étnica cultural, estimulando nos estudantes a 
reconhecerem a importância dos povos originários na formação da sociedade.(Luciene 
Knach Scheneider, educadora de história, 2025) 
 
“Sim. Essa formação me permitiu uma maior  ampliação do  olhar cultural e histórico 
compreendendo a diversidade e a riqueza das culturas indígenas, permitindo ter uma 
visão menos preconceituosa. 
Me favoreceu uma abordagem mais crítica sobre a história do Brasil, me fazendo ter 
um olhar de maior reconhecimento pela contribuição  povos indígenas na história do 
nosso Brasil. Aprendi o Cumprimento da legislação educacional a lei  que torna 
obrigatória a inclusão da história e cultura indígena no currículo escolar. Ao qual eu 
não sabia. Também a importância pelo respeito aos saberes tradicionais indígenas, 
como o respeito à natureza, coletividade, empatia e diversos outros q me me fez querer 
aprender mais e estar ainda mais perto dessas culturas maravilhosas. Quanto mais 
aprendo mais vontade tenho de aprender mais e mais e não parar. (Graciele Covre 
educadora da BNC – técnica agrícola, 2025) 
 
“Sim, contribuiu. Em aspectos fundamentais para mudar minha prática enquanto 
educador, e é possível destacar a visão que tenho agora da diversidade de povos com 
uma língua específica, praticas culturais distinta e em especial uma cosmologia 
própria. Outro aspecto é relacionado a história anterior a chegado dos portugueses, 
que são histórias diversas desses diferentes povos que habitavam todo o território 
daquele período. E claro, o apagamento da história local dos povos originários que 
habitavam a pouco tempo territórios que transformaram em municípios nas décadas 
de 50, 60...” (João Henrique de Oliveira Brito, 2025) 

“Sim, a formação sobre a temática indígena contribuiu de forma significativa para 
minha prática pedagógica. Ela ampliou meu olhar sobre a diversidade cultural e a 
valorização dos povos originários, permitindo que eu desenvolvesse atividades que 
promovem o respeito, a inclusão e o reconhecimento da cultura indígena como parte 
essencial da identidade brasileira. Além disso, passei a trabalhar de maneiras 
contextualizadas temas relacionados à história, aos saberes tradicionais e à relação dos 
povos indígenas com a natureza” (Thamiris Chiarelli Ramos Pereira, 2025). 
 

Os registros nos levaram a concluir que a formação sobre os povos indígenas reconhecida 

pelas(os) educadoras(es) como uma experiência importante, capaz de ampliar e qualificar suas 

práticas pedagógicas. Ao vivenciarem momentos formativos ― incluindo a visita a Itaúnas, na 
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qual tiveram contato com narrativas e os modos de vida dos povos originários ― , passaram a 

compreender e valorizar a riqueza das culturas indígenas. 

Esse processo possibilitou repensar as estratégias de ensino, incentivando práticas inclusivas, 

críticas e sensíveis à realidade étnico-cultural. Considerando que essa pesquisa se insere em um 

Programa Pós-Graduação em Educação e Ensino na Educação Básica, compreendemos que seu 

desenvolvimento cumpriu o princípio da triangulação entre ensino, pesquisa e extensão, 

conforme previsto na agenda da investigação e referendado no momento de aprovação da pauta 

pelo Conselho de Ética.   

Os relatos destacam o compromisso com a desconstrução de estereótipos ainda presentes nos 

materiais didáticos e nas práticas pedagógicas, bem como o reconhecimento da importância 

histórica dos povos indígenas na formação do Brasil. Além disso, os educadores enfatizam a 

necessidade de promover o diálogo, a empatia e o respeito às diferenças, valorizando saberes 

tradicionais como o cuidado com a natureza, a coletividade e a espiritualidade. 

A formação também trouxe maior conscientização sobre a legislação, ampliando o 

compromisso profissional com práticas pedagógicas fundamentadas, contextualizadas e 

comprometidas com a valorização e a visibilidade dos povos originários. Em síntese, as 

respostas demonstraram que apesar dos desafios: falta de tempo, sobrecarga de trabalho, 

cobranças com avaliações externas, baixa remuneração, dentre outros desafios constatados, 

ainda assim, a/o educadora(or) da escola pesquisada deseja aprender e apreender. A nós 

pesquisadores é fundamental propor constantes debates, envolvermos em um processo 

permanente de descolonização do pensamento. 

Seguimos: 

2: Que importância você atribui a literatura indígena infantil e/ou infanto juvenil nas práticas 

pedagógicas da escola em que atua? 

“O contato com a literatura indígena infantil, aconteceu durante o auxílio a uma 
contação de história indígena e produção dos personagens em palitóches, para que os 
alunos fizessem o reconto. Percebi o quanto essa experiência foi rica e significativa. 
As crianças se envolveram de forma intensa, demonstrando curiosidade, entusiasmo 
e sensibilidade diante da narrativa. Durante o reconto, foi possível observar o 
desenvolvimento da criatividade, da socialização e da aprendizagem sobre a cultura 
indígena, o que reforça a importância de incluir essas histórias no ambiente escolar. 
Essa vivência mostrou que a literatura indígena infantil não apenas encanta, mas 
também educa, valorizando a diversidade cultural e contribuindo para a formação de 
cidadãos mais conscientes e respeitosos”. (Dalgisa Ester Santos de Paula, educadora 
da BNC, 2025) 
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“A literatura indígena tem grande importância nas práticas pedagógicas, pois 
contribuem para que os estudantes conheçam e valorizem a cultura e os saberes dos 
povos originários. 
Neste ano, trabalhei com a turma do terceiro ano o texto Moara, uma voz indígena na 
sala de aula, que possibilitou reflexões sobre a diversidade cultural, o respeito às 
diferenças e o reconhecimento da identidade indígena como parte da nossa história. A 
atividade despertou o interesse dos alunos e favoreceu o diálogo sobre valores como 
igualdade, empatia e preservação da natureza. Trabalhei também o livro “Pé de 
moleque” de autoria indígena, por meio do qual pude trabalhar questões raciais como 
o preconceito com pessoas negras e como estes são vistos de forma inferiorizada. O 
livro oportunizou também trabalhar o gênero literário receita, conteúdo bastante 
cobrado nas avaliações externas”.(Elidelma Dias Souza, educadora da BNC, 2025) 
 
“A literatura indígena infantil e infantojuvenil tem um papel importante nas práticas 
pedagógicas da escola em que atuo. Ela é uma poderosa ferramenta para promover o 
respeito à diversidade cultural e para dar visibilidade às vozes e às narrativas dos 
povos originários, que durante muito tempo foram silenciadas ou representadas de 
forma estereotipada nos livros didáticos.  
Por meio dessas obras os estudantes têm acesso à história contadas sobre o olhar 
indígena, que revelam suas tradições, crenças, modos de vida e formas de relação com 
a natureza. Isso favorece o desenvolvimento de uma consciencia crítica e 
reconhecimento da pluralidade cultural do Brasil.  
Além de despertar o interesse pela literatura de forma lúdica e significativa 
fortalecendo valores como empatia, respeito e valorização das diferenças. Assim 
contribui não apenas para o ensino da história e da cultura indígena mas, também para 
formação cidadã e humana dos alunos”. (Luciene Knach Scheneider, educadora de 
história, 2025) 
 
“Para mim, no meu olhar, a literatura indígena tem uma importância enorme na prática 
pedagógica pois vai muito além do contato com esses textos literários,  atua como um 
instrumento de valorização cultural, formação cidadã e reconstrução de identidades 
como aconteceu comigo pois levei para a minha vida a valorização da cultura e dos 
saberes indígenas. Porque eu senti que traz  a voz e o olhar de cada povo indígena, 
permitindo aqui na escola  que as crianças  e até mesmo nós educadores possamos 
conhecer suas histórias, mitos, tradições e modos de vida de forma autêntica e 
respeitosa. 
Contribuindo para que deixem de existir os preconceitos que muitas das vezes são  
reproduzidos na escola por falta de conhecimento. Ensinando o respeito e a empatia. 
(Graciele Covre educadora da BNC – técnica agrícola, 2025). 
 
“A literatura é uma chave que adentra o universo infantil e infanto juvenil com uma 
linguagem acessível e não menos rigorosa e com isso, é possível debater questões 
importantes para o contexto social, econômica, cultural e histórico. E a literatura 
infantil e infanto juvenil indígena vem a enriquecer a pratica pedagógica, já que é 
possível adentrar as aldeias e vivenciar a natureza com um olhar diferente, as águas, 
os animais e as tramas ricas, complexas, mas com um enredo atraente”. (João 
Henrique de Oliveira Brito, 2025). 
 
“A literatura indígena infantil e infantojuvenil tem grande importância nas práticas 
pedagógicas, pois possibilita que os estudantes conheçam diferentes formas de ver e 
compreender o mundo. Essas obras promovem o respeito às diferenças culturais, 
fortalecem a identidade e despertam a curiosidade e o encantamento pelas narrativas 
tradicionais dos povos indígenas. Através delas, é possível desenvolver a leitura, a 
imaginação e a compreensão de outras culturas.” (Thamiris Chiarelli Ramos Pereira, 
2025) 

Os registros evidenciam que a literatura indígena infantil e infantojuvenil desempenham uma 

função importante no contexto educativo, contribuindo para a valorização da diversidade 

cultural e para a formação crítica e humana dos alunos. As educadoras e o educador destacam 
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que o contato com essas obras desperta curiosidade, sensibilidade, criatividade e engajamento 

dos estudantes. 

Além disso, as obras indígenas mostram-se potentes ferramentas pedagógicas, pois permitem 

abordar temas como igualdade, respeito, preservação ambiental, história indígena, racismo e 

pluralidade cultural de maneira lúdica e significativa.  

Elas também contribuem para o desenvolvimento da leitura, da imaginação, da oralidade e da 

prática cidadã, enriquecendo o trabalho em sala de aula e favorecendo a construção de uma 

educação mais inclusiva, crítica e comprometida com a valorização dos povos originários. 

Em síntese, os relatos demonstram o quanto a literatura é capaz de encantar, educar e 

transformar a prática pedagógica, por oferecerem narrativas que rompem com a colonialidade 

do saber, ressignificam memórias e legitimam vozes historicamente silenciadas.  

Esta, constituiu-se, durante o processo de pesquisa, como um fortíssimo instrumento de 

formação, pois envolveu os participantes de maneira profunda, significativa e leve, em que a 

aprendizagem aconteceu naturalmente e de forma prazerosa, impulsionando novas formas de 

ensinar e aprender. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 

 

 

5. COMPREENSÃO E PROPOSIÇÕES DA PESQUISA 

A pesquisa parte do pressuposto de que, mais do que identificar questões educacionais que 

demandam intervenção, é fundamental propor caminhos que contribuam para superar ou 

minimizar desafios apresentados.  

O processo seguiu o fluxo planejado, considerando os escritos de Linda Smith (2021): 

Contamos histórias, a literatura indígena envolveu todo o tempo da pesquisa, ensinou, encantou 

e incentivou a oralidade; Indigenizamos, ativistas não indígenas abraçaram a causa da luta dos 

povos indígenas por direitos; lemos, caminhamos pelo campo teórico de autores  decoloniais, 

buscando respostas para o que tem alimentado o colonialismo; nomeamos, visualizamos 

culturas, crenças, aprendemos com elas e concluimos o quanto nosso vocabulário é 

profundamente influenciado pelas línguas e saberes indígenas; imaginamos o futuro, realizamos 

aula de campo, refletimos as ideias de Ailton Krenak e nossas vivências, propomos ações 

coletivas para “adiar o fim do mundo”; compartilhamos, movimentamos o coletivo para um 

trabalho de cuidado com a vida, que promova o respeito, o cuidado, o bem viver, a partir do 

lugar onde estamos e das relações que podemos construir.  

Uma das grandes contribuições de Macedo com essa pesquisa, durante o processo de 

qualificação foi afirmar que “é no movimento, no processo de aproximação e distanciamento 

que compreendemos a realidade pesquisada”, nesse sentido, a investigação buscou 

compreender, por meio dessa dinâmica: aproximando-se e afastando-se, de que maneira é 

possível tecer conexões entre diversos saberes, ressignificando o cotidiano escolar, 

possibilitando que ele seja um território vivo de descobertas, sentidos e aprendizagens 

compartilhadas. 

Durante a pesquisa, foi possível constatar que a forma mais eficaz de afetar as (os) educadoras 

e educadores é por meio da literatura. As formações aconteceram em ciclos de diálogos, leituras 

de textos, porém, as experiências mais potentes deram-se no entrelaçamento das obras 

indígenas, estudantes e educadoras(es).  

Nesse sentido, as produções literárias de autores indígenas atravessaram a realidade pedagógica 

desses profissionais, incentivando práticas de caráter pluriepistêmico em uma escola de 

Educação Básica do Campo. 

No percurso itinerante, compreendeu-se a importância do pensamento crítico e a necessidade 

de ampliar a consciência acerca  da diversidade étnico-cultural, para que as (os) participantes 

do processo tornem-se agentes multiplicadoras(es), promovendo o diálogo com outros pares 
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docentes e contribuindo para a construção de uma cultura escolar mais aberta, democrática, 

sensível às realidades, além de engajada na busca por uma sociedade mais humana e justa. 

Reconhece-se, assim, que é possível colaborar com o bem viver, imaginar outros mundos, 

cultivando o encantamento com a vida, o respeito à diversidade e a interdependência entre todos 

os seres  

[...] não podemos nos render à narrativa de fim de 
mundo que tem nos assombrado, porque ela serve para nos fazer desistir 
dos nossos sonhos, e dentro dos nossos sonhos estão as memórias da Terra e de nossos 
ancestrais. 
Estamos vivendo num mundo onde somos obrigados a mergulhar 
profundamente na terra para sermos capazes de recriar mundos possíveis. 
Acontece que, nas narrativas de mundo onde só o humano age, essa 
centralidade silencia todas as outras presenças. (Krenak, 2022, p. 37) 

O autor nos alerta que o desânimo nos faz desistir dos nossos sonhos, nos remete ao 

conformismo. Compõem um sistema que nos conduz a obedecer, esperar e agradecer mesmo 

nas adversidades. Nos faz sentir culpados pelas nossas frustações e não nos permite ouvir outras 

vozes senão a do capitalismo. 

Precisamos entender quem somos, de onde viemos, o que buscamos. Ao nos reconectarmos 

com a Terra, com o corpo e com o coletivo, rompemos com a lógica do progresso e da 

separação. O autor orienta a valorizarmos a oralidade, a memória, a sabedoria ancestral, bem 

como a cultivarmos o sonho, o riso, o afeto. 

Adiar o fim do mundo é buscar soluções quando tudo parece difícil. É unir-se ao outro, cultivar 

a esperança, enfrentar os desafios. É levanta-se todos os dias com otimismo por um mundo 

melhor e ir à luta para que isso aconteça. 

IMAGEM 22: Desenho produzido por Ester Chiarelli Cerri – “Adiando o fim do mundo” 

Fonte: Imagem da autora (2025) 

 



102 

 

 

Durante uma das noites em que eu estudava, minha filha produziu o desenho, demonstrando 

compreender basicamente o significado dos termos colonial e decolonial por nos ouvir discuti-

los em família. Na colonialidade ela percebe o distanciamento entre as pessoas brancas e a 

indígena, enquanto no período decolonial a diversidade é motivo de alegria e aprendizagem, 

incluindo também um enfermo. O acolhimento, cuidado e respeito são valores fortes na 

ilustração.  

Ao analisar a imagem senti o quanto a pesquisa envolveu a todos nós. Crescemos juntos, 

aprendemos em casa, no trabalho, na comunidade, no coletivo. 

Hoje compreendo as palavras de Linda Smith (2021) quando questiona quem pensamos que 

somos ao descrever sobre os povos indígenas a partir de poucas visitas ou, ainda, a quem serve a 

nossa pesquisa? já não me sinto deslocada. Não quero descrever os povos indígenas, preciso 

aprender com eles, com seus escritos, suas literaturas, suas vivências, sua oralidade e 

ensinamentos.  

Não tenho a vivência de minha orientadora ou de minhas colegas negras, indígenas. Sou branca, 

italiana, historicamente privilegiada. Embora seja camponesa e pertença à classe trabalhadora, 

reconheço que meu processo de exclusão não se assemelha ao delas.  

Compreendi, também,  nossa pesquisa como fundamental para reconhecermos que italianos, 

pomeranos e tantos outros povos podem contribuir no que Walsh (2007) denomina pedagogia 

decolonial, seja na escola ou em qualquer outro espaço que ocupemos. Esse movimento precisa 

acontecer. A luta é nossa: 

[...] a interculturalidade crítica, [...] é uma construção das e a partir das pessoas que 
sofreram uma subjugação e subordinação histórica Uma proposta e um projeto político 
que poderiam também alargar e envolver as pessoas numa aliança, [...] e que lutam pela 
transformação social de modo a criar condições de poder, de conhecimento e do ser 
diferente. Concebida desta forma, a interculturalidade crítica não é um processo ou um 
projeto étnico, nem um projeto da diferença em si. [...], é um projeto de existência, de 
vida. (Walsh, 2007, p. 8) 

Essa é uma iniciativa coletiva. O nosso propósito foi  refletir a partir da literaturas indígenas na 

formação educativa uma proposta de conhecimento integradora,  popular, inclusiva e 

pluriepistêmica.  
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APÊNDICE A 
 

REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

PROFESSORES 

O (A) Senhor (a) _______________________________________________foi convidado a 

participar da pesquisa intitulada “Por Uma Educação Pluriepistêmica: Literatura Indígena e 

Formação de Educadoras(es) Na Perspectiva Decolonial”, sob a responsabilidade de Thelma 

Chiarelli Cerri, aluna do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica - PPGEEB 

(Mestrado) da Universidade Federal do Espírito Santo, (UFES) – Campus São Mateus. 

Justificativa: 

Pesquisar sobre a vivência dos povos indígenas é uma oportunidade de desalienação, de libertar- 

se do processo de aculturação, impregnado em nossa formação ideológica e produzido por uma 

matriz cultural europeia. É indignar-se diante da realidade apresentada por Kayapó (2014, p.40): 

“A história hegemônica produzida e ensinada, por sua vez, é fruto de uma dada visão de mundo, 

em que prevalece a versão dos grupos dominantes, em detrimento das histórias dos grupos 

subalternos”. 

A história registrada pelos colonizadores em detrimento das histórias dos povos indígenas não 

revela o projeto opressor de catequização ou a implantação arbitrária de novos hábitos, nova 

língua pautados na moral cristã, nem o processo de coisificação desses povos que tiveram 

transformados seu jeito de ser e viver, tirando sua liberdade e transformando-os em guardas de 

fronteiras, vassalos da coroa, trabalhadores que produzissem para o desenvolvimento da colônia. 

Torna-se necessário pesquisar a formação ideológica de educadores sobre os povos indígenas no 

Brasil, com vistas a compreender a influência dessa abordagem histórica nas práticas educativas 

das escolas e construir a ideia de como essa instituição, apesar das ideologias dominantes ainda 

presentes em seus currículos, pode contribuir com o processo de descolonização do pensamento. 

“[...] a educação participa do processo de produção de crenças e ideias, de qualificações e 

especialidades que envolvem as trocas de símbolos, bens e poderes que, em conjunto, constroem 

tipos de sociedades. E esta é a sua força”. (BRANDÃO, 1993, p.11) 
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É tempo de rever o que a escola e a sociedade ensinam sobre a temática dos povos indígenas, 

eliminando preconceitos e equívocos produzidos historicamente sobre esses povos, os quais 

viveram e seguem uma trajetória de luta e resistência. 

Em seu livro Ideias para adiar o fim do mundo, Krenak (2019) questiona a concepção de fazermos 

parte de uma única humanidade. O autor acredita não ser possível considerar todos 

homogeneamente: culturas, valores, crenças, hábitos, modos de vida. Certamente, ao tentar 

generalizar “alguém” vai ficar de fora e, como ocorre historicamente, ficarão de lado o que autor 

chama sub-humanidade, pessoas que pensam diferente da classe dominante. A menos que estes 

aceitem abrir mão de sua essência. Krenak acredita que o caminho é reconhecer e respeitar as 

nossas diferenças e as diversas visões de mundo. O autor não tem esperança que o capitalismo 

possa ser freado, mas nos sugere valorizar nossas histórias, lendas, conexões, enfim, o que 

ninguém pode tirar de nós e que nos traz paz e harmonia, nos ensina a adiar o fim de nosso 

mundo. A obra de Krenak traz provocações, desejo por contribuir com essas ideias por meio de 

pesquisas que possam buscar compreender a interferência do pensamento colonial na formação 

dos educadores e o quanto isso determina as práticas pedagógicas na Educação Básica. 

Objetivos da Pesquisa: 

Geral: 

• Construir conexões entre diversos saberes numa perspectiva decolonial implicada a um 

processo formativo fundamentado nas epistemologias e produções literárias de autores 

indígenas, incentivando práticas pedagógicas de caráter pluriepistêmico em uma escola 

de Educação Básica do Campo. 

Específicos: 

• Realizar ciclos formativos com um grupo de educadoras (es) para apreender a teoria de 

autores imersos aos estudos culturais decoloniais;  

• Observar práticas pedagógicas no ambiente escolar da EMEIC “Francisco José Mattedi”;  

• Provocar outros imaginários da produção de conhecimento nos discentes, mediante 

trabalhos com literaturas de autores indígenas;  

• Compartilhar conhecimentos adquiridos. 
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Procedimentos para obtenção dos dados: 

Os dados serão obtidos por meio de duas entrevistas semiestruturadas, sendo uma delas antes do 

processo formativo proposto e outra depois. Os métodos da pesquisa serão apresentados as 

professoras entrevistadas por meio de diálogo, desenvolvendo os passos descritos por Malheiros: 

Definir o problema de pesquisa. 2. Construir o referencial teórico para o problema 
encontrado. 3. Identificar o grupo com o qual a pesquisa será conduzida. 4. 
Apresentar ao grupo identificado o problema em questão e motivá-lo a buscar um 
método de solução 5. Coletar os dados por meio dos instrumentos eleitos. 6. 
Analisar os dados 7. Construir a conclusão do trabalho. (MALHEIROS, 2011, p. 
111) 

A pesquisa terá início com a observação de aulas e atividades de seis professoras, sendo cinco 

do Ensino Fundamental Séries Iniciais e uma do Ensino Fundamental Séries Finais e produção 

de diário reflexivo, após será realizada uma entrevista semiestruturada com as seis professoras 

individualmente. A seguir o grupo participará de uma formação específica, de 40 horas, híbrida 

sobre a temática indígena. Ao concluir a formação realizar-se-á uma outra entrevista para análise 

se algo mudou e/ou o que mudou nas concepções das educadoras. Será proposta também a leitura 

de artigos sobre a temática indígena e produção de resumo expandido sobre a vivência durante 

todo o processo formativo. A circularidade literária também é um potente artefato na formação 

ideológica, nesse sentido, as literaturas de autores indígenas serão utilizadas na formação. O 

processo será descrito e analisado por meio do método análise de conteúdo. Durante a formação 

será produzido material pedagógico sobre a temática indígena para enriquecimento das práticas 

pedagógicas. 

Partindo de uma realidade concreta da vida dos participantes, com diferentes interações, Brandão 

contribui na reflexão quanto a intencionalidade da pesquisa: 

[...] A consequência desse ponto de partida da pesquisa participante é o de que a 
confiabilidade de uma ciência não está tanto no rigor positivo de seu pensamento, mas na 
contribuição de sua prática na procura coletiva de conhecimentos que tornem o ser 
humano não apenas mais instruído e mais sábio, mas igualmente mais justo, livre, 
crítico, criativo, participativo, co-responsável e solidário. (BRANDÃO; STRECK, 
2006, p.21) 

 
Dessa forma, a pesquisa só se torna relevante ao contribuir com a mudança positiva da realidade, 

na qual identifica-se fragilidade, desigualdade ou injustiça social.
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Riscos e Desconfortos: 

Para fins de conhecimento será esclarecido aos participantes a importância de considerar 

diversos riscos, desconfortos e danos potenciais que podem surgir ao longo do processo. Um dos 

principais aspectos a ser abordado é o constrangimento que pode ser evocado durante as 

entrevistas. Portanto, criar um ambiente seguro e acolhedor é essencial para que os 

participantes se sintam à vontade para compartilhar suas práticas pedagógicas sem receios. Em 

situações que envolvam riscos e desconfortos, será oferecida assistência imediata, 

caracterizada como atendimento emergencial, sem qualquer custo para o participante da 

pesquisa. Essa assistência integral será fornecida para lidar com complicações e danos que 

possam surgir, direta ou indiretamente, em decorrência da pesquisa. 

Outro ponto crítico refere-se aos riscos de privacidade associados à coleta de dados. A 

inclusão de informações pessoais sensíveis pode comprometer a identidade profissional dos 

participantes, mesmo em contextos onde a confidencialidade é prometida. Para garantir a 

proteção dos dados é crucial estabelecer medidas rigorosas que garantam a privacidade dos 

envolvidos. Sempre garantiremos a confidencialidade. O potencial de danos legais abrange o risco 

de revelação e a possibilidade de abertura de um processo por comportamento ilícito. Levaremos 

em conta os seguintes aspectos: garantir a confidencialidade e a privacidade, proteger a 

imagem e evitar a discriminação, assegurando que as informações não sejam utilizadas de 

forma prejudicial às pessoas e/ou comunidades, inclusive no que se refere à autoestima, 

prestígio ou condições econômico-financeiras. 

Por fim, é importante considerar o impacto da divulgação das informações coletadas, que pode 

afetar não apenas os indivíduos envolvidos, mas também a comunidade como um todo. Esta 

pesquisa é classificada como de riscos mínimos. No entanto, para mitigar esses riscos, é essencial 

estabelecer diretrizes éticas claras e oferecer formação adequada aos alunos pesquisadores sobre 

a condução de entrevistas sensíveis. A manutenção de uma comunicação aberta com os 

participantes ao longo de todo o processo de pesquisa é igualmente fundamental. 

Além disso, é crucial garantir que o consentimento informado seja genuíno e que os participantes 

tenham a liberdade de se retirar da pesquisa a qualquer momento, caso desejem. Essa abordagem 

não apenas respeita a autonomia dos indivíduos, mas também preserva a integridade da pesquisa, 

assegurando um ambiente seguro e ético para todos os envolvidos.



111 

 

 

Benefícios: 

Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados à sua contribuição com o processo formativo de 

educadores da Educação Básica, os quais compreendendo o quanto o currículo engessado reforça 

as ideologias dominantes, possam contribuir com o processo de descolonização do pensamento 

dos estudantes. Essa pesquisa configura-se como um importante recurso de incentivo a aplicação 

da Lei 11.645/08 11.645/08 que torna obrigatório o estudo da cultura indígena e afro-brasileira 

nas escolas públicas e privadas da Educação Básica, mas que por vezes acontece apenas como 

cumprimento a legislação, em datas específicas e isoladas, mas não contribui com a garantia de 

direitos. Os documentos produzidos serão fontes de pesquisa sobre a Cultura Indígena. 

Garantia de Armazenamento: 

Fica esclarecido que todos os dados coletados nesta pesquisa ficarão armazenados em arquivo, 

físico ou digital, sob guarda e responsabilidade da pesquisadora, por um período mínimo de 5 

(cinco) anos após o término da pesquisa (Resolução CNS nº 510 de 2016, Art. 28, Inciso IV), 

para que o (a) senhor (a) possa decidir livremente sobre sua participação e sobre o uso de seus 

dados no momento e no futuro. 

Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 

O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar dela a 

qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos decorrentes de sua 

recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não mais será contatado (a) pela 

pesquisadora. 

Despesas e ressarcimentos: 

Fica garantido o ressarcimento caso haja despesas decorrentes da pesquisa (gastos com 

transporte, ligações telefônicas, lanche entre outras) sendo a pesquisadora a responsável por este 

reembolso. 

Fica informado aos participantes que os mesmos terão o direito de pleitear indenização garantida 

em lei por reparação a danos imediatos ou futuros decorrentes da sua participação na pesquisa. 

Resultado e divulgação pública da pesquisa: 

Será garantido o acesso aos resultados da pesquisa, além do direito a benefícios quando houver. 

Fica informado que os resultados da pesquisa serão tornados públicos sendo divulgados em meios 

de divulgação científica. 
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Esclarecimento de dúvidas: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) pode contatar 

a pesquisadora Thelma Chiarelli Cerri nos telefones (27) 996464203 ou (27) 998237628. O (A) 

Sr (A) também pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa – Campus do Ceunes pelo telefone 

(27) 3312-1519, e-mail: cepceunes@gmail.com/ comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, 

endereço Rodovia BR 101 Norte, Km 60, Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 

Nesse contexto, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

DECLARAÇÃO DE ASSENTIMENTO DO PARTICIPANTE DA PESQUISA 

Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente documento, 

entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente aceito participar deste estudo. 

Também declaro ter recebido uma via deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de 

igual teor, assinada pela pesquisadora principal e rubricada em todas as páginas. 

São Gabriel da Palha, 18 de março de 2025. 
 

 

PARTICIPANTE DA PESQUISA 

Na qualidade de pesquisadora responsável pela pesquisa “Conexões decoloniais com formação 

de professores na Educação Básica”, eu Thelma Chiarelli Cerri, declaro ter cumprido as 

exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

São Gabriel da Palha, 18 de março de 2025. 
 
 
  

PESQUISADORA RESPONSÁVEL
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APÊNDICE B 
 

REGISTRO DE ASSENTIMENTO ASSISTIDO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

ESTUDANTES MENORES 

Você _______________________________________________foi convidada (o) a participar da 

pesquisa intitulada “Por Uma Educação Pluriepistêmica: Literatura Indígena e Formação de 

Educadoras(es) Na Perspectiva Decolonial”, sob a responsabilidade de Thelma Chiarelli Cerri, 

aluna do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica - PPGEEB (Mestrado) da 

Universidade Federal do Espírito Santo, (UFES) – Campus São Mateus. 

Justificativa: 

Pesquisar sobre a vivência dos povos indígenas é uma oportunidade de desalienação, de libertar- 

se do processo de aculturação, impregnado em nossa formação ideológica e produzido por uma 

matriz cultural europeia. É indignar-se diante da realidade apresentada por Kayapó (2014, p.40): 

“A história hegemônica produzida e ensinada, por sua vez, é fruto de uma dada visão de mundo, 

em que prevalece a versão dos grupos dominantes, em detrimento das histórias dos grupos 

subalternos”. 

É tempo de rever o que a escola e a sociedade ensinam sobre a temática dos povos indígenas, 

eliminando preconceitos e equívocos produzidos historicamente sobre esses povos, os quais 

viveram e seguem uma trajetória de luta e resistência. 

Em seu livro Ideias para adiar o fim do mundo, Krenak (2019) nos sugere valorizar nossas 

histórias, lendas, conexões, enfim, o que ninguém pode tirar de nós e que nos traz paz e harmonia, 

nos ensina a adiar o fim de nosso mundo. A literatura indígena é um potente recurso para que 

possamos aprender com os povos indígenas. 

Objetivos da Pesquisa: 

Geral: 

• Construir conexões entre diversos saberes numa perspectiva decolonial implicada a um 

processo formativo fundamentado nas epistemologias e produções literárias de autores 

indígenas, incentivando práticas pedagógicas de caráter pluriepistêmico em uma escola 

de Educação Básica do Campo. 
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Específicos: 

• Realizar ciclos formativos com um grupo de educadoras (es) para apreender a 
teoria de autores imersos aos estudos culturais decoloniais;  

• Observar práticas pedagógicas no ambiente escolar da EMEIC “Francisco José 
Mattedi”;  

• Provocar outros imaginários da produção de conhecimento nos discentes, 
mediante trabalhos com literaturas de autores indígenas;  

• Compartilhar conhecimentos adquiridos. 

Procedimentos para obtenção dos dados: 

Os dados serão obtidos por meio de apresentação de obras literárias que circularão pelas 

salas de aula oportunizando o manuseio e o aprofundamento dos conteúdos enquanto será 

realizada a observação e a proposição coletiva de trabalhos práticos e significativos juntos 

às mesmas. 

Dessa forma, a pesquisa só se torna relevante ao contribuir com a mudança positiva da 

realidade, na qual identifica-se fragilidade, desigualdade ou injustiça social. 

Riscos e Desconfortos: 

Em situações que envolvam riscos e desconfortos, será oferecida assistência imediata, 

caracterizada como atendimento emergencial, sem qualquer custo para o participante 

da pesquisa. Essa assistência integral será fornecida para lidar com complicações e danos 

que possam surgir, direta ou indiretamente, em decorrência da pesquisa. 

Outro ponto crítico refere-se aos riscos de privacidade associados à coleta de dados. 

Levaremos em conta os seguintes aspectos: garantir a confidencialidade e a 

privacidade, proteger a imagem e evitar a discriminação, assegurando que as 

informações não sejam utilizadas de forma prejudicial às pessoas e/ou comunidades, 

inclusive no que se refere à autoestima, prestígio ou condições econômico-financeiras. 

Além disso, é crucial garantir que o consentimento informado seja genuíno e que os 

participantes tenham a liberdade de se retirar da pesquisa a qualquer momento, caso 

desejem. Essa abordagem não apenas respeita a autonomia dos indivíduos, mas também 

preserva a integridade da pesquisa, assegurando um ambiente seguro e ético para todos 

os envolvidos. 
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Benefícios: 

Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados à sua contribuição com o processo 

formativo de educadores da Educação Básica e estudantes , os quais compreendendo o 

quanto o currículo engessado reforça as ideologias dominantes, possam contribuir com o 

processo de descolonização do pensamento dos estudantes. Essa pesquisa configura-se 

como um importante recurso de incentivo a aplicação da Lei 11.645/08 11.645/08 que 

torna obrigatório o estudo da cultura indígena e afro-brasileira nas escolas públicas e 

privadas  

Garantia de Armazenamento: 

Fica esclarecido que todos os dados coletados nesta pesquisa ficarão armazenados em 

arquivo, físico ou digital, sob guarda e responsabilidade da pesquisadora, por um período 

mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa (Resolução CNS nº 510 de 2016, 

Art. 28, Inciso IV), para que o (a) senhor (a) possa decidir livremente sobre sua 

participação e sobre o uso de seus dados no momento e no futuro. 

Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Assentimento: 

Você não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar dela a 

qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos decorrentes de 

sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não mais será contatado (a) 

pela pesquisadora. 

Despesas e ressarcimentos: 

Fica garantido o ressarcimento caso haja despesas decorrentes da pesquisa (gastos com 

transporte, ligações telefônicas, lanche entre outras) sendo a pesquisadora a responsável 

por este reembolso. 

Fica informado aos participantes que os mesmos terão o direito de pleitear indenização 

garantida em lei por reparação a danos imediatos ou futuros decorrentes da sua 

participação na pesquisa. 

Resultado e divulgação pública da pesquisa: 

Será garantido o acesso aos resultados da pesquisa, além do direito a benefícios quando 

houver. Fica informado que os resultados da pesquisa serão tornados públicos sendo 
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divulgados em meios de divulgação científica. 

Esclarecimento de dúvidas: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) pode 

contatar a pesquisadora Thelma Chiarelli Cerri nos telefones (27) 996464203 ou (27) 

998237628. O (A) Sr (A) também pode contatar o Comitê de Ética em Pesquisa – Campus 

do Ceunes pelo telefone (27) 3312-1519, e-mail: cepceunes@gmail.com/ 

comitedeetica.ceunes@institucional.ufes.br, endereço Rodovia BR 101 Norte, Km 60, 

Bairro Litorâneo, São Mateus, ES, CEP: 29.932-540. 

Nesse contexto, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu Assentimento 

DECLARAÇÃO DE ASSENTIMENTO DO PARTICIPANTE DA PESQUISA 

Eu fui informado (a) pela pesquisadora responsável do presente estudo sobre os detalhes 

descritos neste documento. Entendo que eu sou livre para aceitar ou recusar, e que posso 

interromper a minha participação a qualquer momento sem dar uma razão. Eu concordo 

que os dados coletados para o estudo sejam usados para o propósito acima descrito.  

Eu entendi a informação apresentada neste REGISTRO DE ASSENTIMENTO e tive a 

oportunidade de fazer perguntas, assim como, todas as minhas dúvidas foram 

esclarecidas.  

Eu recebi uma via deste Termo de Assentimento, de igual teor, assinada pela pesquisadora 

principal e rubricada em todas as páginas. 

São Gabriel da Palha, 18 de março de 2025. 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO (A) MENOR PARTICIPANTE DA PESQUISA 

Na qualidade de pesquisadora responsável pela pesquisa “Conexões decoloniais com 

formação de professores na Educação Básica”, eu Thelma Chiarelli Cerri, declaro ter 

cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
São Gabriel da Palha, 18 de março de 2025. 

______________________________________________________________________ 

PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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APÊNDICE C 

 
DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COPARTICIPATIVA 

 

Eu, Jane Lislie Martinelli dos Santos, Secretária de Educação de São Gabriel da Palha, 

CPF 078.055.877-44, DECLARO, conhecer e estar de acordo com a realização da 

pesquisa intitulada “Conexões decoloniais com formação de professores na Educação 

Básica” de responsabilidade da pesquisadora Thelma Chiarelli Cerri, aluna regularmente 

matriculada no Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica – PPGEEB 

(Mestrado), da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário Norte do 

Espírito Santo. 

Declaro ainda conhecer a Resolução CNS 466/12 “diretrizes e normas regulamentadoras 

de pesquisas envolvendo seres humanos” e a Resolução CNS 510/2016 que “dispõe sobre 

as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais”. Esta instituição está 

ciente de suas responsabilidades como participante da pesquisa e de seu compromisso no 

resguardo da segurança e do bem estar dos participantes da pesquisa, dispondo de 

infraestrutura necessária para a garantia de tal segurança e bem estar. 

 
 

Secretária da Educação 

Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ ES 
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APÊNDICE D 

 
DECLARAÇAO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR RESPONSAVEL 

 
Eu, Thelma Chiarelli Cerri, RG1.758.684 - ES, CPF: 092488947-04, matricula de nº 

2024130268, do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica, 

modalidade Mestrado Acadêmico da Universidade Federal do espirito Santo, Campus 

São Mateus, Centro Universitário Norte do espirito Santo – CEUNES responsável pela 

pesquisa intitulada Conexões decoloniais com formação de professores na Educação 

Básica, que tem por objetivo geral investigar a interferência do pensamento colonial na 

formação dos educadores, e a partir de um processo formativo implicado à temática dos 

povos indígenas, fomentar o pensamento decolonial nas práticas pedagógicas na 

Educação Básica. 

Comprometo-me a: 
 
1- Iniciar a coleta de dados somente após o projeto de pesquisa ser aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. 

2- Obedecer às disposições éticas de proteger os participantes da pesquisa, garantindo-

lhes o máximo de benefícios e o mínimo de riscos. 

3- Assegurar a privacidade das pessoas citadas nos documentos institucionais e/ou 

contratados diretamente, de modo a proteger suas imagens, bem como garantir que 

não utilizará as informações coletadas em prejuízo dessas pessoas e/ou da instituição, 

respeitando deste modo as Diretrizes Éticas da Pesquisa envolvendo Seres Humanos, 

nos termos estabelecidos na Resolução CNS 466/12 e a Resolução CNS 510/2016 

que “dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais”. 

4- Apresentar o relatório final com os resultados da pesquisa. 
 
 

São Gabriel da Palha, 18 de Março de 2025. 
 

______________________________________________________________ 

Pesquisadora responsável 
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APÊNDICE E 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

Diante da promulgação da Lei 11.645/08 torna-se evidente a necessidade de garantir o 

estudo da cultura indígena e afro-brasileira nas escolas públicas e privadas da Educação 

Básica, porém é fundamental que esse estudo ocorra de maneira coerente, que 

verdadeiramente contemple a história de luta e resistência dos povos indígenas e não 

propague a perversa concepção histórica de que são inferiores, subalternos. 

Considerando a afirmação de  Vigotsky (1987, p.56) “através dos outros nos tornamos 

nós mesmos”, fundamenta-se a importância de pesquisar a formação ideológica de 

educadores sobre esses povos, pois suas práticas educativas influenciam no processo de 

formação dos estudantes, os quais, na maioria das vezes, propagam aquilo que aprendem. 

Produzindo um ciclo através das gerações, como relatam as autoras, 

[...]ao se abordar a temática indígena nos dias de hoje, faz-se na escola 
praticamente a mesma coisa do que pessoas de 60 a 80 anos se lembram de 
ter aprendido quando crianças. 

E o que foi que essas pessoas aprenderam e nossas crianças do século 
XXI ainda aprendem? O “índio” como um ser vinculado ao passado, com 
alguma presença significativa somente na formação da colônia e na 
constituição do “povo brasileiro”; o “índio” como um genérico, sem atentar 
para a diversidade cultural das mais de 305 etnias presentes em nosso 
país; o “índio” como alguém que vive na floresta, isolado e nu, subsistindo 
apenas da caça e da pesca, e aqueles que fogem desse padrão “já não sendo 
índios”; e o “índio” como ser preguiçoso, que ocupa muita terras e atrapalha 
o desenvolvimento da nação, entre outros estereótipos.(Collet, Paladino, 
Russo, 2014, p.6). 

 
ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA INICIAL: 
 
1) Em sua formação pessoal e profissional teve contato com a questão indígena? 

Descreva. (fato concreto) 

2) O que você conhece sobre a Lei Federal Nº 11.645/08 que trata da temática indígena? 

(fato concreto) 

3) Você conhece alguma literatura infantil ou infanto-juvenil que contempla 

verdadeiramente a cultura indígena? Se sim, já trabalhou com alguma delas? Em quais 

situações? (fato concreto) 

4) A forma que você aprendeu sobre essa temática se difere da forma que você ensina? 

Se sim, exemplifique. (comparação) 
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5) Você já teve curiosidade sobre sua descendência e/ou realizou alguma pesquisa sobre 

isso? Se sim o que te motivou? (análise) 

6) Você identifica alguma relação entre seus costumes e as tradições dos povos 

indígenas? Quais? (comparação) 

7) Você se considera preparado (a) para trabalhar essa temática com os estudantes da 

Educação Básica? Se sim, justifique. Se não, diga o que é preciso para adquirir essa 

condição. (ideia geral) 

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA APÓS O PROCESSO FORMATIVO: 

1. A formação sobre os povos indígenas contribuiu em sua prática pedagógica? Se sim, 

em quais aspectos?  

2. Que importância você atribui a literatura indígena infantil e/ou infanto juvenil nas 

práticas pedagógicas da escola em que atua?  
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APÊNDICE F – OFÍCIO À SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ofício nº 01 

 

Jane Lislie Martinelli 

Secretaria Municipal de Educação 

São Gabriel da Palha – ES 

Assunto: Solicitação de obras de Literatura Indígena para as Escolas Municipais de 
Educação Básica 

Prezada Senhora, 

Solicito o apoio da Secretaria Municipal de Educação de São Gabriel da Palha, 

representada por Vossa Senhoria, para a aquisição e disponibilização de obras de 

Literatura Indígena, com vistas à composição do acervo pedagógico das escolas 

municipais de Educação Básica e à ampliação das práticas educativas voltadas para a 

valorização da diversidade cultural e étnica brasileira. 

Tal solicitação se fundamenta em dois eixos principais: 

1. Fomentar a circularidade de literaturas indígenas no ambiente escolar, como 

forma de estimular reflexões críticas entre estudantes e educadores sobre a 

necessidade urgente de construir uma consciência coletiva de descolonização e de 

despadronização de práticas pedagógicas e currículos ainda marcadamente 

eurocêntricos e engessados na Educação Básica; 

2. Constituir processos formativos para educadores da Educação Básica do 

município, proporcionando espaços de estudo e diálogo sobre os Povos Indígenas, 

suas histórias, línguas, cosmovisões, epistemologias e formas de existência, 

colaborando assim para a construção de uma educação mais plural, inclusiva e 

antirracista. 

A presença da Literatura Indígena nas escolas — especialmente aquelas produzidas por 

autores indígenas contemporâneos — é essencial para ampliar repertórios culturais, 

combater estereótipos históricos e reconhecer os saberes tradicionais como parte legítima 

e necessária da formação educacional. Trata-se de um passo significativo para concretizar 

os princípios da Lei nº 11.645/2008, que estabelece a obrigatoriedade do ensino da 

história e cultura indígena na educação brasileira. 
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Encaminho, em anexo, sugestões de Literaturas Indígenas Infantil e InfantoJuvenil, assim 

como obras para Formação de Educadores. 

Estou à disposição para colaborar com a Secretaria no planejamento de ações formativas 

e no desenvolvimento de projetos interdisciplinares que incorporem essa importante pauta 

de valorização da identidade e dos direitos dos povos originários. 

Agradeço a atenção e solicito apoio. 

Atenciosamente, 

Thelma Chiarelli Cerri 

SUGESTÕES DE OBRAS: 

1. LITERATURA INFANTIL (EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL) 

JEKUPÉ, Olívio. O saci verdadeiro. Ilustrações de Alexandre Camanho. São Paulo: 
Global Editora, 2006. 

KAMBEBA, Márcia Wayna. Você é o que você come. Ilustrações de Auritha Tabajara. 
São Paulo: Caixote, 2021. 

MIRANDA, Marina Rodrigues. Aranã. 2. ed. São Carlos: Pedro & João Editores, 2023.  

MIRANDA, Marina Rodrigues. Histórias de Cabaça, curupira e caipora. São Carlos: 
Pedro e João Editores, 2022. 

MIRANDA, Marina Rodrigues. Juá e Piraque-açu do mar. Ilustrações de Adonis 
Evangelista. 1. ed. Vitória/ES: Candela Estratégia e Comunicação, 2021. 

MIRANDA, Marina Rodrigues. Pé de Moleque. Ilustrações de Claudio Victor Costa de 
Araújo. 1. ed. Vitória/ES: Grafitusa, 2012. 

MUNDURUKU, Daniel. A onça e o fogo. Ilustrações de Laurabeatriz. São Paulo: Global 
Editora, 2010. 

PANDA BOOKS (Org.). Crianças indígenas do Brasil. São Paulo: Panda Books, 2006– 
(coleção com volumes sobre diferentes etnias). 

POTIGUARA, Eliane. A cura da terra. Ilustrações de Ciça Fittipaldi. São Paulo: Zit 
Editora, 2015. 

2. LITERATURA INFANTOJUVENIL (ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL) 
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AVÓ TUPINAMBÁ e os direitos dos povos indígenas. Coletivo de autores indígenas. 
Organização de Marize Guarani e Maurício Negro. São Paulo: Melhoramentos, 2022. 

BANIWA, José. Antes o mundo não existia. Ilustrações de Rita Carelli. São Paulo: FTD, 
2010. 

JEKUPÉ, Olívio. Histórias que eu vivi e gosto de contar. Ilustrações de Daniel Kondo. 
São Paulo: Panda Books, 2012. 

MUNDURUKU, Daniel. Contos indígenas brasileiros. Ilustrações de Suzete Armani. 
São Paulo: Companhia das Letrinhas, 2005. 

MUNDURUKU, Daniel. Meu vô Apolinário: um mergulho no rio da minha memória. 
Ilustrações de Rogério Borges. São Paulo: Callis, 2007. 

3. PARA USO EM FORMAÇÃO DE EDUCADORES 

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL (ISA). Povos indígenas no Brasil: uma introdução 
à diversidade. São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011. 

KRENAK, Ailton. A vida não é útil. São Paulo: Companhia das Letras, 2020. 

KRENAK, Ailton. Futuro ancestral. São Paulo: Companhia das Letras, 2022. 

KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 
2019. 

MIRANDA, Marina Rodrigues; SOARES, M. A. V. Experiências de escrita e escuta 

literária na cosmologia indígena com crianças em diferentes contextos culturais. 

REVISTA KIRI-KERÊ - PESQUISA EM ENSINO, v. 6, p. 64-87, 2021. 

MIRANDA, Marina R; FOERSTE, Gerda Margit Schutz; LEÃO, Rafaella Capela. 

Mira-sá Iauaretê: Mitologias Indígenas como contributo pluriepistêmico nas Educações 

de infâncias. In: GOÉS, Margarete Sacht. (Inter) conexões da arte contemporânea com 

crianças e formação de professoras/es. Vitória, ES, Digital, Proex, 2024. 

MUNDURUKU, Daniel. A terra dos mil povos: história indígena do Brasil contada por 
um índio. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 1999. 

RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento; Justificando, 
2017. 
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ANEXO A -  TEXTO/SÍNTESE  DE KRENAK – IDEIAS PARA ADIAR O FIM DO 

MUNDO 

 

APRESENTADO AOS ESTUDANTES DO 6º ANO ENRIQUECENDO AS 

REFLEXÕES SOBRE OS POVOS INDÍGENAS E BUSCANDO PROPOSTAS DE 

COMO ADIAR O FIM DO NOSSO MUNDO 

Publicado em 2019, o livro Ideias para adiar o fim do mundo reúne reflexões do pensador, 

ambientalista e líder indígena Ailton Krenak, baseadas em palestras e conferências que 

ele proferiu no Brasil e no exterior.  

A obra é um convite à reflexão sobre a crise civilizatória que ameaça a vida no planeta, 

resultado do modo de vida ocidental moderno, baseado no consumo, na exploração 

desenfreada da natureza e na separação entre humanidade e meio ambiente. 

Krenak propõe uma crítica profunda à ideia de “humanidade única”, mostrando que o 

conceito de humano adotado pela modernidade é excludente, pois desconsidera outros 

modos de existir — especialmente os dos povos indígenas e tradicionais, que 

compreendem a existência de maneira mais integrada e relacional. Para o autor, “adiar o 

fim do mundo” significa resgatar a capacidade de imaginar outras possibilidade, 

cultivando o encantamento com a vida, o respeito à diversidade e a interdependência entre 

todos os seres. 

Ele afirma que o fim do mundo, na verdade, já chegou para muitos povos e 

ecossistemas, e que o desafio atual é reconectar-se com a Terra, com o corpo e com o 

coletivo, rompendo com a lógica do progresso e da separação.  

Krenak recorre à oralidade, à memória e à sabedoria ancestral para propor uma nova 

forma de pensar e viver, onde o sonho, o riso e o afeto são também formas de 

resistência e esperança. 

E você estudante o que propõe para adiar o fim do mundo? 
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ANEXO B – DECRETO MUNICIPAL 
 

 

 

 
 


